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República Federativa do Bras1 ~--,.,qria __ , 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

ANO XLVIII- N"IJO SÁBADO, 26 DE JUNHO DE 1993 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1993 
1- ATA DA 126' SESSÃO, EM 25 DE JUNHO DE 

1.1-ABERTURA 
1.2 -EXPEDIENTE 
1.2.1- Aviso do Presidente do Tribunal de Contas 

da União 
No 166/SS(fCU/93, encaminhando cópia da Decisão 

no 241/93, adotada pelo Tribunal de Contas da União, na 
Sessão Plenária de 16·6·93, e dos respectivos Relatório 
e Voto que a fundamentam. 

1.2.2- Ofício do 1~ Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n• 118, de 1993 (n• 666/91, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 130 
da Consolidação das Leis do Trabalho, permitindo que 
o período de férias seja desdobrado em dois, com espaço 
de seis meses entre um e outro. 

Projeto de Lei da Câmara n'll9, de 1993 (n' 1.203/91, 
na Casa de origem), que denomina "Luís Fausto de Medei­
ros" o Porto-Ilha de Areia Branca, situado no município 
do mesmo nome, Estado do Rio Grande do Norte. 

Projeto de Lei da Câmara n' 120, de 1993 (n• 1.393/91, 
na Casa de origem), que define os créditos de natureza 
alimentícia previstos no art. 100 da Constituição Federal 
e regula o processo para seu pagamento pela Fazenda Pú­
blica. 

Projeto de Lei da Câmara n" 121, de 1993 (n' 1.403/91, 
na Casa de origem), que altera dispositivos da Lei n9 5. 768, 
de 20 de dezembro de 1971, que altera a legislação sobre 
distribuição gratuita de prêmios mediante sorteio, vale­
brinde ou concurso, a título de propaganda, estabelece 
normas de proteção à poupança popular e dá outras provi­
dências. 

Projeto de Lei da Câmara n' 122, de 1993 (n• 1.700/91, 
na Casa de origem), que determina a devolução aos legíti­
mos proprietários dos valores relativos ao Fundo 157 e 
dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n• 123, de 1993 (n" 2.278/91, 
na Casa de origem), que altera a legislação do Imposto 
de Renda, relat~varnente à distribuição disfarçada de lu­
cros. 

Projeto de Lei da Câmara n• 124, de 1993 (n" 2.415/93, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a obrigatoriedllde 
de prontuário médico para recém-nascidos. 

Projeto de Lei da Câmara no 125, de 1993 (n" 2.815/92, 
na Casa de origem), que cria a Empresa Comunitária, 
estabelecendo incentivos à participação dos empregados 
no capital da empresa e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n" 126, de 1993 (n" J309/93, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 19 da 
Lei n• 8.561, de 29 de dezembro de 1992, que "prorroga 
o termo final do prazo previsto no art. 39 da Lei n9 8.352, 
de 28 de dezembro de 1991" e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n' 127, de 1993 (n" 3.610/93, 
na Casa de origem), que altera dispositivos da Lei no 8.542, 
de 23 de dezembro de 1992 e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n' 128, de 1993 (n" 3.943/93, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a concessão de bene­
fício no pagamento da modalidade de saque do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS, preVista no 
art. 20, inciso Vlll, da Lei n• 8.036, de 11 de maio de 
1990 e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n" 129, de 1993 (n• 4.499/89, 
na Casa de origem), que institui o piso salarial, dispõe 
sobre a jornada e condições de trabalho dos enfermeiros 
e determina outras providências. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 
-Inclusão em Ordem do Dia, na próxima terça-feira, 

dia 29, do Projeto de Lei da Câmara n" 126/93, que dá 
nova redação ao art. 1<~ da Lei n? 8.561, de 29 de dezembro 
de 1992, que "prorroga o termo final do prazo previsto 
no art. 3• da Lei n• 8.352, de 28 de dezembro de 1991" 
e dá outras providências. 

1.2.4 - Requerimento 
N9616/93, de autoria do Senador Juvêncio Dias, solici­

tando que seja considerada como licença autorizada a sua 
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ausência dos trabalhos da Casa nos dias 11, 13, 15, 18, 
21, 22 e 29 do mês de janeiro; 4, 5, 8, 12, 19, 25 e 26 
do mês de fevereiro; 1'. S, 8, 15, 19, 22,26 e 29 de março; 
29 e 30 de abril; 3, 7, 10, 14, 24, 28 e 31 do mês de 
maio; 4, 7, 8, 09, 11, 14,18 e 21 de junho de 1993. Votação 
adiada por falta de quorum. 

1.2.5- Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado n~ 82/93, de autoria do Sena­

dor Lavoisier Maia, que estabelece restrições para a aplica­
ção de índices de correção monetária em operações de 
crédito rural. 

1.2.6- Discursos do Expediente 
SENADOR PEDRO TEIXEIRA -Necessidade de 

simplificação da legislação que regulamenta as micro e pe· 
quenas empresas. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO- Desafio ao en­
sino técnico brasileiro para adequar trabalhadores aos no· 
vos requisitos organizacionais e tecnológicos das empresas. 

SENADOR MAGNO BACELAR- Refutando críti­
cas ao Congresso Nacional. Posição contrária de S. Ex~ 
ao ''Movimento Decola Brasil''. 

SENADOR ESPERIDIÁO AMIN - Críticas ao 
comportamento do Governo Federal no concernente ao 
IPMF e ao reajuste mensal dos salários. 

1.2. 7 - Ofício da Liderança do PL na Câmara dos 
Deputados 

N" 139/93-LPL, de substituição de membro na Comis­
são Parlamentar Mista de Inquérito destinada a emitir pare· 
cer sobre as "causas do endividamento agrícola, o elevado 
custo dos seus financiamentos e as condições de importação 
dos alimentos nos exercícios de 1990/1993". 

1.2.8 .:..... Comunicação 
Da bancada do Partido Progressista Reformador -

PPR, comunicando a formação da Representação Parla· 
mentar da Minoria. 

1.2.9 - Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado n" 83/93, de autoria do Sena­

dor Jutahy Magalhães, que altera o art. 48 da Lei n" 4.504, 
de 10 de novembro de 1964, para permitir a redução do 
imposto incidente sobre terras arrendadas. 

1.2.10 - Requerimento 
N9 617/93, de autoria do Senador Marco Maciel, solici­

tando a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei 
do Senado no 57, de 1991, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de Técnico de Turismo, cujo prazo na Comis-
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são de Assuntos Sociais já se acha esgotado. 
!.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n" 114, de 1993 (n" 3.551/93, 

na Casa de origem), que altera o Anexo I do Decreto-Lei 
n9 2.266, de 12 de março de 1985 e dá outras providências. 
Discussão encerrada, ficando a votação adiada por falta 
de quorum, após parecer de plenário favorável à matéria. 

Ofício n" S/58, de 1993. através do qual a Prefeitura 
Municipal de Joaçaba - SC, solicita autorização para con­
tratar operação de crédito junto ao Banco de Desenvol­
vimento do Estado de Santa Catarina S. A- BADESC, 
no valor de seis bilhões, dezoito milhões e seiscentos mil 
cruzeiros. Discussão encerrada, após parecer de plenário 
favorável à matéria nos termos do Projeto de Resolução 
0° 50/93 que oferece. ficando a votação adia,da plJr falta 
de quorum. 

i.3.i- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR NABO R JÚNIOR- Peculiaridades no 

abastecimento de energia elétrica na região Norte. 
SENADOR MARCO MACIEL- Programa de ação 

para o Nordeste sugerido pela Sudene. Refortalecimento 
e redirecionamento dos objetivos daquele órgão. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Reajuste 
mensal de salários. Evidências da destinação de recursos 
para fins diversos àqueles previstos na Resolução 119 13/92, 
desta Casa, que autorizou a Prefeitura Municipal de São 
Paulo a emissão de títulos para efeito de pagamento de 
precatórios judiciais. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- DISCURSO PRONUNCiADO EM SESSÃO AN-

TERiOR 
-Do Sr. Aureo Mello, proferido na Sessão de 8-6-93 
3- ATOS DO PRESIDENTE 
- N' 156, de 1992 (Apostila) 
- N' 339, de 1993 (Republicação) 
- N•' 370 a 372, de 1993 
4- ATOS DO DIRETOR-GERAL 
-N"' 15a 17,de 1993 
5- ATA DE COMISSÃO 
6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 

NENTES 
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----------------
Ata da 126a Sessão, em.25 de junho de 1993 

3• Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Chagas Rodrigues _ Epitácio Cafeteira _ Esperidião Amin _ 
Gilberto Miranda _ Henrique Almeida _ João França _ Jonas 
Pinheiro_ Magno Bacelar_ Pedro Teixeira_ Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -.A lista d~ 
presença acusa o comparecímento de 10 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aherta a sessão. 
Sob a proteção de Deus. iniriamos nossos trahalhos. 
O Sr. t~ Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

. A VISO DO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

AVISO N" !66-SS-TCU 
BrasHia-DF, 22 de junho de 1993 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 
Praça dos Três Poderes 
70165-900 __:_ BrasHia-DF 

Senhor Presidente, 
. Encaminho a Vossa ExcelênCia, para co'nhecimento, có­

pta da Decisão n" 241J93, adotada pelo Tribunal de Contas 
da União na Sessão Plenária de 16-6-93, e dos respectivos 
relatório e voto que a fundamentam. 

Ao remeter a reicr'•da documentação anexa, reitero a 
Vossa Excelência, como estou fazendo simultaneamente ao 
Senhor Presidente da Câmara dos Deputados e ao ilustre 
Se_n_ador_ Ped~o Simon, minha profunda preocupação ante a 
cnt1ca s1tuaçao do TCU em matéria de pessoal técnico para 
executa~ ~s taref~s de fiscalização. Expressei essa apreensão 
ao Plenano do Tnbunal, quando se examinou o requerimento 
do Senhor Senador Pedro Simon, pois, como Presidente da 
Corte, tenho visto que a capacidade operacional de nossos. 
quadros técnicos está completamente ultrapassada pelo volu­
me e pela complexidade dos trabalhos que lhes têm sido atri­
buídos nesses dois últimos anos. 

B_asta ver q~e o número total de cargos de nível superior 
(Analistas de Fmanças e Controle Externo) no Quadro da 
Sec~etaria deste Tribunal é de apenas 945 servidores, dos 
qua•s. cerca de 600 exercem a atividade-fim, que consiste em 
ftscahzar mais de 2.400 unidades federais jurisdicionadas ao 
TCU, às quais se somam as Secretarias dos Governos Esta­
duais e quase 5.000 prefeituras, que prestam contas dos recur­
sos federaís repassados mediante convênios. 

. Por. e~sa razão, dentro do prazo estipulado pela nova 
Let Orgam_ca desta Corte (Lei n" 8.443/92), submeti ao Con­
gresso NaciOnal, com Exposição de Motivos datada de 8 de 
outubro de 1992, o projeto de lei que dispõe sobre o Quadro 
Próprio de Pessoal do TCU e prevê, entre outros dispositivos, 
o aumento dos cargos de nível superior em mais 2.500 vagas. 

Esse Projeto de Lei tomou, na Câmara dos Deputados, 
o no 3148/92 e foi aprovado com emendas na Comissão de 
Trahalho dessa Casa. Na Comissão de Finanças e Tributação, 
o relator, Deputado Jackson Pereira (PSDB) ofereceu substi~ 
tutivo que nesta data aguarda emendas. 

Diante da aflitiva situação que o Tribunal hoje enfrenta 
em matéria de pessoal, é de enorme importância conseguir 

· que ·o referido projeto de lei seja discutido e aprovado no 
· m·aís'hreve prazo possível, nas duas Casas do Congresso, pois, 

mesmo depois de sancionada a respectiva lei seus efeitos 
em termos de reforço dos quadros técnicos tardarão mais 
de um ano para começarem a se fazer sentir, uma vez que 
as admissões se farão mediante concurso público em duas 
etapas (provas e curso de formação). 

Por esses motivos, apelo para o alto espírito público de 
Vossa Excelência e peço seu especial empenho no sentido 
de conferir regime de urgência para a tràmitação do citado 
projeto de lei. Assinalo que o único objettvo q_ue tenho em 
vista é aparelhar o TCU para exercer. na plenitude, as compt:­
tências constitucionais que o Congresso Nacional lhe conferiu 
na Carta Magna de 1988. 

Atenciosamente,- Carlos Átila Álvares da Silva. Minis­
no-Presidente. 

DECISÃO N" 241/93- Plenário 

1. Processo n": TC- 025.637/92-4. 
2. Classe de Assunto: V- Solicitação de Auditoria. 
3. Interessado: Senador Pedro Simon. 
4. Órgão: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Adhemar Paladini Ghisi. 
6. Representante do Mínistérío Público: não atuou. 
7. Órgão de Instrução: 8' Inspetoria-Gera\ de Contro\e 

Externo. 
8. Decisão: O Trihunal Pleno. com fulcro no item 3, 

art. tn da Decisão Normativa n" 26, de 7 de ahril, de 1992, 
decide: 

8.1. acolher o Requerimento formulado pelo Sr. Sena­
dor Pedro Simon, encaminhado a esta Corte de Contas em 
14 de dezembro de .J992, sob o n" SM/n" 786/92, por sua 
Excelência, o então Presidente do Senado Federal, Senador 
Mauro Benevides; 

8.2. determinar a s• Inspetoria~Geral de Controle Exter­
no que prossiga a realízação da Auditoria, já autorízada em 
18, ~e dezem~·)fo de 1992, por Despacho exarado pelo Sr. 
Mm1stro~Pres1dente dt?"'te Colendo Tribunal; e 

8.3. dar conh('s;itn~nto desta Decisão ao Parlamentar 
interessado, através da Presidência do Senado Federal enca­
minhando~Jhes cópias do Relatório e Voto que a fund~men­
~am, hem assim dos .elementos coligidos até a presente data, 
mforrnando outroSsim qur, t<.1n logo concluída a Auditoria 
em andamento, scr-lhes-ão seus resultados encaminhados. 

9. Ata n" 24/93- P\enário. 
10. Data da Sessão: 16-6-93 

Carlos Átila Álvares da Silva, Presidente - Adhemar 
Paladini Ghisi~ Ministro~ Relator. 
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GRUPO li -CLASSE V (PLENÁRIO) 
TC- 025.637/92-4 

Solicitação de Auditoria 

I - Relatório 
O presente processo originou-se de requerimento torrou­

lado pelo Senador Pedro Simon, objetivando, após ouvido 
o Senado Federal, a realização, através deste Tribunal, de 
auditoria sobre o Sistema Financeiro de Habitação ~ SFH 
(fls. 1/3). 

2. Por despacho de fls. 4, o Sr. Presidente desta Corte 
determínou a autuação do Expediente SM/no 786, incumbindo, 
na o<;asião, a 8" IGCE de adotar as ''providências necessárias 
à realização da auditoria, planejamento dos trabalhos e pro­
moção de diligência junto à Caixa Econômica Federal, para 
a obtenção de dados preliminares, que possam ser coligidos, 
antes mesmo da designação do Relator de que trata a Decisão 
Normativa n' 26/92". 

3. Ao desencumhír-se da tarefa supramencionada, 
aquela Unidade Técnica amealhou, apenas como dados preli­
minares, as informações contidas às fls. 6/17, acrescentando 
às mesmas volume com 430 peças encerrando legislação perti­
nente à matéria em causa. 

4. Compõe-se o Requerimento em apreço dos quesitos, 
em número de 9, abaixo elencados: 

a) analisar os sistemas utilizados para reajustar as presta­
ções dos mutuários do SFH, sob o ponto de vista da legalidade, 
tendo em vista os diversos tipos de contratos; 

b) examinar a legalidade da conjugação, para aplicação 
ao mesmo contrato, das Leis n~ 8.100 e 8.200; 

c) Analisar a aplicação, pelos agentes financeiros do 
SFH, do índice integral às prestações e ao saldo devedor, 
sob alegação de desconhecerem o salário exato de cada um 
dos 3 milhões de mutuários, contrariando cláusulas contratuais 
assumidas; 

d) averiguar o significado da chamada "produtividade" 
cobrada nos contratos em que o agente financeiro tem como 
parâmetro o índice de rendimento da poupança equivalente 
à TR acrescida de 3% de produtividade; 

e) considerando que os recursos do SFH são oriundos 
do FGTS, analisar as concessões de financiamentos a trabalha­
dores, quanto à capacidade de endividamento, confrontadas 
com a realidade contratual (reajustes mensais ou trimestrais, 
com base na variação da poupança, ou seja, TR) em flagrante 
descompasso com a política salarial do País; 

O levantar os tomadores de empréstimos (construtores 
e incorporadores) para construção de casas populares, no pe­
ríodo compreendido entre 15 de março de 1990 e 30 de junho 

·de 1992, verificando: 
1) os valores desses empréstimos; 
2) suas condições, prazos, juros, capacidade de endivida­

mento, garantias oferecidas etc.; 
3) inadimplências, saldos devedores, disponibilidades de 

bens para cobertura; 
4) descumprimento das condições contratuais na execu­

ção dos projetos, quanto a prazos, quantidade, material em­
pregado e outros; 

5) casos de desvios de recursos para outros fins que não 
os previstos ou seu emprego na construção de imóveis de 
médio e alto luxo; 

6) sanções adotadas pela CEF/SFH contra empresas en­
quadradas em<, de e (3, 4 e 5 deste Relatório); 

7) empresas adimplentes, com indicação da localidade, 
Município e Estado onde foram executados os projetos; 

g) averiguar se houve diferenciação entre juros cobrados 
aos tomadores de recursos oriundos: do Fundo de Assistência 
Social (FAS). do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) 
e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

h) analisat os valores arrecadados pelo Sistema Finan­
ceiro de 
Habitação nos anos de 1990, 1991, e 1992, quanto: 
· a) fontes desses recursos; 

b) alocação desses recursos; 
c) rentabilidade desses recursos; e 
d) saldos resultantes; 
i) finalmente, considerando que os recursos do SFH são 

provenientes de Fundos Públicos geridos pela Caixa Econô­
mica Federal, verificar se sua aplicação obedece às regras 
da licitação, cujo objetivo é obter as propostas mais vantajosas 
para o Poder Público, a par de dar eficácia aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade que 
informam a administração pública (CF. art. 37)." 

5. Os fatos, os quais se principiam a discutir, calca­
ram-se nas razões a seguir expostas: 

a) os recursos aplicados ao Sistema Financeiros de Habi­
tação têm origem pública e, por conseqüência, não podem 
ter outra destinação que a pública. Não há, pois, como descu­
rar da aplicação severa das normas traçadas para a gestão 
dos recursos públicos; 

h) as evidências, porém, apontam para descaminhos des­
ses valores, com sonegação do recolhimento, malversação do 
seu emprego ou apropriação indébita, pura e simples; e 

c) pretende-se, com a requerida inspeção do TCU, exa­
minar se procedem as evidências e qual o grau em que se 
verificam esses desvios a fim de que se processem as correções 
necessárias, apurem-se os beneficiários desses desmandos e 
se punam os responsáveis, se houver." 

6. Observou, o Sr. Analista (fls. 6e 14), que as alegações 
formuladas pelo Ilustre Senador foram por demais diversifi­
cada._, a ponto de abrangerem todo o Sistema Financeiro de 
Habitação, envolvendo arrecadação, aplicação de recursos. 
contratos de financiamentos com construtores e incorpora­
dores, bem como a metodologia usada para proceder-se ao 
reajustamento das prestações dos usuários. Advertiu mais 
que, dada a amplitude do SFH, algumas informações- espe­
cialmente com relação aos itens 1, 6 a 9 do Requerimento, 
que ora se discute, foram, ante a exigüidade do tempo, colhi­
das e analisadas de forma bastante superficial, revestindo-se, 
portanto, a diligência preliminar em foco, apenas da pretensão 
de coligir informações e documentos visando a realização da 
auditoria determinada pelo Sr. Ministro-Presidente, conforme 
Despacho de fls. 4. 

7. Espelha o relatório, também, a forma de atuação 
da Caixa Econômica Federal junto ao SFH (fls. 6 e 14) partici­
pando, tanto como agente financeiro quanto operador do 
FGTS, compondo o referido Sistema, além da CEF, diversos 
agentes financeiros credenciados pelo Banco Central do Bra­
sil, podendo a mesma, CEF, atuar em primeira linha, empres­
tando, como agente financeiro do SFH, recursos a constru­
tores e incoTJ)oradores, ou em segunda linha, emprestando 
aos o.utros agentes financeiros credenciados pelo Hacen, cuja 
fiscalização dos projetos, atuando desta última forma, refoge 
de sua responsabilidade. Continuando, salientou que o Fundo 
de Assistência Social- FAS, e o Fundo de Desenvolvimento 
Social- FDS, não são fontes do SFH, incluindo-se, nesta 
categoria, apenas· o FGTS e os recursos captados pelo Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo- SBPE (fls. 16). 
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8. Tais recursos, segundo relato de fls. 16/17, não per­
tencem à Uniáo, mas ao público que detém contas individuais 
no FGTS, e em cadernetas de poupança. A CEF, prosseguiu, 
não realiza a aplicação direta dos referidos recursos, apenas 
os empresta a empresas e/ou entidades públicas (COHAB 
entre outras), para a realização de empreendimentos imobi­
liários aprovados em programas prioritários previstos na polí­
tica habitacional do Governo. Neste caso, somente as CO­
HAB, por serem entidades de natureza jurídica de direito 
público, estarão sujeitas às regras de licitação. 

9. Discorrendo sobre os critérios utilizados para fins 
de cálculo de reajuste das prestações (questão a deste Relató­
rio), o Analista promoveu um breve histórico da legislação 
que envolve a matéria (fls. 7/9), principiando pelo Decreto-Lei 
n9 2.164184 (ínstituidor da equivalência salaríal), evoluindo 
para as Leis n• 8.004/YO, 8.100/'!0 e 8.177/91, encerrando por 
Resoluções, Circulares e Comunicações emanadas do Banco 
Central, órgão encarregado da fiscalização e aplicação das 
penalidades às entidades integrantes do SFH (art. 8~ do DL 
n' 2.291/86). 

10. A respeito da questão relativa à conjugação, para 
a aplicação ao mesmo contrato, das Leis no' 8.100/90 e 
8.200/91, informou a não ocorrência do fato, haja vista a 
Lei n~ 8.200/90, dispor sobre a correção monetária das demons­
trações financeiras para efeitos fiscal e societário. Ensejando, 
afirmou ser a conjugação de Leis para aplicação em um mesmo 
contrato de financiamento concedido com recurso do SFH, 
possível e até normal (fls. 11/12). 

11. Relativamente aos critérios utilizados para reajustar 
as prestações dos mutuários do SFH, segundo afirmações pres­
tadas pela Divisão de Manutençãp. Empréstimos e Financia­
mentos da Caixa Econômica Federal - DJMEF/CEF (fls. 
7), dos contratos de financiamento vigentes, aproximadamen­
te 75% possuem cláusulas de atualização monetária vinculadas 
ao Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional 
- PES/CP, podendo os mesmos ocorrerem na modalidade 
Plena (PL ou EQ) ou Parcial (PA). 

12. Na modalidade Plena, o reajuste decorre de antect~ 
pações salariais ou pela aplicação de outro índice fora da 
data~ base, bem como do reajuste salarial decorrente do índice 
apurado na data-base da categoria profissional, aplicado à 
prestação 30 (EQ) ou 60 (PL) após o mês que o mutuário 
obteve seu reajuste salarial. A Modalidade Parcial, difere 
da Plena, apenas pelo fato de os reajustamentos ocorrerem 
anualmente, de uma só vez, 30 ou 60 dias após o reajuste 
da data-base da categoria salarial do servidor. 

13. Anteriormente, e de forma sucinta (item 9 retro), 
fez~se abordagem ao Decreto~ Lei n" 2.164/84, instituidor da 
equivalência salarial, o qual estabeleceu, por meio do art. 
9q, que nos contratos para aquisição de moradia própria; a 
partir de 1985, o reajuste das prestações corresponderia ao 
mesmo percentual e periodicidade do aumento salarial do 
adquirente, ou melhor, efetuar-se-ia no mês subseqüente à 
data da vigência do aumento salarial ou correção nominal 
dos proventos, limitando·o à variação da UPC mais sete pon­
tos percentuais, apurados em igual período. 

14. Entretanto, através do art. 22 da Lei nq 8.004/90, 
nova redação foí dada ao supramencionado dispositivo legal, 
estabelecendo que as prestações vinculadas ao PES/CP fossem 
reajustadas no mês seguinte ao que ocorrer a data·base da 
categoria profissional, utilizando-se, nesse caso, a variação 
da UPC apurada na data-base, contem-plado, ainda, o ganho 
real do salário. Para as demais prestações, ficou determinado 

que os índices fossem repassados no mês seguinte ao dos 
reajustes salariais (fls. 8). 

15. Em 5-12-90, o DOU deu publicidade a Lei n" 
8.100/90, cujo art. 1~ dispôs que o reajustes das prestações 
fossem realizados utilizando-se, até fevereiro de 1990, a varia· 
ção da UPC e, a partir de março do mesmo ano, o valor 
nominal do BTN, mantendo, também, o acréscimo de percen­
tual relativo ao ganho real de salário (fls. 8). 

16. Para os contratos enquadrados na modalídade Plena 
do PES/CP, entretanto, o reajuste das prestações far-se-á, 
a partir de julho de 1990, mensalmente e com base no percen­
tual de variação do valor normal do BTN. Observou, por 
oportuno, que a aplicação do prágrafo 19 do art. lo da Lei 
n° 8.100/90 descaracterizaria a modalidade Plena do PES/CP, 
que prevê outras formas de reajustes para as prestações. me­
nos a mensal. 

17. por outro lado, informou a CEF que o nominado 
dispositivo foi utilizado como "índice transitório", recurso 
usado quando da ausência de política salarial ou desconhe­
cimento do índice aplicado no reajustamento dos salários em 
razão da grande quantidade de categorías salariais com rea­
justes e data~base diferentes, tornando impossíveis à aplica~ 
ção,'em todos os contratos, do exato índice de reajustamento 
salarial dos mutuários, atribuindo, como justificativa, a falta 
de colaboração dos próprios empregadores por nãc informa~ 
rem as alterações salariais de seus empregados, mas que, na 
busca de minimizar o problema, já vem monitorando, de for~ 
ma descentralizada, 60% das categorias profissionais dos mu~ 
tu árias vinculadas ao PESICP. 

18. Destacou mais que, na impossibilidade de aplicar-se 
o índice de forma integral, perduraria sempre o cuidado de 
adotar-se, como sucedâneo, parâmetros amparados por leí 
(fls. 8 e 12). 

19. A Lei no 8.177/91. ao estabelecer regras para desin~ 
dexação da economia, proporcionou, entre outras coisas, mu~ 
danças nos critérios de atualização das prestações e saldos 
devedores dos financiamentos para a aquisição da casa pró­
pria, passando as mesmas a serem atualizadas conforme as 
regras abaixo discriminadas: 

Art. 18. (contratos celebrados por entidades integran­
tes do SFH): 

a) os saldos devedores e prestações de contratos celebra­
dos até 24-11-86, com cláusula de atualização monetária pela 
variação da UPC, da OTN, do Salário Mínimo e do Salário 
Mínimo de Referêncía, a partir de fevereiro de 1991, passam 
a ser reajustados com base na taxa aplicável â remuneração 
básica de depósitos de poupança com data de aniversário no 
dia primeiro, mantida a periodicidade e as taxas de juros 
estabelecidas contratualmente; 

b) os contratos celebrados no período de 25·11-86 a 
31~1-91, cujos financiamentos foram realizados com recursos 
dos depósitos de poupança, passam, a partir de fevereiro de 
1991, a ser atualizados, mensalmente, pela taxa aplicável à 
remuneraçáo básica dos depósitos de poupança com data de 
aniversário no dia da assínatura dos respectivos contratos; 
e 

c) os contratos celebrados a partir de 31#1-91 (data da 
vigência da MP n? 294, originária da Lei, em comento), realiza­
dos com recursos de depósitos de poupança; a atualização 
far~se-á por meio dos critérios explicitados imediatamente aci­
ma (fls. 9/10). 

Art. 23. (contratos vinculados ao PES/CP): 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1993 

a) as prestações mensais dos contratos firmados até 
24-1 J -86, a partir de fevereiro de 1991, passam a ser reajus­
tados na data-base, aplicando-se, no caso, o índice de remune· 
ração básica aplicável aos depósitos de poupança com data 
de aniversário no primeira dia de cada mês; e 

b) para os contratos assinados a partir de 25-11-86, o 
índice a ser utilizado passaria a ser o mesmo aplicado na 
correção das cadernetas de poupança com aniversários no 
dia da assinatura dos respectivos contratos (fls. 10). 

20. Manteve-se, para os contratos vinculados à equiva­
lência salarial, a inclusão, no reajuste das prestações, do índice 
relativo ao ganho real de salário assegurando-se, ainda, a 
conservação da relação prestação/renda do mutuário no início 
do contrato, no patamar de 35%, situação mantida, aliás, 
pela MP n' 323, de 26-5-93. A exceção, contudo, ficou por 
conta da Lei n• 8.177/91. 

21. O objetivo, porém, desse ganhO real de salário é 
incluir, nas prestações, percentual relativo à produtividade. 
Comprovada, contudo, a não ocorrência desse fato, proce­
der-se-á a revisão ou até sua exclusão do reajustamento das 
prestações. Há, ainda, a esclarecer, segundo a CEF, não sub­
sistir a possibilidade de ocorrer a combinação da TR com 
a ressaltada produtividade porque a mesma é aplicada somente 
nos contratos vinculados ao PES/CP que, por sua vez, utili­
za-se de outros índices com o fito de correção salarial (Lei 
n" 8.542/92). 

22. Entretanto, quando da aplicação da Lei n• 8.177/91 
à correçáo dos saldos devedores e prestações, observou-se 
que usando-se os mesmos índices aplicados à correção mone­
tária dos depósitos de cadernetas de poupança (TR), provocar­
se-iam modificações de cláusulas contratuais firmadas ante­
riormente à edição da referida lei, sem, contudo, a concor­
dância do mutuário, fato que viria a ensejar, posteriormente, 
concessão de liminar pelo STF. 

23. Motivou, essa realidade, em 15-10-92, a expedição, 
por parte do Bacen, do Comunicado de .nQ 3.053, objetivando 
esclarecer novos critérios a serem adotadOs em razão da decla­
ração de inconstitucionalidade, verbis: 

"11 ... 

a- os contratos que prevêem reajustamento com base 
na equivalência salarial permanecem sendo reajustados com 
base nos reajustes salariais das respectivas categorias, obser­
vada a regulamentação em vigor; 

b- os contratos que prevêem reajustamento com base 
na variação da UPC e na variação dos depósitos da poupança 
permanecem sendo reajustados por estes índices; 

c- os contratos que prevêem reajustamento com base 
na variação de .índice extinto devem s~r reajustado de acordo 
com o índice substitutivo, estabelecido no contrato ou determi­
nado pela legislação se houver; e 

d- inexistindo índice substitutivo·estabelecido no con­
trato ou determinado pela legislação, facuha-se aos contra­
tantes: 

1 -em se tratando de contrato com cobertura do Fundo 
de Compensação de Variação Salarial·FCVS, a eleição do 
índice de reajustamento previsto em lei para os novos contra­
tos da espécie; e 

2- nos demais casos, a eleição de qualquer índice de 
reajustamento não vedado por lei." (fls. 10/ll). 

24. Concluindo, o Sr. Analista entende como pouco 
provável a ocorrência de ilegalidade nos sistemas de reajusta· 
menta das prestações pela aplicação indevida, por parte dos 
agentes financeiros, das normas que disciplinam a matéria 

em realce, em razão, também, das mesmas estarem bem defi· 
nidas em leis e preceitos regulamentares oriundos do Banco 
Central do Brasil, órgão responsável pela fiscalização da boa 
aplicação, por parte das firmas, dos dispositivos evidenciados. 
Mas, ocorrendo a hipótese aventada, prossegue, ao mutuário 
restaria o direito aos recursos judiciais. 

25. Nos despachos de fls. 18/20, a cargo dos S<mhores 
dirigentes da s~ IGCE, desponta a sugestão de susta:r-se os 
trabalhos de planejamento da auditoria e inspeção requerida 
nos presentes autos, até que s.e tenha o resultado final das 
Inspeções Extraordinárias ordenadas pelo E. Plenário, por 
meio das Decisões de n<~~ 206 e 232/92. 

26. Por derradeiro, que ao requerente seja comunicada 
a Decisão Preliminar calcada nos elementos qu,e se colocam 
à vista. 

11- Voto 

Realmente, constitui-se este trabalho, em razão de sua 
amplitude e complexidade, de difícil mensuração. R<!ali~á-Jo, 
nos moldes do Requerimento do Ilustre Senador Pedro Simon, 
certamente exigirá da zelosa s~ IGCE considerável soma de 
esforços, não apenas com respeito ao comprQmetimento de 
funcionários e número de dias a laborar - ou até meses! 
-, mas, especialmente, no tocante a critérios com vistas à 
execução, pois amplo não é somente o Sistema Financeiro 
da Habitação em si, como vasta é a legislação que o disciplina 
e que com ele, entra em conjugação. 

2. Objetivando oferecer unicamente uma idéia do que 
vem a ser o Sistema em comento, irítegram-no, na qualidade 
de agentes financeiros, os bancos múltiplos com carteira de 
crédito imobiliário, as caixas econômicas, as sociedades de 
crédito imobiliário, as associações de poupança e empréstimo, 
as companhias de habitação, as fundações habitacionais, os 
institutos de previdência, as companhias hipotecárias, as car­
teiras hipotecárias dos clubes militares, os montepios estaduais 
e municipais e as entidades e fundações de previdência pri­
vada. 

3. Saliento, na oportunidade, que parte das entidades 
mencionadas, não integram, ainda, de fato, o Sistema Finan~ 
ceiro da Habitação- SFH, razão porque a Caixa Econômica 
Federal- CEF passa a ostentar, em especial quanto ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS, a condição de 
agente financeiro e operador, por excelência, do referido Siste~ 
ma. Ao elencar aquelas entidades, a norma jurídica apenas 
previu situações futuras. 

4. Há, todavia, entre os recursos que formam o FGTS 
e a poupança popular - no caso, a captada pela CEF -, 
diferenças a considerar. Ambos, indubitavelmente, pertencem 
ao público que detém contas individuais. Porém, é no meca~ 
nismo de saques e destinação que s.e operam as disparidades 
pois, enquanto o primeiro, FGTS, é regido e disciplinado 
por uma série de normas emanadas do Estado, ianto no que 
concerne à aplicação em programas habitacioOais f: de sanea~ 
mento básico, quanto à pura e simples movimento por deten~ 
tor de conta vinculada, a segunda, caderneta de poupança, 
tem os recursos que a constituem aplicados- evidf:nternente, 
respeitados os percentuais e destinação -, de forma bastante 
flexível, cujas contas poderão, ainda, ser movimentadas de 
acordo com a conveniência de seus titulares. 

5. Vê-se, então, que o próprio interesse do Estado em 
prover o FGTS estende-lhe a condição de "res publica", passí­
vel desta forma, de ação fiscalizadora mais efetiva. De~tarte, 
não foge de postura razoável a concepção de que propostas 
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enquadradas apenas em políticas governamentais, submetidas 
e aprovadas, quer sejam pela CEF, Conselho Curador ou 
Ministério do Bem-Estar Social, tornem-se suficientes para 
justificar a dispensa de certame licitatório. É o patrimônio 
dos trabalhadores que não só deve ser preservado, mas, acima 
de tudo, que seja criteriosa a sua aplicação, retornando à 
população em forma de moradias e hens públicos e, em espe­
cial, ao próprio trabalhador, justamente corrigido monetaria­
mente, quando de uma justificável necessidade ou de sua 
aposentadoria. 

6. A propósito qe consclhl'l! curador, a edição e conse­
qüente discussão, na Câmara dos Deputados, da MP n" 318, 
de 24-4-93, substituída pela de n" 323, de 26-5-93, cujo texto 
define o Plano de Equivalência Salariai-PES e revoga. entre 
outros, o Decreto-Lei na 2.164/84 e as Leis n'" 8.004/90 e 
8.100/90- tratados, inclusive, nestes autos-, ensejou, por 
parte de Parlamentar daquela Casa do Congresso (JB - edi­
ção de 13-S-93), denúncia sohrc desvio, na ordem de US$4 
bilhões anuais, de recursos oriundos da caderneta de pou­
pança, fato que o levou a apoiar a criação de um Conselho 
Curador, aspiração defendida, primordialmente, pela Asso­
ciação de Dirigentes de Empresas do Mercado Imobiliário­
Ademi, através de seu presidente, Sr. Fernando Wrobel. · 

7. A razão de deter-me nas considerações objeto dos 
itens 4/6 anteriores, teve em mira ressaltar a minha preocu­
pação em torno de se promover mecanismos de controle mais 
abrangente, calcada, inclusive, no princípio de que a tutela 
chama a si responsabilidades. 

8. Dissinto, em parte, da proposição esposada pela Sr 
Inspetora-Geral em substituição da 8• IGCE, por entender 
que as Inspeções Extraordinárias, determinadas pelas vv Deci~ 
sões Plenárias de n"' 206 e 232/92, não serão abrangentes 
ao ponto de suprirem as lacunas deixadas pela diligência preli~ 
minar, nada obstando, entretanto, que as mesmas subsidiem 
as discussões conclusivas que porão termo às indagações for­
muladas pelo nobre Senador, cujo Requerimento está funda­
do, aliás, em preceitos constitucionais. 

9. Assim, e por todo exposto, voto por que o E. Tribunal 
adote a Decisão que ora submeto a sua elevada apreciação. 

T.C.U, Sala das Sessões, 16 de junho de 1993.- Adhe­
mar Paladini Ghisi, Ministro-Relator. 

OFÍCIO 

§ I" O período de férias poderá ser desdobrado 
em dois, com espaço de 6 (seis) meses entre um e 
outro." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. Jo Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N" 5.452, DE I' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

TITULO Il 
Das Normas Gersis de Tutela do Trabalho 

CAPITULO IV 
Das Férias Anuais 

SEÇÃO I 
Do Direito a Férias e da sua Duração 

Art. 130.- Após cada período de 12 (doze) meses de 
vigência do contrato de trabalho, o empregado terá direito 
a férias, na seguinte proporção: 

I -30 (trínta) dias corridos~ quando não houver faltado 
ao serviço mais de 5 (cinco) vezes; 

11-24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver 
tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas; 

Ill-18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido de 
15 (quinze) a 23 (vinte e três) faltas-

IV -12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 
(vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas-

§ 1" É vedado descontar, no período de férias, as faltas 
do empregado ao serviço. 

§ 29 O período das férias será computado, para todos 
os efeítos, como tempo de serviço. 

Do Sr. F Secretário da Câmara dos Deputados, encami- (A Comiss'ão de Assuntos Sociais.) 
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 118, DE 1993 

(N' 666/91, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 130 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, permitindo que o período de férias 
seja desdobrado em dois, com espaço de seis meses entre 
um e outro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O art. 130 da Consolidação das Leis do Traba­

lho, aprovada pelo Decreto~Lei n9 5.452, de 1" de maio de 
1943, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo, nume­
rado como § 1", renumerando-se os atuais §§ 1~ e 2" para 
29 e 3", respectivamente: 

"Art. 130. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 119, DE 1993 
(N• 1.203/91, na Casa de origem) 

Denomina "Luís Fausto de Medeiros" o Porto-Ilha 
de Areia Branca, situado no município do mesmo nome, 
Estado do Rio Grande do Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica denominado Porto-Ilha "Luís Fausto de 

Medeiros" o atual Porto-Ilha de Areia Branca, situado no 
município do mesmo nome, no Estado do Rio Grande do 
Norte. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Ã Comissão de Educação.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 120, DE 1993 
(N' 1.393/91, na Casa de origem) 

Define os créditos de natureza alimentícia previstos 
no art. 100 da Constituição Federal e regula o processo 
para seu pagamento pela Fazenda Pública. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Consideram-se créditos de natureza alimentícia, 

para os fins previstos no art. 100 da Constituição Federal: 

I-- os referentes a obrigações salariais, remuneratórias, 
indenizatórias ou quaisquer outras que resultem do trabalho 
prestado à Administração Pública direta, indireta ou funda­
cional, de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios, por pessoa na condição 
de servidor civil ou militar, qualquer que seja o regime; 

H- os referentes a aposentadorias, pensões e quaisquer 
outras espécies de benefícios previdenciários; 

III- os referentes a acidentes do trabalho; 
IV -os referentes a indenizações por responsabilidade 

civil, com caráter alimentar; 
V -quaisquer outros assim definidos pela legislação ci­

vil, trabalhista, previdenciária, penal ou administrativa, sendo 
devedora a Fazenda Pública. 

Art. 2\' A execução, contra a Fazenda Pública Federal, 
Estadual ou Municipal, dos créditos referidos no artigo ante­
rior, far-se-á conforme o disposto no Capítulo V (da Execução 
de Prestação Alimentícia) do Título 11, Livro II, do Código 
de Processo Civil (Lei n• 5.869, de 11-1-73), com as alterações 
estabelecidas nesta lei, excluída, na hipótese desses créditos, 
a aplicação das regras especiais contidas nos arts. 730 e 731 
do mesmo Código (Seção III -da Execução contra a Fazenda 
Pública). 

§ 1~ A parcela do crédito decidido contra a Fazenda 
Pública que exceder de importância equivalente a uma vez 
e meia o maior salário de contribuição da Previdência Social 
poderá ser paga em até, no máximo, 10 (dez) parcelas mensais, 
iguais e sucessivas, corrigidas monetariamente, todas as parce­
las, pelos índices oficiais vigentes de correção monetária, ven­
cendo a primeira no mês subseqüente ao da decisão judicial 
em execução. 

§ 29 A penhora recairá, preferencialmente, em dínhei· 
ro, e poderá ser feita diretamente sobre depósitos existentes 
nas instituições financeiras encarregadas de atender a paga­
mentos à conta de quaisquer dotações orçamentárias ou de 
créditos adicionais da unidade orçamentária devedora. 

§ 3o Nos casos de culpa ou dolo, responderão civilmente 
pelas conseqüências do inadimplemento, o dirigente compe­
tente para o ordenamento da despesa no âmbito da unidade 
orçamentária e o dirigente máximo do órgão ou entidade de 
direito público respectivo. 

Art. 3~ Não se aplicam aos créditos objeto desta lei 
as limitações previstas no art. 100 e seus parágrafos, da Consti­
tuição Federal. 

Art. 4~ Terão efeito simplesmente devolutivo os recur· 
sos interpostos das sentenças ou decisões proferidas nos pro­
cessos de que trata esta lei. 

Art. 5\' Esta lei entra em vigor no primeiro dia do exer­
cício financeiro seguinte ao da sua publicação. 

Art. 6o Revogam-se o art. 49 e seu parágrafo único 
da Lei no 8.197, de 27 de junho de 1991, e demais disposições 
em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÁO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO 111 
l>o Poder Judiciário 

SEÇÁO I 
Disposições Gerais 

. . . . . . . . . ' . . 
Art. 100. À exceção dos créditos de natureza alimen­

tícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual 
ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se~ão 
exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos 
precatórios c: à conta dos créditos respectivos, proibida a desig­
nação de casos ou de pessoa~ nas dotações orçamentárias 
e nos crédit9s adicionais abertos para c:-.tc fim. 

§ to E obrigatória a inclusão, no orçamento da:-. entida­
des de direito público, de verba necessária ao pagamento 
de seus 

LEI N" 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 
Institui o Código de Processo Civil. 

LIVRO I! 
Do Processo de Execução 

TÍTULO ll 
Das Diversas Espécies de Execução 

CAPÍTULO IV 
Da Execução por Quantia Certa 

contra Deyedor Solvente 

SEÇÃO lll 
Oa Execução contra a Fazenda Pública 

Art. 730. N<:t execução por quantia certa contra a Fa­
zenda Pública, citar-s~-á devedora para opor embargos em 
10 (dez) dias; se esta não o~ opu~er no prazo legal observar­
se-ão as seguintes regras: 

I- o juiz requisitará o pagamento por intermédio do 
presidente do tribunal competentt·; 

II- far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do 
precatório e à conta do respectivo crédito. 

Art. 731. Se o credor for preterido no seu direito de 
preferência, o presidente do tribunal que expediu a ordem 
poderá, depois de ouvido o chefe do Ministério Público, orde­
nar o seqüestro da quantia necessária para satisfazer o débito. 
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CAPiTULO V 
Da Execução de Prestação Alimentícia 

Art. 732. A execução de sentença, que condena ao pa­
gamento de prestação alimentícia. far-se-á conforme o dispos­
to no Capítulo IV deste Título. 

Parágrafo único. Recaindo a penhora em dinheíro, o 
oferecimento de embargos não obsta a que o exeqüente levan­
te mensalmente a importância daprestação. 

Art. 733. Na execução de sentença ou de decisão que 
fixa os alimentos provisionais~ o juiz mandará citar o devedor 
para, em 3 (três) dias, efetuar o pagamento, provar que o 
fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo. 

§ lo Se o devedor não pagar, nem se escusar, o juiz 
decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses. 

§ 2° O cumprimento da pena náo exíme o devedor do 
pagamento das prestações vencidas e vincendas. 

§ 3~ Paga a prestação alimentícia, o juiz suspenderá o 
cumprimento da ordem de prisão. 

Art. 734. Quando o devedor for funcionário público, 
militar, diretor ou gerente de empresa, bem como empregado 
sujeito à legislação do trabalho, o juiz mandará descontar 
em folha de pagamento a importância da prestação alimen­
tícia. 

Parágrafo único. A comunicação será feita à autorida­
de, à emporesa ou ao empregador por ofício, de que constarão 
os nomes do credor, do devedor, a importância da prestação 
e o tempo de sua duração. 

Art. 735. Se o devedor não pagar os alimentos provisio­
nais a que foi condenado, pode o credor promover a execução 
da sentença, observando-se o procedimento estabelecido no 
Capítulo IV deste Título. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI NA CÂMARA N• 121, DE 1993 
(N• 1.403/91, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei n' 5. 768, de 20 de dezem­
bro de 1971, que "alteara a legislação sobre distribuição 
gratuita de prêmios mediante sorteio, vale-brinte ou 
concurso, a título de propaganda, estabelece normas 
de proteção à poupança popular, e dá outras provi­
dências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo O art. 4~ da Lei no 5.768, de 20 de dezembro 

de 1~71, com a redaçáo que lhe foi dada pela Lei n" 5.864, 
de 12 dezembro de 1972, passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 4o Nenhuma pessoa física ou jurídica po­
derá distribuir prêmios mediante sorteio, vale~brindes, 
concurso ou operações assemelhadas fora dos casos 
e condições previstos nesta 1ei, exceto quando tais ope~ 
rações tiverem origem em sorteios organizados por en~ 
tidades assistenciais registradas no Conselho Nacional 
de Serviço Social do Ministérió do Bem~ Estar Social, 
com o fim de obter recursos adicionais necessários à 
manutenção ou custeio de obra social a que se dedicam. 

§ P Compete ao Poder Executívo promover a 
regulamentação, a fiscalização e o controle das autori­
zações concedidas em caráter excepcional nos termos 
deste artigo, sujeitas, dentre outras, às seguintes condi~ 
ções: 

a) comprovação de que a requerente satisfaz as 
c~:mdições especific~das nesta ~ei, no que couber, inclu­
stve quanto a perfeita regulandade de sua situação co­
mo pessoa jurídica de direito civil; 

b) indicação precisa da destinação dos recursos 
a obter através da mencionada autorização; e 

c) prova de que a propriedade dos bens a sortear 
se ten~a originado de doação de terceiros, devidamente 
formalizada. 

§ 2"" Sempre que for comprovado o desvirtua­
~ento d~ aplicação dos recursos oriundos das opera­
çoes reahzadas com base nas autorizações concedidas 
em caráter excepcíonal nos termos deste artigo bem 
como o descumprimento das normas baixadas pa~a sua 
execução, aplicar-se-ão à entidade infratora as penali­
dades previstas no art. 13 desta lei. 

§ 4o A distribuição de prêmios autorizada em ca­
ráter excepcional nos termos destes artigo poderá ser 
efetuada também por meio de rifas ou pela modalidade 
de jogo denominada bingo." 

_Art. z~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
caçao. 

. Art. Y R~vo~am-se as disposições em contrário. espe~ 
cJalmente a aphcaçao do an. 50 do Decreto-lei n9 3.688, de 
3 de outubro de 1941, às operações mencionadas nesta lei. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5. 768, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971 

Altera a legislação sobre distribuição gratuita de 
prêmios, mediante sorteio, vale-brinde ou concurso, a 
!ftulo de propaganda, estabelece normas de proteção 
a poupança popular e dá outras providências. 

LEI N• 5.864, DE 12 DE DEZEMBRO DE !972 

Dá nova redação ao artigo 4v da Lei n~ S. 768, de 
20 de dezembro de 1971, que altera a legislação sobre 
distribuição gratuita de prêmios, mediante sorteio, vale~ 
brinde ou concurso, a titulo de propaganda, estabelece 
normas de proteção à poupança popular e dá outras 
providências. 

Art. I' O art. 4• da Lei n' 5.768, de 20 de dezembro 
de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

, "~rt_. 4~ Nenhuma pessoa física ou jurídica po­
dera ~1stnbuu o~ prometer distribuir prêmios mediante 
sorteiOs, vale-bnnde, concursos ou operações asseme­
lhadas, fora dos casos e condições previstas nesta Jei 
ex.ceto qua~do tais operações tiverem origem em sor~ 
tews orgamzados por instituições declaradas de utili­
d_ade pública e~. virtude. de lei e que se dediquem exclu­
siVamente a at1v1dades filantrópicas, com o fim de obter 
re~ursos adicion.ais necessários à manutenção ou cus­
teiO de obra socmi a que se dedicam. 

§ 19 Compete ao Ministério da Fazenda promo­
ver a regulamentação, a fiscalização e controle das au­
torizações dadas em caráter excepcional nos termos 
deste ~r~ig~, que ficarão basicamente sujeitas âs seguin­
tes extgencms: 

a) comprovação de que a requerente satisfaz as 
c?ndições especificadas nesta lei, no que couber, indu­
stve quanto. à I?e.rfeita r~gu.laridade de sua situação co­
mo pessoa Jundtca de due1to civil; 
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b) indicação precisa da destinação dos recursos 
a obter através da mencionada autorização; 

c) prova de que a propriedade dos bens a sortear 
se tenha originado de doação de terceiros, devidamente 
formalizada; 

d) realização de um único sorteio por ano, exclusi­
vamente com base nos resultados das extrações da Lo­
teria Federal, somente admitida uma única transferên­
cia de data, por autorização do Ministério da Fazenda 
e por motivo de força maior. 

§ 29 Sempre que for comprovado o desvin;ua­
mento da aplicação dos recursos oriundos dos sorteios 
excepcionalmente autorizados neste artigo, bem como 
o descumprimento das normas baixadas para sua execu­
ção, será cassada a declaração de utilidade pública da 
infratora, sem prejuízo das penalidades do art. 13 desta 
lei. 

§ 3<:> Será também considerada desvirtuamento 
da aplicação dos recursos obtidos pela forma excep­
cional prevista neste artigo a interveniência de tercei­
ros, pessoas físicas ou jurídicas, que de qualquer forma 
venham a partícipar dos resultados da promoção." 

An. 2~ Esta lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. (DO de 13-12-72.) 

DECRETO-LEI N' 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

Lei das Contravenções Penais 

O ~residente da Repüblica usando das atribuições que 
lhe contere o art. 180 da Constituição decreta: 

.. · .. · · · · · .. · · · · · · · · · · · · · · · · cA:P+rü{o vii .. · · · · · ... · · · · · · · · · · · · 
Das contravenções relativas 

Da Policia de Costumes 

Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar 
público ou acessível ao público, Qlediante o pagamento de 
entrada ou sem ele: 

Pena- prisão simples, de três meses a um ano, e mu.lta, 
de dois a quinze contos de réis, estendendo-se os efeitos da 
condenação à perda dos móveis e objetos de decoração do 
local. 

§ }<:> A pena é aumentada de um terço, se existe entre 
os empregados ou participa do jogo pessoa menor de dezoito 
anos. 

§ 29 Incorre na pena de multa, de duzentos mil réis 
a dois contos de réis, quem é encontrado a participar do 
jogo, como ponteiro ou apostador. 

§ 39 Consideram-se jog<>S de azar: 
a) o jogo em que o ganho e a perda dependem exclusiva 

ou principalmente da sorte; 
b) as apostas sobre corrida de cavalos fora de hipódromo 

ou de local onde sejam autorizadas; 
c) as apostas sobre qualquer outra competição esportiva. 
§ 49 Equiparam-se, para os efeitos penais, a lugar aces­

sível ao público: 
a) a casa particular em que se realizam jogos de azar, 

quando deles habitualmente participam pessoas que não sejam 
da família de quem a ocupa; 

b) o hotel ou casa de habitação coletiva, a cujos hóspedes 
e moradores se proporciona jogo de azar; 

c) a sede ou dependência de sociedade ou _associação, 
em que se realiza jogo de azar; 

·d) o estabelecirUento destinado à exploração de jogo de 
azar, ainda que se dissimule esse destino. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 122, DE 1993 
(N' 1.700/91, na Casa de origem) 

Determina a devolução a()s legítimos propriE~tários 
dos valores relativos ao Fundo 157 e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Os estabelecimentos financeiros de qualquer es­

pécie ou natureza, que tenham recursos aplicados no assim 
denominado Fundo 157, procederão à imediata devolução 
de tais valores, aos legítimos proprietários ou aos seus her­
deiros. 

Art. 2° Os estabelecimentos financeiros de qualquer es­
pécie ou natureza informarão à Secretaria da Receita Federal, 
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação desta 
lei no Diário Oficial da União, por intermédio de fíta -magné­
~ica própria, o número do CPF, o nome do titular e o número 
de quotas disponíveis para liqüidação. 

Art. 3° A Secretaria da Receita Federal remeterá ao 
titular do respectivo CPF (Cadastro de Pessoas Físicas) comu­
nicação sobre as quotas do Fundo 157 e os procedimentos 
necessários para o resgate. 

Art. 49 A falta de comunicação à Secretaria da Receita 
Federal de titulares de quotas do Fundo !57 implicará a impo­
sição de multa de valor equivalente a 1.000 (um mil) Unidades 
Fiscais de Referência- UFIR por titular de quota omitido . 

Art, 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 157 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 1967 

Concede estímulos fiscais à capitalização das em· 
presas; reforça os incentivos a compra de açõe.'i; facilita 
o pagamento de débitos fiscais. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 9', § 3• do Ato Institucional n" 4, de 7 
de dezembro de 1966, decreta·. 

Art. lo De acordo com os termos deste Decreto-lei, 
os contribuintes do imposto de renda, nos limites das redações 
previstas nos arts. 39 e 4<:>, terão a faculdade de oferecer recursos 
às instituições financeiras, enumeradas no art. 2°, que os apli­
carão na co.mpra de ações e debêntures, emitidas por empresas 
cuja atuação corresponda aos meios e aos fins estabelecidos 
no art. {9 

Art. 2° Os Bancos de Investimentos, as Sociedades de 
Crédito, Financiamento e Investimento e as Sociedades Corre­
toras, membros das Bolsas de Valores, autorizados pelo Banco 
Central da República do Brasil 1 poderão vender ··Ct=rtificados 
de Compra de Ações", sendo facultado aos Bancos de Investi­
mento, em lugar da venda de certificados. receber depósitos. 

§ 19 Os recursos recebidos pelas instituições financei~ 
ras, nos termos deste artigo, serão investidos de acordo com 
a diversificação a que estão sujeitos os Fundos do Investi~ 
mentn, devendo ser aplicados, exclusivamente, na compra 
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de ações ou debêntures conversíveis em ações das empresas 
a que se refere o art. 7o deste Decreto-lei. 

§ 2o Os depósitos ou certificados de compra de ações 
terão prazo mínimo de 2 (dois) anos, sendo a sua liqüidação 
efetuada em títulos. 

Art. 3~> Será facultado à pessoa física pagar o imposto 
devido em cada e,;:erdcío com redução de 10% (dez por cento), 
desde que aplique, em data que preceder à do vencimento 
da notíficaçáo do imposto de renda, soma equivalente na efeti­
vação do depósito ou na aquisição dos certificados mencio­
nados no artigo anterior. 

Parágrafo único. O contribuinte manifestará, em sua de­
claração de renda, o propósito de fazer depósito ou adquirir 
certificados, sendo expedida a notificação da cobrança do im­
posto com o dest;tque do abatimento solicitado. 

Art. 4~ As pessoas jurídicas, obedecidas as condições 
mencionadas no artigo anterior, poderão deduzir do imposto 
de renda devido, no exercido financeiro de 1967, a impor­
tância equivalente a 10% (dez por cento) desse imposto desde 
que a mesma importância seja aplicada na efetivação do im­
posto ou na compra de certificados, referidos no art. 21 

Parágrafo único. O benefício fiscal previsto neste artigo 
será concedido cumulativamente com os que tratam as Leis 
n• 4.239, de 27 de junho de 1963, n• 4.869, de I• de dezembro 
de 1965 e n" 5.174, de 27 de outubro de 1966, desde que 
observado o limite máximo de 50% (cinqüenta por cento) 
do valor do imposto devido. 

Art. 5" O contribuinte que comprar certificados ou efe­
tuar depósitos, de acordo com o disposto nos arts. 3~' e 4\ 
deverá apresentar à repartição lançadora do Imposto de Ren­
da da respectiva jurisdição prova da operação realizada, forne­
cida por instituição financeira. 

Parágrafo único. Além da prova da operação realizada, 
nos termos deste artigo, a instituição financeira fornecerá in­
formações à repartição lançadora do domicí1io do contribuin­
te, quanto às importâncias e datas dos recebimentos. 

Art. 69 A falta de cumprimento das obrigações previs­
tas nos arts. 39 e 4o deste Decreto-Lei sujeita o infrator à 
muita igual a prevista no artigo 84 e seus parágrafos da Lei 
n" 4.502, de 30 de novembro de 1964. 

§ 1'1 A pessoa física que infringir as disposições d~ste 
Decreto-Lei ficará sujeita à multa de valor variável entre 
Cr$20.000 (vinte mil cruzeiros) a Cr$300.000 (trezentos mil 
cruzeiros). 

§ za As multas de que tratam esse artigo e o parágrafo 
anterior serão impostas sem prejuízo da cobrança da parcela 
do imposto que houver sido indevidamente descontada, com 
as sanções legais cabíveis pela falta do pagamento no prazo 
fixado na notificação de Lançamento. 

Art. 7a A compra de ações e de debêntures realizada 
pelas instituições financeiras, enumeradas no artigo 519 so­
mente serão válidas em relação às empresas que se compro­
metam, perante o Banco Central, a aceitar, alternativamente, 
uma das condições dos incisos seguintes, a, b ou c, e atendam, 
cumulativamente, ao indicado no inciso d: 

a) colocar no mercado mediante oferta à subscrição pú­
blica, direta ou indiretamente, ações de aume11to de capital, 
devendo os atuais acionistas subscrever, no mínimo, 20% (vin­
te por cento) do valor da emissão; 

b) colocar no mercado debêntures conversíveis em ações 
de prazo mínimo de 3 (três) anos, devendo os atuais acionistas 
subscrever 20% (vinte por cento) do valor da emissão; 

c) alienar imóveis em valor que, no mínimo, seja equiva­
lente a 15% (quinze por cento) do capital wcial; 

d) aplicar os recursos provenientes do aumento de capi­
tal, com a opção de uma das providências acima enumeradas, 
em capital circulante, assegurando a proporção entre o passivo 
exigível e não exigível, de acordo com os recebimentos desses 
recursos, sendo para os efeitos desta lei, considerado como 
capital próprio as debêntures conversíveis em ações, de prazo 
mínlmo <le três anos. 

Parágrafo único. A empresa que infringir o disposto neste 
artigo estará sujeita à multa de 10% (dez por cento) a 25% 
(vinte e cinco por cento) sobre o valor dos aumentos de capítal, 
aplicada pelo Banco Central e recolhida ao Tesouro Nacional. 

Art. 89 As pessoas jurídicas ou empresas individuais 
que desejarem alienar imóveis que possuam na data da publi­
cação deste Decreto-Lei, com a finalidade de aumentar seu 
capital de giro, poderão efetivar a venda com prazo máximo 
de 6 (seis) anos, a partir de 1° de março de 1967, mediante 
correção monetária das prestações, sendo o lucro apurado 
na alienação da propriedade distríbuído propocionalmente à 
receita recebida em cada ano, para os efeitos da. determinação 
do rendimento tribw.tável nos exercícios financeiros correspon­
dentes. 

Parágrafo único. As empresas de que trata o artigo 66 
de Lei n• 4.506, de 30 de novembro de 1964, continuam obriga­
das a observar as normas estabelecidas no mesmo artigo para 
a apuração do lucro, em relação às prestações recebidas em 
('ada ano. 

Art. 9~ As sociedades de capital aberto, nos termos da 
legislação em vigor, que cumprirem o disposto no artigo 79 
deste Decreto-Lei, poderão, a partir do exercício fínanceiro 
de 1968, deduzir as importâncias efetivamenet pagas, comi 
dividendos às ações até o máximo de 6% (seis por cento) 
sobre o respectivo valor nominal. 

Art. 10. O Ministro da Fazenda, se houver recomen­
dação do Censelho Monetário Nacional, em f3ce do excesso 
de valorização dos tittilos em Bolsa, é autorizado a suspender, 
temporariamente a dedução prevista no artigo anterior, ou 
os demais estímulos fiscais previstos neste Decreto~ Lei. 

Art. 11. O Conselho Monetário Nacional poderá auto­
rizar o Banco Central da República do Brasil a utilizar os 
recursos da reserva monetária, originada do Imposto sobre 
Operações Financeiras, para refinanciar os aumentos de capi­
tal de empresas mencionadas no artigo 79 deste Decreto-Lei. 
subscritos por entidades financeiras mediante cláusulas e con­
dições a serem examinadas em cada caso. 

Art. 12. Poderão ser íncorporados ao capital da socie­
dade ou empresa indívidual, independentemente de pagamen­
to do Imposto de Renda, pela pessoa jurídica e pelos acio­
nistas, sócios ou titular, beneficiados com o aumento de capi­
tal, os recursos correspondentes às variações do ativo, resul­
tantes de correção monetária, que não constituam rendimento 
tributável, de acordo com a legislação em vigor. 

§ 1~ O resultado da correção monetária do valor nomi­
nal das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional, perten­
centes a sociedade ou empresa individual, deve ser registrado, 
no passivo não exigível, a crédito de conta com ·intitulação 
própria, nela permanecendo até a sua aplicação obrigatória 
no aumento de capital ou na compensação de prejuízos. 

§ 29 Nenhuma tributação sofrerá, nas declarações de 
pessoas jurídicas ou físicas ou na fonte, os aumentos de capital 
das pessoas jurídicas mediante utilização do acréscimo do valor 
do ativo decorrente de: aumento de capital realizados nos ter-
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mos deste artigo, por sociedades das quais sejam elas acionistas 
ou sócias, bem como as ações novas ou quotas distribuídas 
em virtude daqueles aumentos de capital. 

Art. 13. Os contribuintes do Imposto de Renda, indu~ 
sive fontes retentoras que, até 15 de março de 1967, efetuarem, 
de uma só vez, o pagamento do seu débito fiscal relativo 
ao exercício financeiro de 1964, gozarão da redução de 50% 
(cinqüenta por cento) do valor das multas, ficando, ainda 
dispensados da correção monetária desses débitos. 

Parágrafo único. No caso de que trata este artigo quan­
do o débito for superior a Cr$5.000.000 (cinco milhões de 
cruzeiros), será permitido o seu pagamento em 6 (seis) presta­
ções mensais, iguais e sucessivas, efetuando-se o pagamento 
da primeira prestação, obrigatoriamente, até 15 de março 
de 1967. 

Art. 14. Dentro do prazo de trinta dias contados de 
31 de janeiro de 1967, os contribuintes bem como as fontes 
retentoras do Imposto de Renda que pagarem a totalidade 
de se.us débitos locais relativos aos exercícios financeiros até 
o de 1965, inclusive, ou requererem seu parcelamento com 
o pagamento da primeira prestação, naquele prazo, gozarão 
tamhém dos favores a que se refere o artigo 17 do Decreto-Lei 
n' 62, de 21 de novombro de I966. 

Parágrafo único. Em circunstâncias especiais, os Dele­
gados Regionais e Seccionais do Imposto de Renda poderão 
autorizar o pagamento parcelado dos débitos relativos aos 
exercícios financeiros até o de 1966, inclusive, contemplados 
com os favores previstos neste artigo e no artigo 13 deste 
Decreto-Lei, até o limite máximo de 18 (dezoito) prestações 
mensais, iguais e sucessivas. 

Art. 15. No exercício financeiro de 1967, o imposto 
de que trata o artigo 35 da Lei n' 4.862, de 29 de novembro 
de 1965, será também aplicado às empresas industriais e co­
merciais que, havendo mantido estáveis os seus preços ou 
efetuados reajustes inferiores a 15% (quinze por cento) no 
período de 28 de fevereiro a 31 de dezembro de 1965, tenham 
efetuado reajustes em 1966 superiores a 10% (dez por cento), 
autorizados pela Comissão Nacional de estímulos à Estabili­
zação dos Preços, desde que o aumento global no período 
de 23 de fevereiro de 1965 até 31 de dezembro de 1966, não 
haja excedido de 25% (vinte e cinco por cento) dos preços 
vigentes em 28 de fevereiro de 1965. 

Art. 16. Os demonstrativos da correção monetária do 
valor original dos bens do ativo imobilizado das pessoas jurídi­
cas, realizada obrigatoriamente nos termos do art. 3~ da Lei 
no 4.357, de 16 de julho de 1964, sem qualquer ónus financeiro, 
a título de imposto ou de empréstimo compulsório, em relação 
aos balanços encerrados a partir de 1~ de setembro de 1966, 
deverão ser mantidos em boa ordem nos arquivos das empre­
sas que ficam dispensadas de encaminhá-los às repartições 
Jançadoras do Imposto de. Renda. 

§ lo No exercício financeiro de 1967, a pessoa jurídica 
fica desobrigada de instruir a respectiva declaração de rendi­
mentos com os seguintes documentos: 

a) desdobramento, por natureza de gastos, da conta de 
despesas gerais; 

b) relação discriminativa dos créditos considerados inco­
bráveis e debitados à conta de previsão ou de lucros e perdas, 
com indicação do nome e endereço do devedor, do valor 
e da data do vencimento da dívida e da causa que impossi­
bilitou a cobrança; 

c) demonstrativos previstos no parágrafo único do artigo 
38 do Decreto-Lei n' 5.844. de 23 de setembro de 1943, em 
se tratando de sociedades que operam em seguros. 

§ 2~ A partir do exercício financeiro de 1968, o Diretor 
do Imposto de Renda poderá dispensar as pessoas jurídicas 
de instruírem as respectivas declarações de rendimentos com 
os documentos contáveis e analíticos exigidos pela legislação 
anualmente em vigor desde ql1C sejam apresentados em fórmu­
la apropriada da declaração de rendimentos os demonstrativos 
e informações complementares sobre as operações reahzadas. 

§ 3° O disposto neste artigo e nos parágrafos anteriores 
não dispensa a pessoa jurídica de prestar informações(: escla­
recimentos, quando exigidos pelas autoridades fiscais compe­
tentes. 

Art. 17. Os incentivos fiscais previstos nos artigos 25 
e 26 do Decreto-Lei no 55, de 18 de novembro de 1966, serão 
concedidos, a partir do exercicio financeiro de 1968, às pessoas 
jurídicas e às empresas individuais que apliquem em hotéis 
de turismo novos capitais, provenientes de recursos próprios 
em quantia igual ao valor do imposto dispensado. 

§ 1 o A importância das reduções de que trata este artigo 
será anualmente incorporada ao capital da empresa benefi­
ciada, independentemente do pagamento de quaisquer impos­
tos e taxas federais, pela pessoa jurídica e pela pessoa física 
do titular, sócio ou acionista da empresa. 

§ 2° Se o valor das reduções referidas neste artigo não 
for utilizado, de acordo com os artigos 25 e 26 do Decreto-Lei 
no 55, de 18 de novembro de 1966, dentro do prazo de três 
anos, contado a partir de 1~ de janeiro seguinte ao exercício 
financeiro a que corresponder o imposto, a empresa deverá 
promover o seu re~olhimento, obrígatoríamente, corno renda 
tributária da União, em guia própria, com o acrés.cimo de 
multa moratória e demais cominações legais. 

§ 39 O não recolhimento previsto no parágrafo anterior, 
dentro de trinta dias contados do término do triênio, determi­
nará a cobrança do débito ex officio. 

Art. 18. Nos casos de que trata a Lei n~> 4.72.9, 'de 14 
de julho de 1965, também se extinguirá a punibilidade dos 
crimes nela previstos se, mesmo iniciada a ação fiscal, o agente 
promover o recolhimento dos tributq;; e multas devidos, de 
acordo com as disposições do Decreto-Lei n'~ 62, de 21 de 
novembro de 1966_. ou deste Decreto-Lei, ou, não estando 
julgado o respectivo processo, depositar, nos prazos fixados, 
na repartição competente, em dinheiro ou em Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro, as importâncias nele consideradas 
devidas, para liquidação do débito após o julgamento da auto­
ridade da primeira instância. 

§ 1~ ·O contribuinte que requerer, até lS de março de 
1967, à repartição competente, retificação de sua situação 
tributária, antes do inicio da ação fiscal, indicando as faltas 
cometidas, ficará isento de responsabilidade pelo crime de 
sonegação fiscal, em relação às faltas indicadas, sem prejuízo 
do pagamento dos tributos em multas que venham a ser consi­
derados devidos. 

- § 2~ Ex:tingl.le-se a punibilidade quando a imputação pe­
nal, de natureza deversa da Lei n~ 4.729, de 14 dt~ julho de 
1965, decorre de ter o agente elidido o pagamento de tributo 
desde que ainda não tenha sido inkiada a ação penal se o 
montante do tributo e multas for pago ou depositado na forma 
deste artigo. 

§ 3":> As disposições deste artigo e dos parágrafos ante­
riores não se aplicam às operações de qualquer natureza, reali-
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zadas através de entidades nacionais ou estrageiras que náo 
tenham sido autorizadas a funcionar no País. 

Art. !9. A partir de I' de Janeiro de 1967, o imposto 
previsto no artigo 3•, §§ 2• e 3•, da Lei n• 4.154, de 28 de 
novembro de 1963, alterado pelo artigo 18 da Lei n~ 4.357 
de 16 de julho de 1964, será devido à razão de 40% (quarenta 
por cento). 

Art. 20. O § 4", item ll, do artigo 2• do Decreto-Lei 
n~ 62, de 21 de novembro de 1966, passa a ter a seguinte 
redação. 

"O Banco Nacional do Desenvolvimento Econô­
mico entregará as ações 180 (cento e oitenta) dias após 
a prova de recolhimento intergral do adicional, pelo 
valor do patrimônio líquido das respectivas sociedades, 
constante do balanço levantado em 30 de junho de 
1967." 

Art. 21. Ficam revogados o artigo 13 do Decreto n~ 
62, de 21 de novembro de 1966, e demais disposições em 
contrário. 

Brasília, 10 de fevereiro de 1967; 1469 da Independência 
e 7'J' da República. - H. CASTELLO BRANCO - Octávio 
Bulhões. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI NA CÂMARA N• 123, DE 1993 
(N• 2.278/91, da Casa de origem) 

Altera a legislação do Intposto de Renda, relativa~ 
mente à distribuição disfarçada de lucros. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. 60 do Decreto-Lei n• 1.598, de 26 de 

dezembro de 1977, passa a vigorar acrescido do seguinte pará~ 
grafo: 

"Art. 60. 

§ 9• O disposto no item. I não se aplica à partilha 
do ativo remanescente à liquidação do passivo, pelo 
valor contábil, entre sócios e acionistas, na proporção 
de suas participações." 

Art. 2Q Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃo CITADA 
DECRETO-LEI N• 1.598, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 

Altera a legislação do Imposto sobre a Renda. 

CAPÍTULO 11 
Lucro Real 

SEÇÃO V 
Lucros Distribuídos 

SUBSEÇÃO III 
Lucros Distribuídos Disfarçadamente 

Distribuição Disrsrçads 

Art. 60. Presume-se distribuição disfarçada de lucros 
no negócio pelo qual a pessoa jurídica: 

I- alinea, por valor notoriamente inferior ao de merca­
do, bem do seu ativo a pessoa ligada; 

li- adq\lire, por valor notoriamente superior ao de mer~ 
cado, bem de pessoa ligada; 

IH- perde, em decorrência do não exercício de direito 
à aquisição de bem e em benefício de pessoa ligada, sinal, 
depósito em garantia ou importância paga para obter opção 
de aquisição; 

IV- transfere à pessoa ligada, sem pagamento ou por 
valor inferior ao de mercado, direito de preferência à subscri~ 
ção de valores mobiliários de emissão de companhia; 

V- empresta dinheiro a pessoa ligada se, na data do 
empréstimo, possui lucros acumulados ou reservas de lucros; 

VI -paga à pessoa ligada aluguéis, royalties ou assistên~ 
cia técnica em montante que excede notoriamente do valor 
de mercado. 

§ 1• O disposto no item V não se aplica: 
a) às operações de instituições financeiras, companhias 

de seguro e capitalização e outras pessoas jurídicas, cujo obje~ 
to sejam atividades que compreendam operações de mútuo, 
adiantamento ou concessão de crédito, desde que realizadas 
nas condições que prevaleçam no mercado ou em que a pessoa 
jurídica contrataria com terceiros; 

b) aos negócios de mútuo contratados por escrito, com 
estipulação de juros e correção monetária nas condições usuais 
no mercado financeiro e que sejam resgatados no prazo máxi­
mo de 2 anos. 

§ 2~ A prova de que o negócio foi realizado no interesse 
da pessoa jurídica e em condições estritamente comutativas, 
ou em que a pessoa jurídica contrataria com terceiros, exclui 
a presunção de distribuição disfarçada de lucros. 

§ Jo O disposto neste artigo aplica-se a negócios entre 
a pessoa jurídica e pessoa física que seja: 

a) seu sócio, administrador ou titular; ou 
b) cônjuge, ou parente até o 39 grau, inclusive afim, das. 

pessoas de que trata a letra a. 
§ 4~ Valor de mercado é a importância em dinheiro 

que o vendedor pode obter mediante negociação do bem no 
mercado. 

§ 59 O valor do bem negociado freqüentemente no mer­
cado, ou em bolsa, é o preço das vendas efetuadas em condi~ 
ções normais de mercado, que tenham por objeto bens em 
quantidade e em qualidade semelhantes 

§ 69 O valor dos bens para os quais não haja mercado 
ativo poderá ser determinado com base em negociações ante~ 
riores e recentes do mesmo bem, ou em negociações contem~ 
porâneas de bens semelhantes, entre pessoas não compelidas 
a comprar ou vender e que tenham conhecimento das circuns­
tâncias que influam de modo relevante na determinação do 
preço. 

§ 79 Se o valor do bem não puder ser determinado nos 
termos dos §§ 59 e 69 e o valor negociado pela pessoa jurídica 
basear~se em laudo de avaliação de perito ou empresa especia­
lizada, caberá à autoridade tributária a prova de que o negócio 
serviu de instrumento à distribuição disfarçada de lucros. 
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DECRETO-LEI N• 2.065, DE 26 DE OUTUBRO DE 1983 

Altera a legislação do Imposto de Renda, dispõe 
sobre o reajustamento dos aluguéis residenciais, sobre 
as prestações dos emprestimos do Sistema Financeiro 
de Habitação, sobre a revisão do valor dos salários e 
dá outras providências. 

Art. 20. São procedidas as seguintes alterações no De­
creto-Lei o• 1.598, de 26 de dezembro de 1977: 

I- fica acrescentado o seguinte item ao artigo 19: 

"IV- a parte das variações monetárias ativas 
(art. 18) que exceder as variações monetárias passivas 
(art. 18, parágrafo único)." 

11-fica acrescentado o seguinte item ao artigo 60: 

"VII- realiza com pessoa ligdda qualquer outro 
negócio em condições de favorecimento, assim enten­
didas condições mais vantajosas para a pessoa ligada 
do que as que prevaleçam no mercado ou em que a 
pessoa jurídica contrataria com terceiros;" 

III -o§ 1~' do artigo 60 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"§ 1~' O disposto no item V não se aplica às ope­
rações de instituições financeiras, companhias de segu­
ro e capitalização e outras pessoas jurídicas, cujo objeto 
sejam atividades que compreendam operações de ml)­
tuo, adiantamento ou concessão de crédito, desde que 
realizadas nas condições que prevaleçam no mercado, 
ou em que a pessoa jurídica contrataria com terceiros." 

IV -o § 3~' do artigo 60 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"§ 3° Considera-se pessoa ligada à pessoa jurí­
dica: 

a) o sócio desta, mesmo quando outra pessoa jurí­
dica; 

b) o administrador ou o titular da pessoa jurídica; 
c) o cônjuge e os parentes até terceiro grau, inclu­

sive os afins, do sócio, pessoa física de que trata a 
letra a das demais pessoas mencionadas na letra b., 

V- fica acrescentado o seguinte parágrafo ao artigo 60: 

"§ s~ No caso de lucros ou reservas acumuladas 
após a concessão do empréstimo, o disposto no item 
V aplicar-se-á a partir da formação do lucro ou da 
reserva, até o montante do empréstimo." 

VI -o artigo 61 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 61. Se a pessoa ligada for sócio contro­
lador da pessoa jurídica, presumir-se-á distribuição dis­
farçada de lucros ainda que os negócios de que tratam 
os itens 1 a VII do artigo 60 sejam realizados com 
a pessoa ligada por intermédio de outrem, ou com 
sociedade na qual a pessoa ligada tenha, direta ou indi­
retamente interesse. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, só­
cio ou acionista controlador é a pesssoa física ou jurí­
dica que diretamente, ou através de sociedade ou socie­
dades sob seu controle, seja titular de direitos de sócio 
que lhe assegurem, de modo permanente, a maioria 
de votos nas deliberações da sociedade." 

Vll- o item IV do artigo 62 passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"'IV- no caso do item V do artigo 60, a impor­
tância mutuada em negócio que não satisfaça às condi­
ções do § 1? do mesmo artigo será, para efeito de 
correção monetária do património líquido, deduzida 
dos lucros acumulados ou reservas de lucros, e.xceto 
a legal." 

VIII -o item VI do artigo 62 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"VI- no caso do item VII do artigo 60; as impor­
tâncias pagas ou creditadas à pessoa ligada, que caracte­
rizarem as condições de favorecimento, não serão de­
dutíveis." 

IX-o § 19 do artigo 62 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"§ 1 ~> O lucro distribuido disfarçadamente será 
tributado como rendimento classificado na cédula H 
da declaração de rendimentos do administrador, sócio 
ou titular que contratou o negócio com a pessoa jurídica 
e auferiu os benefícios econômicos da distribuic;ão, ou 
cujo cônjuge ou parente até 3~> grau, inclusive os afins, 
auferiu esses benefícios.'' 

X- o § 2"' do artigo 62 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"§ 2ç O imposto e a multa de que trata o pará­
grafo anterior somente poderão ser lançados de ofício 
após o término da ocorrência do fato gerador do impos­
to da pessoa jurídica ou da pessoa física beneficiária 
dos lucros distribuídos dlsfarçadamente. '' 

XI -ficam revogados os §§ 3~' e 4~> do artigo 62. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DA.CÁMARA N• 124, DE 1993 
(N' 2.415/93, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de prontuário médi­
co para recém-nascidos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<> É obrigatória a realízação de abertura de pron­

tuário médico para todas as crianças nascídas nos estabele­
cimentos hospitalares integrantes ou complementares do Siste­
ma Único de Saúde. 

Art. 2"' O prontuário médico deve acompanhar o re­
cém-nascido, após sua alta, e será composto das seguintes 
informações: 

I-nome; 
li- filiação; 
III- tipo sangüíneo; 
IV- biometria: peso, estatura, perímetro cefálico, perí­

metro toráxico e APGAR; 
V -teste PKU e T4 (teste do pezinho). 
Parágrafo único. O prontuário médico estará vinculado 

à Secretaria deSal.ide do município onde residir o recém-nas­
cido e será por esta fiscalizado. 

Art. 3"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
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Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 125, DE 1993 
(N• 2.815/92, na Casa de origem) 

Cria a Empresa Comunitária, estabelecendo incen­
tivos à participação dos empregados no capital da em­
presa e dá outras providências. 

O Conngresso Nacional decreta: 
Art. P Empresa Comunitária é aquele que preenche, 

cumulativamente, as seguintes condições: 
I- ter a participação, em pelo menos 30% (trinta por 

cento) do seu capital social. de uma pessoa jurídica represen­
tativa dos seus empregados; 

11- O seu quadro de recursos humanos não pode ultra­
passar 350 (trezentos e cinqüenta) empregados; 

111 -a maior remuneração de seus empregados não pode 
ser superior a 15 (quinze) va;es a menor remuneração; e 

IV- no seu órgão máximo de administração, pelo menos 
a terça parte dos cargos ou funções devem ser ocupados por 
elementos da entidade representativa dos empregados. 

Art. 2° Ficam assegurados às Empresas Comunitárias 
os seguintes benefícios: 

I -redução de 50% (cinqüenta por cento) na alíquota 
do Imposto de Renda a que estiverem sujeitas; 

]] -o mesmo tratamento jurídico diferenciado dispen­
sado às microempresas; 

IH-preferência na obtenção de créditos governamen­
tais junto às instituições financeiras repassadoras; e 

IV- outros benefícios estabelecidos pela legislação esta­
dual e municipal. 

Art. 3o A pessoa jurídica representativa dos emprega­
dos observará as disposições a seguir: 

I- não terá fins lucrativos e o seu prazo de duração 
será indeterminado; 

II- terá por finalidade a melhoria do nível de vida e 
a integração de seus membros, através de programas de saúde, 
educação, habitação, lazer, crédito e outros afins, vedada a 
sua utilização para fins político-partidários; 

UI- o estatuto será aprovado pela maioria absoluta dos 
seus membros, exigido o mesmo quorum para alterações~ 

IV- os mandatos diretivos não terão duração superior 
a 2 (dois) anos, vedada a reeleição; 

V- qualquer integrante da entidade poderá fiscalizar 
o seu funcionamento, com livre acesso às suas contas e negó­
cios, fixado prazo não supt:rior a 10 (dez) dias para resposta 
a questões não esclarecidas; 

VI -a filiação será permitida apenas aos trabalhadores 
da empresa de cujo capitàJ participa, e nela admitidos há 
maís de 90 (noventa) dias; 

VII -A adesão dos empregados será automática, salvo 
opção em contrário, e a desfiHação apenas voluntária, ou 
em razão da perda da condição de empregado; 

VIII- poderão ser admitidos membros honoríficos que 
prestem relevante contribuição à entidade, sem direito a voto 
ou participação na administração; 

IX- metade das rendas tlecorrentes da participação so­
cietária será aplicada nos programas estatutários definidos 
em função da finalidade estabelecida no inciso 11, e a outra 
metade em partes iguais: 

a) na distribuição direta aos empregados, em espécie com 
isenção de Imposto de Renda, e proporcionalmente à remune­
ração e tempo de serviço na empresa; e 

b) em investimentOs diV'ersos em empresas ou entidades 
externas, cujos resultados constituirão fundo especial que asse­
gure aos empregados proteção econômica, no caso de resul­
tados econômicos adversos da empresa; 

X- definição obrigatória sobre a forma de devolução 
de eventuais contribuiçóes pessoais do empregado, no caso 
do seu desligamento da empresa. 

Art. 49 A dissolução da entidade será determinada judi­
cialmente, no caso de anulação da sua constituição por falta 
de preenchimento de suas finalidades, ou por encerramento 
das atividades da empresa, cabendo a iniciativa da ação ao 
Ministério-Público ou a empregados. que representem, pelo 
menos, 20% (vinte por cento) dos associados. 

Parágrafo único. Em caso de dissolução, o patrimônio 
da entidade reverterá a outra instituição, sem fins lucrativos, 
com finalidades congêneres. 

Art. 5"' Até que se complete a participação prevista no 
inciso I do art. 1 ~ desta lei, as empresas que preencham os 
requisitos dos seus incisos li e I li poderão abater 50% ( cin­
qüenta por cento) do imposto devido, destinando a respectiva 
importâncía para aumento do seu capital em favor da pessoa 
jurídica de que trata o artigo anterior. 

Art. 6q O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazO de 90 (noventa) dias, a contar da sua publicação. . 

Art. 79 Esta lei entra eM vigor na data de sua publi­
cação. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 126, DE 1993 
(N• 3.309/93, na Casa de Origem) 

Dá nova redação ao art. 1~ da. Lei n9 8.561, de 
29 de dezembro de 199:l, que uprorroga o termo final 
do prazo previsto no art. 3~ da Lei n~ 8.352, de 28 
de dezembro de 1991 e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. da Lei n• 8.561. de 29 de dezembro de 

1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1• Fica prorrogado para 31 dezembro de 
1993 o termo final do prazo referido no art. 3o da Lei 
n' 8.352, de 29 de dezembro de 1991, durante o qual 
estão dispensados os trabalhadores demitidos sem justa 
causa, para fins de obtenção do seguro-desemprego, 
da comprovação do critério de habilitação de q~e tr?ta 
o inciso II do art. 3° da Lei n"' 7. 998. de 11 de Janetro 
de 1990." 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publí­
cação. 

Art. 3o Revogam-se as dísposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.561, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1992 

Dá nova redação ao art. 1~ da Lei n9 8.438, de 
30 de junho de 1992, que uprorroga o ternto final do 
prazo previsto no art. 3o da Lei n~ 8.352, de 28 de dezem­
bro de 1991 e dá outras providências". 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte Lei: 
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Art. I• O art. l" da Lei n" 8.438, de 30 de junho de 
1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. l" É prorrogado para 30 de junho de 1993 
o termo final do prazo referido no art. 39 da Lei n? 
8.352, de 28 de dezembro de 1991, durante o qua estão 
dispensados os trabalhadores demitidos sem justa cau­
sa, para fins de obtenção do seguro-desemprego, da 
comprovação do critério de habilitação de que trata 
o inciso JI do art. 3° da Lei n9 7 .998, de 11 de janeiro 
de 1990." 

Art. 2° Esta Leí entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3<~ Revogam-se as disposiÇõf'S em contrário. 
Brasília, 29 de dezembro de 1992; 171° da Independência 

e ICW da República~ ITAMAR FRANCO- Paulo Roberto 
Haddad- Walter Barelti. 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 127, DE 1993 
(N• 3.610/93, na Casa de Origem) 

Altera dispositivos da Lei n9 8.542, de 23 de dezem­
bro de 1992, e dá outras proVidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Os arts. 4•, 7• e 9• da Lei n" 8.542, de 23 de 

dezembro de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 4'! É assegurado a todos os trabalhadores, 
a partir de junho de 1993, inclusive, reajuste mensal 
da parcela salarial até vinte saláríos mínimos, em per­
centual equivalente à variação do-IRSM no mês ante-
rior. 

Parágrafo único. São assegurados, no mês de 
maio de 1993, os seguintes reajustes sobre a parcela 
salarial até seis salários mínimos, correspondentes: 

I -à variação acumulada do IRSM no quadri­
mestre anterior, para os trabalhadores integrantes do 
Grupo A, cujas datas-base ocorrem nos meses de janei­
ro, maio e setembro, deduzida a antecipação conce­
dida, em março de 1993, com. base no art. 59 desta 
lei; 

li -à variação acumulada do IRSM no trimestre 
anterior, para os trabalhadores integrantes do Grupo 
B, cujas datas-base ocorrem nos meses de fevereiro, 
junho e outubro, deduzida a antecipação concedida, 
em abril de 1993, com base no art. 59 desta lei; 

III- à variação acumulada do IRSM no bimestre 
anterior, para os trabalhadores intergrantes do Grupo 
C, cuja datas-base ocorrem nos meses de março, julho 
e novembro; · 

~IV~ à variação do !RSM no mês de abril de 
1993, para os trabalhadores integrantes do Grupo D, 
cujas datas-base ocorrem nos meses de abril, agosto 

e dezembro. 

Art. 7o ................................................. . 
§ 19 Em 19 de maio de 1993, o valor do salário 

mfnimo será obtido reajustando-s'e o valor mencionado 
no caput pelo percentual correspondente à variação 
acumulada do IRSM nos meses de janeiro a abril 
de 1993, acrescido cumulativamente de 3%, a título 
de ganho real. 

§ 29 A partir de junho de 1993, inclusive, o salá~ 
rio mínimo será reajustado mensalmente em percentual 
correspondente à variação do IRSM no mês anterior. 
acrescido cumulativamente de 3% , a título de ganho 
real. 

§ 3., Por ocasião da aplicação dos reajustes e ga~ 
nhos reais de que trata este artigo, o valor do salário 
mínimo mensal será arredondado para a unidade de 
centena de cruzeiros imediatamente superior. 

Art. 9~ A partir de junho de 1993, inclusive, os 
benefícios de prestação continuada da Previdéncia So~ 
cial serão reajustados mensalmente em percentual cor~ 
respondente à variação do IRSM verificada no mê~ 
anterior. 

§ lo Em maio de 1993, os benefícios de prestação 
continuada da Previdência Social serão reaju:;tados: 

I- rela variação acumulada do IRSM no quadri~ 
niestre anterior, para os benefícios com data de início 
anterior a 1° de fevereiro de 1993, deduzida a anteci­
pação concedida, em março de 1993, com base no dis­
posto no art. lO desta lei; 

li -pela variação acumulada do IRSM no trimes­
tre anterior, para os benefícios com data de início em 
fevereiro de 1993, deduzida a antecipação concedida, 
em março de 1993, com base no disposto no art. 10 
Je~ta lei; 

Ill -pela variação acumulada do IRSM no bimes­
tre anterior, para os benefícios com data de início em 
março de 1993; 

IV- pela variação do IRSM verificada no mês 
anterior, para os benefícios com data de início em abril 
de 1993. 

§ 2• A partir da referência janeiro de 1993, o IRSM 
substitui o INPC para todos os fins previstos nas Leis noS 
8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991." 

Art. 2• Ficam mantidas, até 30 de abril de I993, as 
regras de reajustes salariais quadrimestrais e antecipações bi­
mestrais, previstas na redação original dos arts. 4Y, 5? e 10 
da Lei n' 8.542, de 1992. 

Art. 39 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, 
aos servidores públicos civis e militares, da Administração 
Pública Federal, direta, autárquica e fundacional: 

I- em maio de 1993, reajuste em percentual correspon­
dente à variação acumulada do IRSM no quadrimescre ante­
rior, deduzida a antecipação de que trata a Lei no 8.645, de 
2 de abril de 1993; 

H -a partir de junho de 1993, inclusive, reajuste mensal 
em percentua\ equivalente à variação do IRSM no mês ante­
rior. 

Parágrafo único. Na aplicação dos reajustes de que trata 
o caput deste artigo, o Poder Executivo observará o disposto 
no art. 38 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de! sua publi­
cação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
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TÍTULO 11 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

.CAPÍTULO 11 
Dos Direitos Sociais 

Art. ?o São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais. 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

IV- salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unifi­
cado, capaz de atender as suas necessidades vitais básicas 
e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saú~ 
de, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, 
com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, 
sendo vedada sua vinculação para qualquer fint; 

XI- participação nos lucros. ou resultados, desvinculada 
da remuneração e. excepcionalmente, participação na gestão 
da empresa, conforme definido em lei. 

LEI N" 8 542, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1992 

Dispõe sobre a política nacional de salários e dá 
outras providências. 

Art. 5" São asseguradas aos trabalhadores antecipações 
salariais sobre a parcela até seis salários mínimos a serem 
fixadas pelo Ministério do Trabalho até o segundo dia útil 
de cada mês, em percentual não inferior a sessenta por cento 
da variação acumulada do lRSM nos dois meses imediata­
mente anteriores à sua concessão. 

§ to A partir de janeiro de 1993, inclusive, os trabalha­
dores do Grupo C farão jus às antecipações previstas neste 
artigo nos meses de janeiro, maio e setembro. 

§ 2° A partir de fevereiro de 1993, inclusive, os traba­
lhadores do Grupo D farão jus às antecipações previstas neste 
artigo nos meses de fevereiro, junho e outubro. 

§ 3o A partir de março de 1993, inclusive, os trabalha­
dores do Grupo A farão jus às antecipações previstas neste 
artigo nos meses de março, junho e novembro. 

§ 4• A partir de abril de 1993, inclusive, os trabalha­
dores do Grupo B farão jus às antecipações previstas neste 
artigo nos meses de abril, agosto e dezembro. 

§ 59 As antecipações de que trata este artigo, bem como 
aquelas concedidas até a data de publicação desta lei, com 
base vo art. 5" da Lei n• 8.419, de 7 de maio de ·1992, que 
ainda não tenham sido compensadas nos termos da referida 
lei, serão deduzidas por ocasião do reajuste quadrimestral 
previsto no artigo anterior. 

, .................. , ............................. , .. 
(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI, DA CÂMARA N• 128, DE 1993 
(N" 3,943193, da Cusa de Origem) 

(De Iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a concessão de benefício no pagamento 
da modalidade de saque do Fundo de Garantia por Tem­
po de Serviço - FGTS, prevista no art. 20, inciso VIII, 
da Lei n~ 8.036, de 11 de msio de 1990, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<~ Fica instituída, a título de bonificação, taxa adi~ 

cional de juros de três por cento ao ano à remuneração dos 
valores disponíveis nas contas vinculadas do Fundo de Garan~ 
tia por Tempo de Serviço- FGTS que hajam permanecido 
sem crédito de depósito por três anos ininterruptos, a vigorar 
no período de 17 de maio de 1993, até trinta dias após término 
do cronograma de pagamento, instituído pelo Conselho Cura­
dor do FGTS para essas contas. 

Art. 2? Os recursos necessários ao cumprimento does­
tabelecido no artigo anterior serão obtidos pela Caixa Econô­
mica Federal através do incremento compensatório da taxa 
de juros cobrada nas operações de crédito financiadas com 
recursos do FGTS. 

Art. 3q O Conselho Curador do FGTS baixará as instru· 
ções complementares necessárias ao cumprimento desta Lei; 
inclusive quanto aos critérios de cálculo da remuneração "pro­
rata", quando for o caso. 

Art. 4o O inciso VIII do art. 20 e o art. 21 da Lei n9 

8.036, de 11 de maio de 1990, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 20. 

VIII- quando o trabalhador permanecer três 
anos ininterruptos, a partir de lo de junho de 1990, 
fora do regime do FGTS, podendo o saque, neste caso, 
ser efetuado a partir do mês de aniversário do titular 
da conta. 

Art. 21. Os saldos das contas não individu;lli­
zadas e das contas vinculadas que se conservem ininter­
ruptamente sem créditos de depósitos por mais de cinco 
anos. a partir de lo de junho de 1990 . em razão de 
o seu titular ter estado fora do regime do FGTS, ser do 
incorporados ao patrimônio do Fundo, resguardado 
o direito do beneficiário reclamar, a qualquer tempo, 
a reposição do valor transferido. 

Parágrafo único. O valor, quando reclamado, se­
rá pago ao trabalhador acrescido da remuneração pre­
vista no § 29 do art. 13 desta Lei." 

Art. 5'? Fica o Poder Ex:ecutiv\l' autorizado a publicar 
a versão consolidada da Lei n9 8.036, de 1990. 

Art. 6'? Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7' Revogam-se o § I" do art. 6• da Lei n' 8.162, 
de 8 de janeir9 de 1991, e demais disposições em contrário, 

MENSAGEM N' 333, DE 1993 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado 
da Fazenda e do Trabalho, Interino, o texto do projeto de 
lei que "Dispõe sobre a concessão de benefício no pagamento 
da modalidade de saque do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço- FGTS, prevista no art. 20, inciso VIII, da Lei 
n• 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras providências". 

Bra,í\ia, lS de junho de 1993. -

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS INIERMINISIERIAL W 
183/MF; DE 9 DE JUNHO DE 1993, DOS SENHORES 
MINISTROS DE ESIADO DA fAZENDA; E DO 
TRABALHO, INTERINO. 

Exceientíssimo Senhor Presidente da República. 
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Submetemos à superior consideração de Vossa Excelên­
cia o anexo projeto de Lei, que dispõe sobre a Lei n'? 8.036, 
de 11 de maio de 1990, a qual regula a gestão e operação 
do Fundo de Garantia do tempo de Serviço -FGTS. 

2. Como se sabe, a citada Lei, em seu art. 20 inciso 
VIII, estabeleceu a possibilidade de o trabalhador vir a movi­
mentar a conta vinculada no FGTS quando esta permanecer 
sem crédito de depósito por três anos ininterruptos. 

3. Em levantamentos efetuados no âmbito do Conselho 
Curador constatou-se da ordem de 72 milhões o número de 
contas movimentáveis representado um total de 
Cr$103.000.000.000.000,00 (cento e três trilhões de cruzeiros), 
a preço de abril deste ano e atingindo a cerca de 36 milhões 
de trabalhadores. 

4. Como seria impraticável acolher todos os requeri­
mentos de resgate de contas inativas em um único dia da 
data de vencimento do prazo legal (17 de maio de 1993), 
tanto pela inexistência de estrutura operacional quanto pela 
falta de recursos disponíveis para fazer frente a essa demanda, 
o Conselho Curador decidiu escalonar esses pagamentos, utili­
zando corno parâmetro a data de aniversário do trabalhador. 
É provável~ entretanto, que mesmo assim alguns detentores 
dessas contas questionem a legalídade da medida, na tentativa 
de ver reduzido o prazo de saque ora previsto em doze meses. 

5. Buscando inibir tais iniciativas o Conselho Curador­
do FGTS, na reunião realizada em 17 de maio de 1993, apro­
vou a Resolução n" 98, que dispõe sobre a concessão, a titulo 
de bonificação de taxa adicional de juros de três por cento 
ao ano à remuneração dos valores disponíveis nas contas vincu­
ladas conforme proposta conciliatória sugerida pela Procura­
doria-Geral da República. Essa medida resultará em gastos 
adicionais da ordem de Cr$1.300.000.000.000,00 (um trilhão 
e trezentos bilhões de cruzeiros), a preço de 30 de abril de 
1993. 

6. Também dúvidas têm surgido a propósito do alcançe 
do disposto no inciso VIU, do art. 20 e no art, 21, do referido 
diploma legal, quanto a saber se trabalhadores que perma­
neçam em atividade e sejam detentores, de mais de uma conta 
poderão resgatar aquelas que se encontrem sem crédito de 
depósito há mais de três anos. 

7. Tudo indica não se compadecer a Lei n' 8.036190, 
em sua letra e espírito com a natureza de tais saques os quais 
poderiam inviabilizar a própria existência do FGTS. 

8. Portanto urge se afastem de plano essas dúvidas em 
torno dos aludidos dispositivos inclusive para se preservar 
o equilibrio financeiro do FGTS e da própria Caixa Econômica 
Federal que, pelas características de suas operações não teriam 
recursos nem meios materiais e humanos para o atendimento 
de tão expressiva demanda. 

9. Assim submetemos ã apreciação de Vossa Excelência 
projeto de lei disciplinando a matéria - Fernando Henrique 
Cardoso, Ministro de Estado da Fazenda - Mozart de Abreu 
e Lima Ministro de Estado do Trabalho, interino. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e dá outras providências. 

O Presidente da República. faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1" O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
-FGTS, instituído peJa Lei n<? 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, oassa a re\ter-se oor esta Lei. -

Art." 29 O FÜTS é 'constituído pelos saldos das contas 
vinculadas a que se refere esta Lei e outros recursos a ele 
incorporados, devendo ser aplicados com atualização mone~ 
tária e juros, de modo a assegurar a cobertura de suas obrí~ 
gações. 

a) eventuais saldos apurados nos termos do art. 12, § 

b) dotações orçamentárias específicas; 
c) resultados das aplicações dos recursos do FGTS; 
d) muitas, correção monetária e juros moratórios devi­

dos· 
'e) demais receitas patrimoniais e financeiras. 

§ 29 As contas vinculadas em nome dos travalhadores 
são absolutamente impenhoráveis. 

Art. 29 O FGTS será regido segundo normas e dire­
trizes estabelecidas por um Conselho Curador, íntegrado por 
três representantes da categoria dos trabalha dotes e três repre­
sentantes da categoria dos empregadores, além de um repre­
sentante de cada uma das seguintes entidades: Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento, Ministério do Trabalho 
e da Previdência Social, Ministério da Ação Social, Caixa 
Econômica Federal e Banco Centrai do Brasil. 

§ 1" A Presidência do Conselho Curador será I!Xercida 
pelo representante do Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social. 

§ 29 Os órgãos oficiais far-se-ão representar, no caso 
dos Ministérios, pelos Ministros de Estado e, no caso dos 
demais órgãos, por seus Presidentes, na qualidade de membros 
titulares, cabendo-lhes indicar seus suplente!; ao Presidente 
do Conselho Curador, que os nomeará. 

§ 39 Os representantes dos trabalhadores e dos empre~ 
gadores e seus respectivos suplentes serão indicados pelas 
respectivas centrais sindicais e confederações nacionais e no~ 
meados pelo Ministro do Trabalho e da Previdência Social? 
e terão mandato de 2 anos, podendo ser re<:onduz.idos uma 
única vez. 

§ 4" O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente, 
a cada bimestre, por convocação de seu presidente. Esgotado 
esse período, não tendo ocorrido convocação, qualquer de 
seus membros poderá fazê-la, no prazo de quinze dias. Haven~ 
do necessidade, qualquer membro poderá convocar reunião 
extraordínária, na forma que vier a ser regulamentada pelo 
Conselho Curador. 

§ 5" As decisões do Conselho serão tomadas com a pre­
sença, no mínimo, de sete de seus membros, tendo o presi­
dente voto de qualidade. 

§ 6<:> As despesas porventura exigidas para o compare­
cimento às reuniões do Conselho constituirão ônus das respec­
tivas entidades representadas. 

§ 79 As ausênctas ao trabalho dos representantes dos 
trabalhadores no Conselho Curador, decorn:ntes das ativida­
des desse órgão, serão abonadas, computando-se como jorna~ 
da efetivamente trabalhada para todos os fins e efeitos legais. 

§ 89 Competirá ao Ministério do Trabalho e da Previ­
dência Social proporcionar ao Conselho Curador os meios 
necessários ao exercício de sua competência, para o que con­
tará com uma Secretaria Executiva do Conselho Curador do 
FGTS. 

§ 9" Aos membros do Conselho Curador, ':nquanto re­
presentantes dos trabalhadores, efetivos e suplentes, é assegu­
rada a estabilidade no emprego, da nomeação até um ano 
após o término do mandato de representação, somente poden-
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do ser demitidos por motivo de falta grave, regularmente 
·comprovada através de processo sindical. 

Art. 49 A gestão da aplicação do FGTS será efetuada 
pelo Ministério da Ação Soda!, cabendo à Caixa Econômica 
Federal - CEF o papel de Agente OperadoL 

Art. 5u Ao Conselho Curador do FGTS compete: 

I- estabelecer as diretrizes e os programas de alocação 
de todos os recursos do FGTS, de acordo com os critérios 
definidos nesta Lei, em consonância com a política nacional 
de desenvolvimento urbano e as políticas setoriais de habitação 
popular, saneamento básico e infra-estrutura urbana estabele­
cidas pelo Governo Federal; 

11- acompanhar e avaliar a gestão econômica e finan­
ceira dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desem~ 
penha dos programas aprovados; 

UI- apreciar e aprovar os programas anuais e pluria~ 
nuaís do FGTS; 

IV -pronunciar-se sobre as comas do FGTS. antes do 
seu encaminhamento aos órgãos de controle interno para os 
fins legais; 

V- adotar as providências cabíveis para a correção de 
atos e fatos do Ministério da Ação Social e da Caixa Econô~ 
mica Federal, que prejudiquem o desempenho e o cumpri~ 
menta das finalidades no que conceme aos recursos do FGTS; 

VI -dirimir dúvidas quanto à aplícação das normas regu­
lamentares, relativas ao FGTS, nas matérias de sua compe­
tência; 

VII- aprovar seu regimento interno; 
VIII- fixar as normas e valores de remuneração do 

Agente Operador e dos Agentes Financ~iros; 
IX -fixar crité'rios para parcelaptento de recolhimentos 

em atraso; · 
X- fixar critério e valor de remuneração para o exercício 

da fiscalização; 
XI -divulgar, no Diário Oficial da União, todas as deci­

sões proferidas pelo Conselho, bem como as contas do FGTS 
e os reSpectivos pareceres emitidos. 

Art. 6"' Ao Ministério da Ação SociaL na qualidade de 
gestor da aplicação do FGTS, compete: 

I -praticar todos os atos necéssários à gestão da aplica~ 
ção do Fundo, de acordo com as diretrizes e programas estabe~ 
lecidos pelo Conselho Curador; 

li ~expedir atos normativos relativos à alocação dos re­
cursos para implementação dos programas aprovados pelo 
Conselho Curador~ 

III- elaborar orçamentos anuais e planos plurianuais 
de aplicação dos recursos, discriminando-os por Unidade da 
Federação, submetendo-os até 31 de julho ao Conselho Cura­
dor do Fundo; 

IV- acompanhar a execução dos programas de habita~ 
ção popular, saneamento básico e infra-estrutura urbana, de­
correntes de aplicação de recursos do FGTS, implementados 
pela CEF; 

V- submeter à apreciação do Conselho Curador as con­
tas do FGTS; 

VI -subsidiar o Conselho Curador com estudos técnicos 
necessários ao aprimoramento operacional dos programas de 
habitação popular, saneamento básico e infra-estrutura urba­
na; 

VII- definir as metas a serem alcançadas nos programas 
de habitação popular, saneamento básico e infra-estrutura 
urbana. 

Art. 79 A Caixa Econômica Federal, na qualidade de 
Agente Operador, cabe: 

I -centralizar os recursos do FGTS, manter e controlar 
as contas vinculadas, e emitir regularmente os extratos indivi­
duais correspondentes às contas vinculadas e participar da 
rede arrecadadora dos recursos do FGTS; 

li- expedir atos normativos referentes aos procedimen~ 
tos administrativo~operacíonais dos bancos depositários! dos 
agentes financeiros, dos empregadores e dos trabalhadores, 
integrantes do sistema do FGTS; 

111 -definir os procedimentos operacionais necessários 
à execução dos programas de habitação popular, saneamento 
básico e infra-estrutura urbana, estabelecidos pelo Con~elho 
Curador com base nas normas e diretrizes de aplicação elabo­
radas pelo Ministério da Ação Social; 

IV- elaborar as análises jurídica e econômico-financeira 
dos projetos de habitação popular, infra~estrutura urbana e 
saneamento básico a serem financiados com recursos do 
FGTS; 

V- emitir Certificado de Regularidade do FGTS; 
VI- elaborar as contas do FGTS, encaminhando-as ao 

Ministério da Ação Social; 
· VII- implementar os atos emanados do Ministério da 

Ação Social relativos à alocação e aplicação dos recursos do 
FGTS, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conse­
lho Curador. 

Parágrafo único. O Ministério da Ação Social e a Caixa 
Econômica Federal deverão dar pleno cumprimento aos pro­
gramas anuais em andamento, aprovados pelo Conselho Cura­
dor, sendo que eventuais alterações somente poderão ser pro­
cessadas mediante prévia anuência daquele colegiado. 

Art. 8" O Ministério da Ação Social, a Caixa Econô­
mica Federal e o Conselho Curador do FGTS serão respon­
sáveis·pelo fiel cumprimento e observância dos critérios esta­
belecidos nesta Lei. 

Art .. yo As aplicações com recursos do FGTS poderão 
ser realizadas diretamente pela Caixa Econômica Federal, 
pelos demais órgãos integrantes do Sistema Financeiro de 
Habitação- SFH e pelas entidades para esse fim credenciadas 
pelo Banco Central do Brasíl como agentes financeiros, exclu­
sivamente segundo critérios fixados pelo Conselho Curador, 
em operações que preencham os seguintes requisitos: 

·I-garantia real; 
li- correção monetária igual à das·contas vinculadas; 
IH- taxa de juros média mínima, por projeto, de três 

por cento ao ano; 
IV- prazo máximo de vinte e cinco anos. 
§ 1" A rentabilidade média das aplicações deverá ser 

suficiente à cobertura de todos os custos incorridos pelo Fundo 
e ainda à formação de reserva técnica para o atendimento 
de gastos eventuais não previstos. sendo da Caixa Econômica 
Federal o risco de crédito. 

§ zo Os recursos do FGTS deverão ser aplicados em 
habitação, saneamento básico e infra-estrutura urbana. As 
disponibilidades financeiras devem ser mantidas em volume 
que satisfaça as condições de liquidez e remuneração mínima 
necessária à preservação do poder aquisitivo da moeda. 

§ 3o O programa de aplicações de\lerá destinar, no míJ1i­
mo, sessenta por cento para investimentos em habitação po­
pular. 

§ 4~ Os projetos de saneamento básico e infra-estrutura 
urbana, financiados com recursos do FGTS, deverão ser com­
plementares aos programas habitacionais. 
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§ s~ Nos flnarlciamentos concedidos a pessoa jurídica 
de direito público será exigida garantia real ou vinculação 
de receitas. 

Art. 10. O Conselho Curador fixará diretrizes e estabe­
lecerá critérios para as aplicações dos recursos do FGTS, visan­
do a: 

I -exigir a participação dos contratantes de financia­
mentos nos investimentos a serem realizados; 

li~ assegurar o cumprimento, por parte dos contratantes 
inadimplentes, das obrigações decorrentes dos financiamentos 
obtidos; 

III -evitar distorções na aplicação entre as regiões do 
País, considerando para tanto a demanda habitacional, a popu· 
lação e outros indicadores sociais. 

Art. 11. Os depósitos feitos na rede bancária, a partir 
de l 9 de outubro de 1989, relativos ao FGTS, serão transferidos 
à Caixa Econômica Federal no segundo dia útil subseqüente 
à data em que tenharn sido efetuados. 

Art. 12. No prazo de um ano, a contar da promulgação 
desta Lei, a Caixa Econômica Federal assumirá o controle 
de todas as contas vinculadas, nos termos do item I do art. 
7", passando os demais estabelecimentos bancários, findo esse 
prazo, à condição de agentes recebedores e pagadores do 
FGTS, mediante recebimento de tarifa, a ser fixada pelo Con­
selho Curador. 

§ 19 Enquanto não ocorrer a centralização prevista no 
caput deste artigo, o depósito efetuado no decorrer do mês 
será contabilizado no saldo da conta vinculada do trabalhador 
no primeiro dia útil do mês subseqüente. ' 

. § 29 . ~tê que a Caixa Ec?nõmica Federal implemente 
as dtspostçoes do caput deste arttgo? as contas vinculadas conti­
nuarão sendo abertas em estabelecimento bancário escolhido 
pelo empregador, dentre os para tanto autorizados pelo Banco 
Central do Brasil, em nome do trabalhador. 

§ 39 yerificando-se mudança de emprego, até que ve­
nha a s~r 1mplementada a centralização prevista no caput 
deste arugo, a conta vinculada será transferida para o estabele­
cimento bancário da escolha do novo empregador. 

§ 49 Os resultados financeiros auferidos pela Caixa Eco~ 
nômica Federal no período entre o repasse dos bancos e o 
depósito nas contas vinculadas dos trabalhadores destinar~ 
se-ão à cobertura das despesas de administração do FGTS 
e ao pagamento da tarifa aos bancos depositários, devendo 
os eventuais saldos ser incorporados ao patrimônio do Fundo 
nos termos do art. 2~>, § 1" 

§ 5" Após a centralização das contas vinculadas, na Cai­
xa Econômica Federal, o depósito realizado no prazo regula­
mentar passa a integrar o saldo da conta vinculada do traba~ 
llia~or a partir do dia dez do mês de sua ocorrência. O depósito 
reahzado fora do prazo será contabilizado no saldo do dia 
dez subseqüente, após atualização monetária e capitalização 
de juros. 

Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas 
serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros 
fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança 
e capitalização de juros de três por cento ao ano. 

§ 1"' Até que ocorra a centralização prevista no item 
I do art. 7", a atualização monetária e a capitalização de juros 
correrão à conta do Fundo e o respectivo crédito será efetuado 
na conta vinculada no primeiro dia útil de cada mês, com 
base no saldo existente no primeiro dia útil do mês anterior 
deduzidos os saques ocorridos no período. ' 

§ 29 Após a centralização da~ contas vinculadas, na Cai­
xa Econômica Federal, a atualização monetária e a capitali· 
za~ã_o de j~uos correrão á conta do Fundo e o respectivo 
credtto sera efetuado na conta vinculada, no dia dez de cada 
mês, com base no saldo existente no dia dez do mês anterior 
ou no primeiro dia útil subseqüente, caso o dia dez seja j[eriado 
bancário, deduzidos os saques ocorridos no período. 

§ 3ç Para as contas vinculadas dos trabalhadores optan­
tes e~istentes à data d~ 22 de setembro de 1971, a capitalização 
dos Juro~ ~os depósitos continuará a ser feita na s~~guinte 
progressao, salvo no caso de mudança de empresa, quando 
a capitalização dos juros passará a ser feita à taxa de três 
por cento ao ano: 

I- três por cento, durante os dois primeiros anos de 
permanência na mesma empresa; 

li- quatro por cento, do terceiro ao quinto ano de per­
manência na mesma empresa; 

Ill- cinco por cento, do sexto ao décimo ano dt:: perma­
nência na mesma empresa; 

·IV- seis por cento, a partir do décimo primt:iro ano 
de permanência na mesma empresa. 

§ 4" O saldo das contas vinculadas é garantido pelo Go­
verno Federal, podendo ser instituído seguro especial para 
esse fim. 

Art. 14. Fica ressalvado o direito adquirido dos traba­
lhadores que, à data da promulgação da Constituição Federal 
de 1988, já tinham o direito à estabilidade no emprego nos 
termos do Capítulo V do Título IV da CLT. 

§ 1• O tempo do trabalhador não optante do FGTS, 
anterior a 5 de outubro de 1988, em caso de rescisão sem 
justa causa pelo empregador, reger-se-á pelos dispositivos 
constantes dos arts. 477,478 e 479 da CLT. 

§ 2" O tempo de serviço anterior à atual Constituição 
poderá ser transacionado entre empregador e empregado, res­
peitado o limite mínimo de sessenta por cento da indenização 
prevista. 

§ 3~ É facultado ao empregador desobrigar-se da res­
ponsabilidade da indenização relativa ao tempo de serviço 
anterior à opção, depositando na conta vinculada do trabalha­
dor, até o último dia útíl do mês previsto em lei para o paga­
mento de salário, o valor correspondente à indenização, apli­
cando-se_ ao depósito, no que couber, todas as disposições 
desta Le1. 

§ 4" Os trabalhadores poderão a qualquer momento op­
tar pelo FGTS com efeito retroativo a 1~ de janeíro de 1967 
ou à data de sua admissão, quando posterior àquela. 

Art. 15. Para os fins previstos nesta Lei, todos os em­
pregados ficam obrigado~ a depositar, até o dia sete de cada 
mês, em ~onta bancária vinculada, a importância correspon~ 
de~te a ot_to por cento da remuneração paga ou devida, no 
mes ao tenor, a cada trabalhador, incluídas na remuneração 
as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a 
gratificação de Natal a que se refere a Lei no 4.090, de 13 
de julho de 1962, com as modificações da Lei n'' 4.749, de 
12 de agosto de 1965. 

§ l_o Entende-se por empregador a pessoa física ou a 
pessoa Jurídica de direito privado ou de direito púbhco, da 
administração pública direta, indireta ou fundacional de qual­
quer dos Poderes, da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos ~unicípios, que admitir trabalhadores a seu serviço, 
bem assnn aquele que, regido por legislação espedai, encon­
trar-se nessa condição ou figurar como fornecedor ou tomador 
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de mão-de-obra, independente da responsabílidade solidária 
e/ou subsidiária a que eventualmente venha obrigar-se. 

§ 2" Considera-se trabalhador toda pessoa física que 
prestar serviços a empregador, a locador ou tomador de máo­
de-ohra, excluídos os eventuais, os autônomos e os servidores 
públicos civis e militares sujeitos a regime jurídico próprio. 

§ Jo Os trabalhadores domésticos poderão ter acesso 
ao regime do FGTS, na forma que vier a ser prevista em 
Lei. 

Art. 16. Para cfeíto desta Lei, as empresas sujeitas ao 
regime da legislação trabalhista poderão equiparar seus direto­
res não empregados, aos demais trabalhadores sujeitos ao 
regime do FGTS. Considera-se diretor aquele que exerça car­
go de administração previsto em lei. estatuto ou contrato so­
cial, independente da denorTiinação do cargo. 

Art. 17. Os empregadores se obrigam a comunicar 
mensalmente aos trabalhadores os valores recolhidos ao FGTS 
e repassar-lhes todas as informações sobre suas contas vincu­
ladas recebidas da Caixa Econômica Federal ou dos bancos 
depositários. 

Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, 
por parte do empregador. ficará este obrigado a pagar direta­
mente ao empregado os valores relativos aos depósitos refe­
rentes ao mês da rcscisáo e ao imediatamente anterior que 
ainda não houver sido recolhido, sem prejuízo das cominações 
legais. 

§ to Na hipótese de despedida pelo empregador sem 
justa causa, pagará este diretamente ao trabalhador impor­
tância igual a quarenta por cento do montante de todos os 
depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência 
do contrato de trabalho, atualizados monetariamente e acres­
cidos dos respectivos juros. 

§ 2" Quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou 
força maior, reconhecida pela Justiça do Trabalho, o percen­
tual de que trata o § 1" será de vinte por cento. 

§ 3" As importâncias de que trata este artigo deverão 
constar do recibo de quitação de rescisão do contrato de traba­
lho, observado o disposto no art. 477 da CLT, e eximirão 
o empregador exclusivamente quanto aos valores discrimi~ 
nados. 

Art. 19. No caso de extinção do contrato de trabalho 
prevista no art. 14 desta Lei, serão observados os seguintes 
critérios: 

I -havendo indenização a ser paga, o empregador, me­
diante comprovação do pagamento daquela, poderá sacar o 
saldo dos valores por ele depositados na conta individualizada 
do trabalhador; 

li- não havendo indenização a ser paga, ou decorrido 
o prazo prescricional para a reclamação de direitos por parte 
do trabalhador, o empregador poderá levantar em seu favor 
o saldo da respectiva conta individualizada, mediante compro· 
vação perante o órgão competente do Ministério do Trabalho 
e da Previdência Social. 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS 
poderá ser movimentada nas seguintes situações: 

I- despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de 
culpa recíproca e de força maior, comprovada com pagamento 
dos valores de que trata o art. 18; 

li-extinção total da empresa, fechamento de quaisquer 
de seus estabelecimentos, filiais ou agências, supressão de 
parte de suas atividades, ou ainda falecimento do empregador 
individual sempre que qualquer dessas ocorrências implique 
rescisão de contrato de trabalho, comprovada por declaração 

· escrita da empresa, suprida, quando for o caso, por decisão 
judicial transitada em julgado; 

III -aposentadoria concedida pela Previdência Social; 
IV- falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago 

a seus dependentes, para esse fim habilitados perante a Previ­
dência Social, segundo o critério adotado para a concessão 
de pensões por morte. Na falta de dependentes, farão jus 
ao recebimento do saldo da conta vinculada os seus sucessores 
previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido 
a requerimento do interessado, independente de inventário 
ou arrolamento; 

V- pagamento de parte das prestações decorrentes de 
financiamento habitacional concedido no âmbito do Sistema 
Financeiro de Habitação - SFH, desde que: 

a) o mutuário conte com o mínimo de três anos de traba­
lho sob o regime do FGTS, na mesma empresa ou em empresas 
diferentes; 

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, durante 
o prazo de doze .neses; 

c) o valor do abatimento atinja, no máximo, oitenta por 
cento do montante da prestação; 

VI -liquidação ou amortização extraordinária do saldo 
devedor de financiamento imobiliário, observadas as condi­
ções estabelecidas pelo Conselho Curador, dentre elas a de 
que o financiamento seja concedido no âmbito do SFH e 
haja interstício mínimo de dois anos para cada movimentação; 

VII -pagamento total ou parcial do preço da aquisição 
de moradia própria, observadas as seguintes condições: 

a) o mutuário deverá contar com o mínimo de três anos 
de trabalho sob o regime do FGTS. na mesma empresa ou 
t:mpresas diferentes; 

b) seja a operação financiável nas condições vigente para 
o SFH; 

VIII- quando permanecer três anos ininterrupios, a par­
tir da vigência desta lei, sem crédito de depósitos; 

IX- extinção moral do contrato a termo, inclusive o 
dos trabalhadores temporários regidos pela Leí no 6.019, de 
3 de janeiro de 1979; 

X- suspensão total do trabalho avulso por período igual 
ou superior a noventa dias, comprovada por declaração do 
sindicato representativo da categoria profissional. 

§ 19 A regulamentação das situaçóes previstas nos inci~ 
sos I e 11 assegurará que a retirada a que faz jus o trabalhador 
corresponda aos depósitos efetuados na conta vinculada du­
rante o período de vigência do último contrato de trabalho, 
acrescida de juros e atualização monetária, deduzidos os sa~ 
ques. 

§ 2o O Conselho Curador disciplinará o disposto no inci­
so V, visando a beneficiar os trabalhadores de baixa renda 
e preservar o equilíbrio financeiro do FGTS. 

§ 39 O direito de adquirir moradia com recursos do 
FGTS, pelo trabalhador, sô poderá ser exercido para um único 
imóvel. 

§ 4o O imóvel objeto de utilização do FGTS somente 
poderá ser objeto de outra transação com recursos do Fundo, 
na forma que vier a ser regulamentada pelo Conselho Curador. 

§ 59 O pagamento da retirada após o período previsto 
em regulamento, implicará atualização monetária dos valores 
devidos. 

Art. 21. Após a centralização das contas de que trata 
o art. 12 desta Lei, o saldo da conta não individualizada e 
da conta vinculada sem depósito há mais de cinco anos será 
incorporado ao património do FGTS, resguardado o direito 
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do beneficiário de reclamar. a qualquer tempo, a reposição 
do valor transferido, mediante comprovação, 

Art. 22. O empregador que não realizar os depósitos 
previstos nesta Lei no prazo fixado no art. 15, responderá 
pela atualização monetária da importância correspondente. 
Sobre o valor atualizado dos depósitos incidirão ainda juros 
de mora de um por cento ao mês e multa de vinte por cento, 
sujeitando-se. também, as obrigações e sanções previstas no 
Decreto-Lei n" 368, de 19 de dezembro de 1968. 

§ lo A atualização monetária de que trata o caput deste 
artigo será cobrada por dia de atraso, tomando-se por base 
os índices de variação do Bônus do Tesouro Nacional Fiscal 
(BTN Fiscal) ou, na falta deste, do título que vier a sucedê-lo, 
ou ainda, a critério do Conselho Curador, por outro indicador 
da inflação diária. 

§ 2~ Se o débito for pago até o último dia útil do mês 
do seu vencimento, a multa prevista neste artigo será reduzida 
para dez por cento. 

§ 3o Para efeito de levantamento de débito para com 
o FGTS o percentual de oito por cento incidirá sobre a remune­
ração atualizada até a datã. da respectiva operação. 

Art. 23. Competirá ao Ministério do Trabalho e da Pre­
vidência Social a verificação, em nome da Caixa Econômica 
Federal, do cumprimento do disposto nesta Lei, especialmente 
quanto à apuração dos débitos e das infrações praticadas pelos 
empregadores ou tomadores de serviço, notificando-os para 
efetuarem e comprovarem os depósitos correspondentes e 
cumprirem as demais determinações legais, podendo. para 
tanto, contar com o concurso de outros órgãos do Governo 
Federal, na·forma que vier a ser regulamentada. 

§ 1" Constituem infrações para efeito desta Lei: 
1- não ·depositar mensalmente o percentual referente 

ao FGTS; 
IJ -omitir as informações sobre a conta vinculada do 

trabalhador; 
111- apresentar as informações ao Cadastro Nacional 

do Trabalhador. dos trabalhadores beneficiários, com erros 
ou omissões~ 

IV -deixar de computar, para efeito de cálculo dos de­
pósitos do FGTS, parcela componente da remuneração; 

V -deixar de efetuar os depõsitos e os acréscimos legais, 
após notificado pela fiscalização. 

§ 2o Pela infração do disposto no § to deste artigo, 
o infrator estará sujeito às seguintes multas por trabalhador 
prejudicado: 

a) de dois a cinco BTN, no caso dos incisos li e Ill ~ 
b) de dez a cem BTN, no caso dos incisos I, IV e V. 
§ 39 Nos casos de fraude, simulação, artifício, ardil, re­

sistência, embaraço ou desacato à fiscalização, assim como 
na reincidência, a multa especificada no parágrafo anterior 
será duplicada, sem prejuízo das demais commações legais. 

§ 4o Os valores das multas, quando não recolhidas no 
prazo legal, serão atualizados monetariamente até a data de 
seu efetivo pagamento, através de sua conversão pelo BTN 
Fiscal. 

§ so O processo de fiscalização, de autuação e de impo­
sição de multas reger-se-á pelo disposto no Título VII da 
CLT, repeitado o privilégio do FGTS à prescrição trintenária. 

§ 6~ Quando julgado procedente o recurso intermposto 
na forma do Título VII da CLT, os depósitos efetuados para 
garantia de instância serão restituídos com os valores atuali­
zados na forma da lei. 

§ 7" A rede <.Jrrc(Lldadora e a Caixa Econômica Federal 
deverão prestar ao Ministério do Trabalho e da Previdência 
Socüd as informações naccssárias à fiscalização. 

Art. 24. Por descumprimento ou inobservância de 
quaisquer das ohrigaçócs que lhe compete como agente arre<:a­
dador. pagador c mantencdor do cadastro de contas vincu­
ladas, na forma que vier <-1 ser regulamentada pelo Conselho 
Curador, fica o banco depositário sujeito ao pagamento de 
multa c4uivalente a dez por cento do montante da conta do 
empregado. independentemente das demais cominações le­
gais. 

Art. 25. Poderá o próprio trahalhador, seus dependen· 
tese sucessores. ou ainda o Sindicato a que estiver vinculado, 
acionar diretamente a empresa por intermédio da Justiça do 
Trabalho. para compeli-la a efetuar o depósito das impor· 
tâncias devidas nos termos desta Lei. 

Parágrafo único. A Caixa Econômica Federal e o Minis­
tério do Trabalho e da Previdência Social deverão ser notifi­
cados da propositura da reclamação. 

Art. 26. É competente a Justiça do Trahalho para jul­
gar os dissídios entre os trahalhadores c os empregadores 
decorrente~ da aplicaçáo desta Lei. mesmo quando a Caixa 
Econômica Federal c o Ministério do Trabalho e da Previ­
déncia Social figurarem como litisconsortes. 

Parágrafo único. Nas reclamatórias trabalhistas que obje­
tivam o ressarcimento de parcelas relativas ao FGTS, ou que 
direta ou indiretamente. impliquem essa ohrigação de fazer, 
o juiz determinará que a empresa sucumbente proceda ao 
recolhimento imediato das importâncias devidas a tal título. 

Att. 27. A apresentação do Certificado de Regulari­
dade do FGTS. fornecido pela Caixa Econômica Federal, 
é obrigatória nas seguintes situações: 

a) habilitação e licitação promovida por órgão da Admi­
nistração Federal, Estadual c Municipal, Direta, Indireta ou 
Fundacional ou por entidade controlada direta ou indireta­
mente pela Uniáo, Estado e Município~ 

b) obtenção, por parte da União, Estados e Municípios, 
ou por órgãos da Administração Federal, Estadual e Muni­
cipal, Direta, Indireta, ou Fundacional, ou indiretamenk pela 
União, Estados ou Municípios, de empréstimos óu financia­
mentos junto a quaisquer entidades, financeiras oficiais; 

c) obtenção de favores creditícios, isenções, subsidias. 
auxílios, outorga ou concessão de serviços ou quaisquer outros 
benefícios concedidos por órgão da Administração Federal, 
Estaduaf e Municipal, salvo quando destinados a saldar débi­
tos para com o FGTS; 

d) transferência de domicílio para o exterior; 
e) registro ou arquivamento, nos órgãos compe1entes, 

de alteração ou distrato de contrato social, de estatuto, ou 
de qualquer documento que implique modificação na estrutura 
jurídica do empregador ou na sua extinção. 

Art. 28. São isentos de tributos federais os atos e opera­
ções necessários à aplicação desta Lei, quando praticados pela 
Caixa Econômica Federal, pelos trabalhadores e seus depen­
dentes ou sucessores, pelos empregadores e pelos estabele­
cimentos bancários. 

Parágfafo único. Aplica-se o disposto neste artigo às im­
portâncias devidas. nos termos desta Lei, aos trabalhadores 
e seus dependentes ou sucessores. 

Art. 29. Os depósitos em conta vinculada, efetuados 
nos termos desta Lei, constituirão despesas dedutíveis do lucro 
operacional dos empregadores e as importâncias levantadas 
a seu favor implicarão, receita tributâvel. 
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Art. 30. Fica reduzida para um e meio por cento a con­
tribuição deviqa pelas empresas ao Serviço Social do Comércio 
e ao Serviço Social da Indústria e dispensadas estas entidades 
da subscrição compulsória a que alude o art. 21 da Leí n9 

4.380, de 21 de agosto de 1964. 
Art. 31. O Poder Executivo expedirá o Regulamento 

desta Lei no prazo de sessenta dias a contar da data de sua 
promulgação. 

Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publica­
ção, revogada a Lei n~ 7.839, de 12 de outubro de 1989, 
e as demais disposições em contrário. 

Brasília, 11 de maio de 1990; 
169' da Independência e 102" da República.- FERNAN­

DO COLLOR- Zélia M. Cardoso de Mello- Antonio Magri 
- Margarida Procópio. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 129, DE 1993 

(N• 4.499/89, na Casa de origem) 
Institui o piso salarial, dispõe sobre a jornada e 

condições de trabalho dos enfermeiros e determina ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. P O piso salarial dos enfermeiros diplomados por 

escola de nível superior, qualquer que seja a fonte pagadora, 
será, em março de 1992, de Cr$1.450.000,00 (hum milháo, 
quatrocentos e cinqüenta mil cruzeiros). 

Parágrafo único. O valor expresso neste artigo será rea­
justado pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consu­
midor - INPC, ocorrida entre o mês de março de 1992 e 
o mês de promulgação desta lei. 

Art. 2" Ao enfermeiro é assegurado um adicional de 
insalubridade correspondente a 40% (quarenta por cento) do 
piso salarial da categoria. 

Art. 3" A jornada de trabalho do enfermeiro não exce­
derá a 6 (seis) horas diárias e a 30 (trinta) horas semanais, 
salvo O previsto nos arts. 6° e 89 desta lei. 

Art. 4~ As horas excedentes à jornada de trabalho de 
30 (trinta) horas semanais serão pagas à razão de 100% (cem 
por cento) sobre o salário-hora. 

Art. 59 O trabalho durante feriados civis e religiosos 
será pago na mesma razão da hora extra. 

Art. 69 Os enfermeiros, quando sujeitos a regime de 
plantões diurnos, não poderão trabalhar mais de 12 (doze) 
horas consecutivas, nestas incluídas 2 (duas) horas para repou­
so e alimentação, as quais serão consíderadas horas trabalha­
das, respeitando-se o intervalo mínimo de 60 (sessenta) horas 
entre cada jornada e a subseqüente, e ainda os demais precei­
tos trabalhistas. 

Art. 79 O trabalho noturno terá remuneração superior 
em pelo menos 50% (cinqüenta por cento) sobre a hora diurna. 

Art. 89 Os plantões noturnos serão compreendidos en­
tre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 6 (seis) horas 
do dia seguinte. 

§ 19 Será incluído na jornada de trabalho a que se refere 
o caput um período de 2 (duas) horas para alimentação e 
repouso, as quais serão consideradas horas trabalhadas. 

§ 29 Os plantões noturnos, em casos excepcionais, po­
derão exceder de 8 (oito) horas e não poderão ultrapassar 
12 (doze) horas. 

§ 39 Os servidores com 50 (cinqüenta) anos ou mais 
de idade e/ou 20 (vinte) anos ou mais de exercício profissional 
poderão ser dispensados das escalas de plantão noturno. 

Art. gq Os equipamentos de proteção individual serão 
fornecidos pelo empregador em quantidade suficiente e com 
qualidade adequada para o desempenho das atividades de 
que trata esta lei. 

Parágrafo único. Inclui-se nos equipamentos de prote­
ção o uniforme de uso diário. 

Art. 10. A alimentação será fornecida gratuitamente 
aos profissionais. 

Art. 11. A liberação da jornada de trabalho do enfer-
meiro, tanto no setor público, como no setor privado, quando 

. diretor de entidade de classe {Associação Brasileira de Enfer­
magem- ABEn, Conselh<1 rederal de Enfermagem- CO­
FEn, Conselho Regional de Enfermagem - COREn, Fede· 
ração Naci.onal de Enfermeíros- FNE e Sindicatos) dar-se-á 
sem perda salarial. 

§ I• Será garantida a Jiberaçáode 100% (cem por cento) 
da jornada para 5 (cinco) membros da diretoria de qualquer 
das entidades de classe acima referidas. 

§ 2~ Será garantida a liheração de 50% (cinqüenta por 
cento) da jornada para outros membros de diretoria e para 
os delegados sindicais. 

Art. 12. Para uma unidade de 30 (trinta) leitos de Clíni· 
ca Médica e de Clínica Cirúrgica, com pacientes que não 
necessitem de cuidados intensivos, é assegurado um total de 
9.1 (nove ponto um) enfermeiros para as 24 (vinte e quatro) 
horas, representando 20% (vinte por cento) do total do pessoal 
de enfermagem. 

§ 19 Para unidades de serviços especializados, os cálcu­
los devem ser feitos a partir do número de horas de atenção 
de enfermagem determinada pela necessidade do paciente 
e a variação do percentual de distribuição de pessoal de enfer­
magem, por especialidade, por grau e risco do paciente e 
grau de complexidade da atividade executada. 

Art. 13. Assegura-se, para os serviços de saúde pública, 
1 (um) enfermeiro para cada 5.000 (cinco mil) habitantes. 

Art. 14. É assegurada, para o caso de enfermeiros do­
centes, em disciplinas que exigem estâgio de alunos em servi­
ços, a proporção de I (um) professor para cada 5 (cinco) 
alunos na área hospitalar e 1 (um) professor para cada 10 
(dez) alunos na área de saúde da comunidade. 

Art. 15. Constituem atividades específicas do enfer­
meiro a assistência de enfermagem direta e indireta aos pacien­
tes/clientes e suas familias. a docência, a administração e a 
gerência dos serviços de enfermagem e de saúde, a produção 
do conhecimento científico específico e demais atribuições 
legais. 

Art. 16. A aplicação desta lei não poderá ser motivo 
de redução de salário, nem poderá prejudicar a situação de 
direito adquirido. 

Art. 17. E~ta lt>l entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário. 

LEG/SLAÇ"ÃO CITADA 

, CONSTITUIÇÃO DA 
REPUBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

································'TiTuia ii································ 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

··········································-····· 
CAPÍTULO U 

Dos Direitos Sociais 

·························· ································ -··················· 
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Are 7" São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais. 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
xxxn ~proibição de distinção entre trabalho manual, 

técnico~ intelectual ou entre os profissionais respectivos~ 

DECRETO-LEI W 1940, DE 25 DE MAIO DE 1982 

Institui contribuição social, cria o Fundo de Investi~ 
mento Social (Finsocial), e dá outras providências. 

LEI N" 3.999, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1961 

Altera o salário mínimo dos médicos cirurgiões­
dentistas. 

LEI N" 7.498. DE 25 DE JUNHO DE 1986 

Dispõe sobre a regulamentação do exercício de en­
fermagem e dá outras providências. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lído vai à publicação. 

Em obediência ao disposto no art. 172, n, b, do Regi­
mento [nterno, será incluído em Ordem do Dia, na próxima 
terça~feira, dia 29, o Projeto de Lei da Câmara n" 126, de 
1993, que dá nova redação ao art. 1" da Lei no 8.561, de 
29 de dezembro de 1992, que "'prorroga o termo final do 
prazo previsto no art. 3" da Lei n" 8.352, de 28 de dezembro 
de 1991", e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. to Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 616, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 43, inciso H, do Regimento 

Interno, seja considerada como licença para tratar de interesse 
particular, minha ausência aos trabalhos da Casa, nos dias 
11, 13, 15, 18, 21, 22 e 29 do mês de janeiro; dias 4, 5, 
8, !2, 19, 25 e 26 do mês de fevereiro; dias 1", 5, 8, 15, 
19. 22, 26 e 29 do mês de março; dias 29 e 30 de abril; dias 
3, 7, W, 14, 24, 28 e 3! do mês de maio dias 4, 7, 8, 9, 
11, 14, 18 e 21 do mês de junho de 1993. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1993.- Senador Juvên­
cio Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A votação 
do requerimento fica adiada por falta de quorum. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. lo 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 82, DE 1993 

Estabelece restrições para a aplicação de índkes 
de correção monetária em opera~ões de crédito rura1. 

O Congresso Nacional decreta: 
An. 1" Fica vedada a incidência de correção monetária, 

a qualquer título, para fins de atualização dos saldos devedores 
das operações de crédito rural de custeio das lavouras de 
feijão, milho, arroz. mandioca, batata e hortaliças, contra­
tadas junto às instituições financeiras, oficiais e privadas, inte­
grantes do Sistema Nacional de Crédito Rural. 

Parágrafo único. O total de encargos financeiros inci­
dentes sobre o saldo devedor das operações, incluindo taxa 
real de juros, comissões e quaísquer outras remunerações dire­
ta ou indiretamente referidas à concessão do crédito. não 
poderá ultrapassar a taxa de juros de mercado, aplicada à 
espécie, na época da contratação do empréstimo financeiro. 

Art. 2" O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 dias após sua publicação. 

Art. 39 Revogam·se o art. 26 da Lei no 8.177, de 19 

de março de 1991, e demais disposições em contrário. 
Art. 4<? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 

Justificação 

A longa e perversa recessão em que o Brasil se vê mergu­
lhado há uma década, tem obrigado os nossos produtores 
de grãos a recuar na sua intenção de fazer crescer, diversificar 
e engrandecer o País. 

O momento da captação de recursos para a implantação 
de lavouras e criações, a grande massa de recursos que estava 
disponível em 1982, da ordem de vinte bílhõcs de dólares. 
caiu, hoje, para algo entre seis e sete bilhões de dólares. 
Acompanhando a mesma tendência, o número total de contra­
tos de custeio, investimento e comercialização caiu de 
1.720.730, em 1986, para 617.286, em !99!. A especulação 
que domina o sistema financeiro não encontra, por parte do 
Governo Federal, nenhuma resistência, mesmo porque este 
a ela se aliou, como sócio. Neste contexto, os agricultores 
brasileiros têm evitado compromissos junto ao sistema finan­
ceiro já que os mesmos configuram ameaça iminente de e.xpro­
priaçâ.o patrimonial por eventual inadimplemento dos com­
promissos. 

Já no momento da venda dos produtos, por falta de apoio 
governamental apropriado a uma política nacional de abasteci­
mento ajustado às condições brasileiras, os preços rec1!bidos 
têm representado perda certa em relação aos ônus assumidos 
durante a fase da produção. 

O impasse que nasce desta perversa conjugação de fatores 
é mais dramático para os mini, pequeno e médio agricultores 
que cuidam não da produção de lucros, mas de sua própria 
sobrevivência. A conseqüência imediata tem sido o abandono 
dos campos pelas famílias dos agricultores e, no meio urbano­
industrial, a alta descontrolada dos preços dos alimentos que, 
assim, se tornam inacessíveis à bolsa popular. 

Sei que a solução para prover rentabilidade e sustentação 
à produção agrícola de alimentos da cesta básica. é complexa 
e multifacetada. Isto, entretanto, não me exime de apr•esentar 
soluções parciais, porém exequíveis. que somadas a outras 
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iniciativas na mesma direção, certamente criarão as condições 
mínimas para reverter o quadro de dificuldades da agricultura. 

Sendo assim, considero prioritárías as açóes que digam 
respeito à criação de condições favoráveis ao aumento da 
oferta de produtos da alimentação básica do brasileiro, tais 
como arroz, feijão, a mandioca. o milho, a batata e as horta­
liças. Neste sentido, estamos propondo a vedação da incidên­
cia da correção monetária, a qualquer título, nas operações 
de crédito rural de custeio vinculadas a estes produtos. Com 
isso, espero estar estimulando a volta de um grande número 
de agricultores- seja mini, pequeno, médio ou grande -
à produção de alimentos básicos, em todo o território nacional, 
com perspectivas de lucros, o que ensejará o aumento da 
oferta de alimentos e o conseqüente barateamento de seu 
preço final para o consumidor. 

Dado o impacto social que a medida proposta pode provo­
car, solicito o apoio de meus nobres Pares para a iniciativa, 
e, que desde já, convido-os a discutir a matéria para sua 
mais imediata aprovação. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1993.- Senador Lavoi­
sier Maia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 8.I77, DE I' DE MARÇO DE 1991 

Estabelece regras para a desindexação da econo­
mia. e dá outras providências. 

Art. 26. As operações de crédito rural contratadas jun­
to às instituiçóes financeiras, com recursos oriundos de depó­
sitos à vista e com cláusula de atualização pelo Índice de 
Preços ao Consumidor- lPC, passam a ser atualizadas pela 
TR, observado o disposto no art. 6° desta Lei. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(À Comissiio de Assuntos Econômicos- decisão 

terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Passa-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP - DF. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, causou-me a maior satisfação e, a um só tem­
po, uma grande surpresa, o conjunto das informações que 
recebi ao participar da audiência pública. realizada na Comis­
são de Economia desta Casa, sobre a microempresa e empresa 
de pequeno porte. 

Tive a clara e nítida sensação de que este País está mudan­
do. Tive a percepção de um fenômeno de transformação em 
andamento. lsto porque um número considerável de Sena­
dores da República, juntamente com expressivas lideranças 
de várias partes do Brasil, reuniram-se para uma reflexão 
tão relevante quanto séria: o destino das empresas de pequeno 
porte. 

A audiência pública, planejada e organizada com esmero, 
trouxe à tona um conjunto de preocupações que deve desaguar 
numa legíslação simplificadora desse importante segmento da 
economia. 

Tratou-se de procurar os caminhos capazes de viabilizar 
a dinâmica da economia dos 90% dos agentes dos sistemas 
produtivos brasileiros. 

Tratou-se, dé fato, da democracia econômica. 

Colocou-se em evidência a força da economia submersa, 
inibida pelo excesso de regulamentação do Estado. 

Mostrou-se sobejamente que o sistema econômico brasi­
leiro foi concebido e reforçado para que toda a sociedade 
se colocasse a serviço de uma elite poderosa que a domina 
e submete. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, submeti-me a uma espécie 
de catequese compulsória, mas fiquei voluntariamente con­
vertido. 

Sou adepto, agora, e defensor intransigente, do trata­
mento favorecido às empresas de pequeno porte. 

Ao tempo em que parabenizo o ilustre Senador João 
Rocha. pela maneira sábia com que conduziu os debates. 
louvo também a inteligência do desempenho do Relator Sena­
dor Elcio Alvares, pelas suas colocações que estimularam os 
debates. 

Náo poderia deixar de destacar o exemplar comporta­
mento, realçado na profundidade da abordagem dos temas, 
do ilustre Presidente da Fibra e do Conselho Deliberativo 
Nacional do Sebrae, Dr. Antônio Fábio Ribeiro. que. em 
artigo assinado, complementando alguns dos assuntos em de­
bate, ressalta, entre outros pontos, que: 

"Fortalecer as empresas de pequeno porte, num 
contexto de uma econorr- :a que se encontra ameaçada 
pela superconcentração de renda, pela oligopolização 
do mercado e pela especulação financeira. significa: 
1) combater eficazmente a inflação, pela maior oferta 
de bens; 2) distribuir regionalmente a renda nacional; 
3) enfrentar a corrupção que minou a estrutu1a do 
estado; 4) estimulai a municipalização; 5) diminuir a 
influência dos cartéis e oligopólios; 6) sinalizar a idéia 
do voto distrital e de novo sistema político~ 7) estabi­
lizar a economia e o processo democrático; 8) criar 
uma nova ética na relação governo-sociedade. 

O Governo brasileiro, lamentavelmente, encon­
tra-se na contramão da História no que tange a uma 
visão macropolítico-estratégica de desenvolvimento se 
comparado com os países desenvolvidos. Estes sempre 
tiveram nas empresas de pequeno porte o ponto de 
partida do desenvolvimento com justiça social. Para 
tanto, colocaram o Governo como instrumento de ala­
vancagem desse segmento majoritário da economia, 
através das compras governamentais. Cerca de 30% 
do total das compras de governos, nos países ricos, 
são demandados às pequenas empresas. Esse tem sido, 
ao longo dos últimos anos, o fator número um de pro­
moção do avanço tecnológico e científico, que lhes pos­
sibilitou manter-se na vanguarda do desenvolvimento 
econômico mundial, numa economia mais e mais carac­
terizada pela globalização dos mercados. 

No Brasil tem ocorrido o inverso. O Governo bra­
sileiro sustentou, ao longo dos últimos trinta anos, um 
modelo de desenvolvimento que privilegiou essencial­
mente as grandes empresas - nacionais e estatais -
e internacionais, que resultou, após esse longo período 
histórico, numa completa oligopolização da economia, 
enquanto as empresas de pequeno porte, mesrno tendo 
se destacado durante a recessão como um esteio à insta­
bilidade econômica e política, foram completamente 
marginalizadas. 

Atualmente, os govemos federal, estaduais e mu­
nicipais gastam cerca de 100 bilhões de dólares ao àno 
em comoras governamentais, mas pouco mais de 5% 
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de~se toial sãÕ demandados às pequenas empresas. l"'az­
se necessário e urgente que as compras governamentais 
sej'am regionalizadas e divididas em lotes econômicos, 
de modo a permitir que os empresários de pequeno 
pohe - de todos os Estados da Federação - possam 
delas participar com chances, competindo com a~ gran­
des empresas e contribuindo, dessa forma, com o gover­
no no combate à inflação. 

As bases de um novo modelo de desenvolvlmento 
só serão lançadas, efetivamente, a panir do fortaleci­
mento das empresas de pequeno porte. São elas que 
terão condições de gerar mais empregos por unidades 
de capital investido, sem pressões inflacionárias adicio­
mhs, em consonância perfeita com a estratégia governa· 
m'ental, empenhada em promover um novo ciclo de 
crescimento econômico sustentado na iniciativa priva~ 
dh ... 

I 

Redovo, assim, o apreço e os nossos aplausos pela reunião 
tealizad3.. Houve um grande fluxo de competentes políticos 
e empresários na Comissão de Econornia desta Casa, que 
tambénl contou, naquela assentada, com a atuação d() Dire­
tor·Presidente do Sebrae, pela presteza com que trouxe ao 
plenárid informações capaz.es de revelar a potencialidade dos 
segmentos das empresas de pequeno porte. 

A Jodos que tomaram a iniciativa e a fizeram coro êxito, 
os nossf>s reconhecimentos, agradecimentos e aplausos pelo 
que estão fazendo e pelo rnuito que podem ainda faz:er para 
ajudar bste País a sair da crise. 

Etk o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
I 

1 DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PE-
PRO TEIXEIRA EM SEU DISCURSO: 
I 
I 
PEQUENA EMPRESA, MAIS EMPREGOS 

/ Antônio Fábio Ribeiro 

AÚmentar o nível de emprego na economia brasileira 
tornoutse uma questão fundamentaL O desemprego, que já 
atinge ,uma média superior a 10% da população economi­
camente ativa. significa a destruição da empresa, do estado 
e o fim da democracia com o advento da violenta instabilidade 
social e política do País. 

O crescimento do desemprego, que tem sido a caracte· 
ristica comum resultante dos planos de estabilização econô­
mica experimentados nos últimos anos, elimina o mercado 
de consumo. Por um lado, gera-se a falência dos empresários, 
de outro, o colapso do governo. Os primeiros passam a enfren· 
tar o desequilíbrio entre oferta e demanda, a primeira sempre 
maior do que a segunda, em face do desenvolvimento tecno­
lógico const&nte, e o segundo perde arrecadação sucessiva. 

Resultado: destrói-se a economia de mercado pela dimi· 
nuição do consumo e eleva-se o déficit público, porque, sem 
arrecadação) o governo vê·se obrigado" endividar-se crescen­
temente, getando descompasso entre receita e despesa orça­
mentárias. 

A saída para o País vencer a grave crise econômica em 
que está mergulhado há mais de dez anos, portanto, precisa 
ser orientada no sentido do aumento da produção global de 
bens, não de sua redução, acompanhada de uma política de 
rendas? adequada, por sua vez, a um crescente estímulo à 
iniciativa privada, pois é ela que impulsiona o progresso mate~ 
ria\ do País, eleva a renda per capita e abre novas perspectivas 

num contexto econômico internacional c:ada vez mais compe­
titivo e sustentado na necessidade de promoção da qualidade. 

O Brasil precisa voltar a crescer e vencer a recessáo. 
A melhor alternativa para alcançar esse objetivo, obviamente, 
é estimular a iniciativa privada, no momento em que o Estado, 
depois de gerar o processo de desenvolvimento por cinqüenta 
anos, das décadas de 30 a 8(), a uma taxa de crescimento 
médio anual de 7% do Produto Interno Bruto, perdeu a C(;tpa­
cidade de puxar a demanda efeúva global. graças ao exc~·sso 
de envídamento promovido por um modelo de crescimento 
concentrador de renda, cujo perfil precisa ser urgentem(:nte 
mudado, para abrir novos horizontes ao País, com vistas ao 
lançamento das bases de um novo modelo econômico susten­
tado na justiça social. 

A construção desse novo modelo se dará certamente a 
partir do fortalecimento da verdadeira base social e econômica 
da Nação, formada pelas empresas de pequeno porte, a eJI:em­
plo do que aconteceu com a maioria dos países desenvolvidos 
após a Segunda Guerra Mundial. No Brasil, apesar de elas 
serem responsáveis por 50% do total da produção nacional, 
42% dos salários pagos, 70% da oferta de mão·de·obra e 
cerca de 30% do Produto Interno Bruto, ainda não merect:ram 
um tratamento político~econômico estratégico que o momento 
histórico requer como alternativa para atender as metas fixa­
das pelo próprio governo de buscar o combate à inflação 
com simultânea retomada do crescimento econômico. 

Fortalecer as empresas de pequeno porte, num contexto 
de uma economia que se encontra ameaçada pela supetcon­
centração de renda, pela oligopolização do mercado e pela 
especulação financeira, significa: 1) combater eficazmente a 
inflação, pela maior oferta de bens; 2) distribuir regionalmente 
a tenda nacional; 3) enfrentar a corrupção que minou a estru­
tura do Estado; 4) estimular a municipalização; 5) diminuir 
a influência dos cartéis e oligopólios; 6) sinalizar a idria do 
voto distrital e do novo sistema político; 7) estabilizar a econo­
mia e o processo democrático; e 8) criar uma nova ética na 
relação governo·sociedade. 

O governo brasileiro, lamentavelmente, encontra··se na 
contra-mão da história no que tange a uma visão macropolíti­
co-estratégica de desenvolvimento se comparado com os paí­
ses desenvolvidos. Estes s~mpre tiveram nas empresas de pe· 
que no porte o ponto de partida do desenvolvimento com justi­
ça social. Para tanto, colocaram o governo como instrumento 
de alavancagem desse segmento majoritário da economia, 
através das compras governamentais. Cerca de 30% do total 
das compras de governos, nos países ricos, são demandados 
às pequenas empresas. Esse tem sido, ao longo dos últimos 
anos, o fator nlimero um de promoção do avanço tecnológico 
e científico, que lhes possibilitou manter-se na vanguarda do 
desenvolvimento econômico mundial, numa economia mais 
e mais caracterizada pela ~lobalização dos mercados. 

No Brasil tem oCorrido o inverso. O governo brasileiro 
sustentou, ao longo dos últimos trinta anos, um modelo de 
desenvolvimento que privilegiou, essencialme-nte, as grandes 
empresas- nacionais e estatais- e internacionais, que resul~ 
tou, após esse longo período histórico, numa completa oligo­
polização da economia, enquanto as empresas de pequeno 
porte, mesmo tendo se destacado durante a recessão como 
um esteio à instabilidade econômica e politica, foram comple~ 
tamente marginalizadas. 

Atualmente, os governos federal, estaduais e municipais, 
gastam cerca de 100 bilhões de dólares ao ano em e-ompras 
governamentais, mas pouco mais de 5% desse total são deman-
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dados às pequenas empresas. Faz-se necessário, e urgente, 
que as compras governamentais sejam regionalizadas e dividi­
das em lotes econômicos, de modo a permitir que os empre­
sários de pequeno porte possam delas participar com chances, 
competindo com as grandes empresas e contribuindo, dessa 
fOrma, com o governo no combate à inflação. 

As bases de um novo modelo de desenvolvimento só 
serão lançadas, efetivamente, a partir du fortalecimento das 
empresas de pequeno porte. São elas que terão condições 
de gerar mais empregos por unidades de capital investido, 
sem pressões inflacionárias adicionais, em consonância per­
feita com a estratégia governamental, empenhada em promo­
ver um novo ciclo de crescimento econômico sustentado na 
iniciativa privada. 

Antó11io Fábio Ribeiro e prc~H.knle do Con'><!lho Deliberativo Nac10nal do Sebrc e da 
Federação (las lnd•htrw' do o,_,trito Fc<kral 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Beni V eras. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB -DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, as 
inovações tecnológicas e organizacionais por que passa o mun~ 
do exigem uma nova atuação dos elementos produtivos no 
Brasil, caso o País queira c.ompetir no mercado internacíonal. 
Tais mudanças exigem uma conseqüente alteração no perfil 
de habilidades dos trabalhadores, com a finalidade de adequar 
a qualificação dos recursos humanos aos meios de produção. 

Precisamos detectar os pontos de estrangulamento quanto 
à qualidade e à competitividade do parque industrial nacional, 
diante da evolução da ciência e da sociedade no Brasil e no 
mundo, para adaptar os sistemas de formação técnico-pro­
fissional atualmente existentes no País, sob pena de ficarmos 
para trás na corrida pelo desenvolvimenro. 

Constituíram-se no Brasil dois grandes sistemas de forma­
ção técnico-profissional, o Senai, criado em 1942, e as escolas 
técnicas federais, reformuladas na mesma época. Enquanto 
as atividades previstas para o Senai consistiam predominan­
temente na formação específica de artífices para determinado 
ramo de trabalho industrial, as escolas técnicas federais foram 
organizadas em dois ciclos: o primeiro orientava-se também 
pela formação específica, oferecendo cursos de aprendizagem, 
de mestria, artesanais e outros; o segundo ciclo, principal 
inovação da Lei Orgânica do Ensino Industrial, elevou o ensi­
no industrial ao status do ensino secundário, facultando aos 
alunos a continuação dos estudos em nível superior, nas áreas 
afíns. 

Entretanto, a rigidez burocrática do funcionamento das 
escolas técnicas federais, as quais seguiam currículos da década 
de 40, impediu a formação apropriada de trabalhadores aptos 
a desempenhar funções exigidas por setores inteiros da econo­
mia que se implantaram no País na década de 50, corno a 
construção de navios, automóveis, eletrodomésticos, vagões 
ferroviários etc. Em conseqüência de todos esses fatores, o 
sistema de escolas técnicas federais tornava-se improdutivo 
e caro, com elevadas taxas de evasão. Além disso, as reprova­
ções ocorriam em grande número, sendo de 80% em 1960. 

Diante dos fatores !imitativos da atuação das escolas téc~ 
nicas federais, realizou-se em 1959 uma reforma técnico-peda· 
gógica, promovendo alterações significativas, particularmente 
no primeiro ciclo. Ao eliminar a multiplicidade de cursos in~ 
dustriais, a reforma instituiu um curso único, náo especia· 

lizado, destinado a dar aos alunos uma formação geral técnica 
que lhes permitisse escolher dentre várias profissões na área 
industriaL 

A idéia era boa, embasada em estudos que comprovavam 
a melhor capacitação e adaptabilidade de estudantes que ti~ 
nham uma sólida formação genérica. É bastante conhecida 
uma pesquisa feita na época da Segunda Grande Guerra, 
na qual ficou demostrado que soldados norte-americanos, de 
formação genérica, submetidos a um treinamento em Mecâ­
nica. por exemplo, superavam os seus colegas que tinham 
formação técnica na área. 

Contudo, a vinculação das escolas técnicas ao sistema 
formal de educação limitou muito as suas ações, impedindo 
que houvesse maior contato com a área empresarial. Tal entra­
ve n:lo ocorria com o Senai que, financiado pela lndústria 
e tendo adotado a gestão empresarial, apresentava respostas 
rápidas às demandas industriais. 

Segundo o texto do IPEA, organizado por Tereza Cristina 
Kirschner publicado neste ano, ''o Senai é, hoje, a mais signifi­
cativa rede de ensino técnico-profissional no País, atuando 
diretamente com a indústria brasileira e, em grandes linhas, 
com a economia nacional, em termos de qualificação de mão­
de-obra". 

Em 1990, o Senai registrou mais de I milhão e 100 mil 
matrículas, das quais a metade corresponde a alunos direta­
mente escolarizados nos 530 centros de unidade de formação 
existentes em todo o País, e a outra metade é constituída 
por cursos oferecidos nas empresas sob a organização e super­
visão direta do órgão, através de suas 330 unidades móveis, 
instituídas justamente com essa finalidade. 

Admitindo-se uma retomada de 5% no crescimento da 
economia, teríamos um crescimento de 2.5% da oferta de 
empregos, que subiria para 5.8%, contando-se os 3.3% da 
população ativa que se está aposentando. Em vista disso, 
o País demandaria anualmente 364 mil trabalhadores semiqua­
lificados, 157 mil qualificados e 36 mil tecnicos, quantidade 
que a rede do Senai não tem condições de suprir, a não ser 
que faça um esforço adicional em sua capacidade instalada. 

Também as escolas técnicas federais ocupam um lugar 
de destaque na educação brasileira, constituindo-se um subsis­
tema bem estruturado de ensino médio de 2~' grau. O sistema 
enfrenta alguns problemas, como, por exemplo, a localização 
das escolas, que nem sempre se deu junto aos pólos industriais 
devido a fatores políticos. 

Outra dificuldade é o financiamento: dados de 1987 reve­
lam que 57,08% dos recursos do Tesouro são destinados ao 
ensino superior; 23,33% ao ensino fundamental e 6,67% ao 
ensino técnico de 2~' grau. Dados de 1991 indicam que, enquan­
to os recursos para o ensino superior se elevaram a 64%, 
os do ensino fundamental reduziram-se a 16%, quer dizer, 
houve redução dos investimentos na área priorítária da edu· 
caçãol 

Apesar de todos os percalços, Srs. Senadores, as escolas 
técnicas federais detêm uma posição de liderança no ensino 
de do 2~' grau, oferecendo ensino de boa qualidade a alunos 
que, justamente por isso, não encontram dificuldades para 
obterem emprego. Existem até mesmo alguns setores onde 
a oferta de técnicos não supre a demanda do mercado. Em 
vist.a disso, algumas escolas técnicas têm um índice de procura 
ma1s elevado do que o das universidades. 

Até agora o Senai e as escolas técnicas federais conse· 
guiram erguer-se como um sistema de ensino técnico de boa 
qualidade. Entretanto. as transformações tecnológicas recen-
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tes constituem um grande desafio, já que são inuito mais 
rápidas que as anteriores, além de possuírem características 
completamente diferentes. 

Há hoje novos conceitos de fábricas, de produção e de 
organização. A citada pesquisa do IPEA revelou que a divisão 
técnica do trabalho nas unidades produtivas está levando à 
eliminação de níveis hierárquicos, de tal modo que se eleva 
a respons~bilidade do trabalhador, obrigado agora a se incor­
porar às atividades de execUção e de planejamento do traba­
lho, que são realizados em equipe. 

Acreditam os especialistas que, no futuro, 60% do tempo 
do pessoal da manutenção será destinado às atividades de 
planejamento e 40% à execução, ao contrário do que ocorre 
atualmente, que é de 30% para o planejamento e 70% para 
a execução. Esta, por sua vez, é feita em células constituídas 
de equipe de trabalhadores que participam em conjunto de 
todas as etapas do processo produtivo. 

Por exemplo, a indústria petroquímica de primeira gera­
ção dividia os seus trabalhadores em operadores de campo 
e operadores de sala de controle. A indústria de segunda 
geração, entretanto, exige desses operadores que trabalhem 
em rodízio tanto no campo como no painel de controle, o 
que mostra a necessidade de novas formas de preparação 
de mão-de-obra técnica. Isso sem esquecer o impacto da im­
plantação de Sistemas Digitais de Controle Distribuído 
(SDCD) e da instrumentação eletrônica digital, que estão 
alterando significativamente o perfil da empresa industrial 
contemporânea. 

Também na indústria têxtil, exige-se do trabalhador que 
seja capaz de exercer qualquer tarefa operatória dentro das 
seguintes etapas: preparação, fiação, tecelagem, tingimento 
e acabamento. O mesmo se dá na indústria de material elétri­
co, onde, na usinagem das peças para geradores, por exemplo, 
não existe mais especialização: todos os trabalhadores ~ o 
torneiro, o mandrilador, o fresador, o ferramenteiro e o opera­
dor de eletroerosão- estão produzindo peças para geradores. 

A referida pesquisa do IPEA mostra que "a formação 
requer urna base sólida de educação geral para que o traba­
lhador formado em um campo tecnológico possua um conjunto 
de habilidades cognitivas que lhe permita aprender noções 
de outros campos tecnológicos". Isso significa que o traba­
lhador do mundo moderno tem que ser polivalente, no sentido 
de que precisa ter várias especializações e deve possuir elevada 
capacidade de receber novos treinamentos. 

De fato, as novas máquinas exigem menor grau de habili­
dades manuais e maior grau de abstração, de modo que alguns 
especialistas já prevêem uma qualificação dos trabalhadores 
em novas bases pedagógicas, já que a indústria moderna não 
faz separação rígida entre planejar e executar. A diminuição 
dos níveis hierárquicos e a nova organização da produção 
exigirão do trabalhador não apenas que seja capaz de trabalhar 
em equipe, mas também que esteja apto a gerenciar o próprio 
trabalho. 

É importante ressaltar que as novas formas de organi­
zação de trabalho 1 que levaram o Japão a produzir manufa­
turas de elevado padráo competitivo, foram adotadas somente 
por 30% das empresas daquele país, justamente as que entra­
ram no mercado internacional com o sucesso que conhecemos. 
Isso significa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o velho 
modelo de treinamento na empresa, pelo qual os trabalha­
dores são qualificados para as atividades específicas de deter­
minada indústria, além de reduzir as oportunidades do indiví­
duo, não corresponde às necessidades da indústria moderna. 

Coloca-se, portanto, um novo desafio ao setor educa­
cional brasileiro, voltado para o ensino técnico-profissional: 
o desenvolvimento de instrumentos didáticos e pedagógicos, 
fundamentados em novos princípios, para adequar o ensino 
às novas necessidades empresariais. E esses instrumentos de­
vem ser criados pelos professores de ensino técnico-prolis­
síonal, t:mbasados por uma nova filosofia educacional voltada 
para o futuro. 

Por outro lado, sabe-se que a competitividade depende 
da qualidade, a qual decorre da boa formação da mão-de~obra. 
No mundo moderno, a competência dos trabalhadores como 
um todo será exigida cada vez mais por aqueles industrlais 
que não queiram ficar à margem das inovações tecnológi<:as. 
Em contrapartida, com um pessoal de alto nível técnico, as 
empresas não poderão mais pagar baixos salários, nem adotar 
a prática da rotatividade da mão-de-obra, porque lhes custará 
mais caro treinar trabalhadores sem qualificação do que con-

. servar os empregados que já possuem. 
Ainda é muito baixa, no entanto, a oferta de cursos, 

pelas escolas técnicas federais, que habilitem os alunos às 
novas exigências decorrentes da modernização tecnológica por 
que passa a produção industrial. Precisamos repensar as novas 
tarefas da educação como um todo e, em especial, a formação 
técnico-profissional, se quisermos inserir o Brasil no mercado 
internacional em boas condições de participação. 

Segundo o estudo do IPEA, "as escolas não estão prepa­
radas para responder de imediato ao desafio, pois oferecem 
cursos técnicos cujos currículos são previamente examinados 
por um Conselho Federal, organizado com base em uma con­
cepção educacional ultrapassada". Quer dizer, os novos pa­
drões de qualificação industrial exigem um grau maior de 
autonomia das escolas técnicas, a nível administrativo, didá­
tico e financeiro, as quais deverão funcionar menos. atreladas 
à burocracia educacional e mais harmonizadas com a comuni­
dade empresarial e com os trabalhadores da região onde 
atuam. 

Por fim, ponto fundamental no novo modelo de formação 
técnico-profissional é a estruturação de um sistema de qualifi­
cação de professores que tenha por objetivo específico a for­
mação técnico~profissional. Será necessário, inclusive, implan­
tar novos instrumentos de avaliação da competência do1::ente, 
pois o sistema de avaliação acadêmico atualmente em vigor, 
que valoriza os cursos de mestrado, doutorado etc, não tem 
reconhecido as peculiaridades do setor. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA.Pronunci• o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, preocupa-nos a orquestração que está sendo 
feita contra o Congresso brasileiro, mas que, em Ultima análi­
se, é contra a democracia em nosso País. 

Sr. Presidente, foram sucessivas as manchetes na impren­
sa dizendo que o Congresso brasileiro não votaria o IPMF 
por motivo das festas de São João, que a devrn,.·ão àquele 
santo no Nordeste era mais forte do que o interesse nacional. 
O Congresso brasileiro se reúne e, com um quorum significa­
tivo, aprova o lPMF, mas aprova, também- o que é mais 
importante - a revisão salarial, a correção mensal dos salá­
rios, num momento em que, neste País, o trabalhador tem 
diariamente perdas substanciais nos seus salários. 
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Depois, Sr. Presidente, as atitudes que buscam a mídia 
inconseqüenteme nte e que financiam a campanha contra as 
instituições nacionais, surgem em modismos como esse progra· 
ma recente do Decola Brasil. Há algo maís nos céus brasileiros 
do que esse programa, que, no nosso entendimento, não teve 
nem poderia ter conseqüências importantes para o nosso País, 
uma vez que é um modismo. é parte dessa orquestração a 
que me referi. O Sr. Carlos Eduardo Moreira Ferreira -
só agora conhecido. porque está à frente da Fiesp, e cujas 
origens vêm, agora, à luz, sendo que antes só existia a escuri­
dão de sua origem industrial de fios elétricos - , esse senhor 
que se arvora de pai da pátria, de galardão moral, não pode 
atacar o Congresso brasileiro. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite~rne V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR -Tem V. Ex• o aparte, 
nobre Senador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Nobre Senador Magno Bace· 
lar. há dias fiz um pronunciamento onde trat3va exatamente 
dessa tentativa de desmoralização - inicialmente, de todas 
as instítuições democráticas. Passava do Execotivo, do Presi~ 
dertte da República, pelo Judiciário e pelo Legislativo, Depois 
de dar uma volta aqui, no Senado, detinha,se na Câmara 
dos Deputados e agredia a figura do Presidente da Câmara, 
quando falava dos poços, das verbas anunciadas para trata· 
mento dentário, verbas colocadas no Orçamento, enfim, a 
tentativa era a de denegrir o Congresso, Penso que ontem 
aconteceram dois fatos que foram muito importantes. Por 
um lado, o Deputado Jair Bolsonaro resolveu fazer a apologia 
da ditadura. Quero fazer uma ressalva; não acredito que tenha 
sido orientado pelos militares, até por que S. Ex~ se posicionou 
contra o Ministro do Exército. S, Ex• quer sempre se colocar 
como vedete de todas as coisas; mas quando sentiu que havia 
uma orquestração, apareceu ontem no Congresso. E )á o nosso 
Partido está tomando as providências, porque não é possível 
que nos suicidemos no Congresso Nacional, com um congres~ 
sista que procura a nossa autodestruição. E, como disse V. 
Ex•, realmente a imprensa ho}e está destacando o fato desse 
Decola Brasil, que não sei se é Decola Brasil ou se é "Degola 
o Brasil". Não sabemos realmente o que o Sr. Carlos Eduardo 
Moreira Ferreira pretende com esse movimento. Esse moço 
deu "n'' entrevistas, nas saídas e entradas dos Ministros da 
Fazenda, sempre chorando o que saía, mas sempre aplaudindo 
muito mais o que entrava. Para o Sr. Carlos Eduardo Moreira 
Ferreira, melhor do que o Ministro da Fazenda atual é o 
próximo Ministro da Fazenda. Então, acho que ele está dentro 
de uma jogada. E os jornais nos dizem hoje que o Decola 
Brasil elegeu os políticos como inimigos. Fomos nós, políticos, 
os gn:mdes criticados no movimento de ontem. "Protesto con­
tra os políticos!" -diz o Decola Brasil. E isso foi feito, Senador 
Magno Bacelar. no Palácio do Planalto; isso foi feito na pre~ 
sença do Presidente da República; isso foi feito na presença 
do Ministro da Fazenda. nosso colega de Senado, Fernando 
Henrique Cardoso, que até há pouco tempo era o homem 
do Parlamento, que era- vamos dizer -a cabeça coroada 
do parlamentarismo, era o condottiere do regime cuja maior 
força é o Parlamento. Ontem, os políticos- e quando digo 
os políticos quero dizer nós, as duas Casas do Congresso Na~ 
cional- fomos insultados. acusados, denegridos, duvidaram 
do nosso desejo de servir e disseram que ·•primeiro a Nação, 
depois a eleição". Quero registrar o meu protesto junto ao 
discurso de V. Ex• e dizer que, como em 1964, também estarei 
do outro lado. 

O SR. MAGNO BACELAR - Nobre Senador Epi!ácio 
Cafeteira, agradeço o aparte de V. Ex~ 

Dizia eu que o Sr. Carlos Eduardo Moreira- até escrevi 
o nome porque é um anônimo - náo teria nenhuma moral, 
nenhuma condição de tt:ntar atingir os políticos brasileiros 
e, principalmente, a instituição que é o Congresso Nacional. 

O Sr. Esperidiáo Amin - Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Magno Bacelar? 

O SR. M-'GNO BACELAR- Nobre Senador Esperidiáo 
Amin, após responder o nobre Senador Epitácio Cafeteira, 
terei imenso prazer em ouvir V. Ex~ 

Nobre Senador Epitácio Cafeteira, o cerne do meu discur· 
so era exatamente isso. Esses fatos estão ocorrendo no Palácio 
do Planalto, com a presença do Presidente da República e 
do Ministro Fernando Henrique Cardoso. 

Mas, na realidade, nobre Senador, eu já havia me pronun~ 
dado nesta Casa contra as insinuações do Sr.Ministro da F a· 
zenda no sentido de que a situação nacional se agravava em 
função da existência de inúmeras emendas parlamentares que 
comprometeriam a boa execução do plano orçamentário e 
que dela resultariam os índices a que chegou a inflação. 

Naquela ocasião dirigi à Mesa um requerimento solici­
tando ao Sr. Ministro da Fazenda que informasse à Casa qual 
a porcentagem já executada do Orçamento e que verbas parla­
mentares S. Ex~ havia liberado? 

Senhores, não se pode admitir que possa comprometer 
a administração do Governo Federal um Orçamento publicado 
somente no início de maio, sem que tenha sido sequer execu­
tado 6% do seu total, estando a inflação já em 32%! 

O Sr. Ferrtando Henrique Cardoso, que começa agora 
a criticar o Congresso, como disse V. Ex•, até bem pouco 
tempo arvorava o grande nome do Parlamentarismo. 

Nobres Senadores, a reunião realizada no Palácio do Pla­
nalto custou muito dinheiro ao Brasil, porque é produto da 
sonegação de maus empresários iguais a este a que me referi 
e tantos outros. Mas não será urna reunião em que a maior 
expectativa era se o beijo da atriz seria na boca ou na face 
que conseguirá a. tingir a dignidade deste Congresso e denegrir 
a honra de políticos que pontificam na vida brasileira. 

O Sr. Esperidiáo Amin- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR - Ouço o aparte do nobre 
Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin- Nobre Senador Magno Bacelar, 
V. Ex• aborda um tema que parcialmente pretendo abordar, 
já que sou o orador inscrito para falar logo a seguir. M8s 
neste aparte, desejo frisar, a propósito desse movimento de 
crítica ao Congresso, que entendo que o Congresso deva fazer 
sua autocrítica. Realmente, temos cometido falhas como insti­
tuição; temos dificuldades para decidir. Os membros do Con· 
gresso não têm a formação para a decisão tão intensa quanto 
aqueles que já militaram no Executivo desejariam. Porém, 
as falhas, os equívocos acontecem e devem ser conhecidos 
e apreciados pela opinião pública. Nenhum Parlamentar é 
vitalício. O proeeslo democrático prevê eleições; e na eleição 
o povo brasileiro tem a oportunidade de dissecar a vida do 
Parlamentar. do político. Vota em quem quiser e vota secreta~ 
mente. Portanto, não me incomoda, como membro do Con~ 
gresso, a crítica, principalmente se ela for construtiva. A minha 
solidariedade ao pronunciamento de V. Exa deve-se ao fato 
de que detecto, há algum tempo, que não existe objetivo 
construtivo na orquestração que se promove, a começar pela 
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edição de uma pesquisa - que já comentei aqui ~ paga 
pela Fiesp. A pergunta feita ao entrevistado era a seguinte: 
"O senhor acha que os parlamentares estão no Congresso 
para tratar de assuntos do interesse deles?" Noventa por cento 
dos inquiridos responderam que sim. Parodiei sugerindo a 
seguinte pergunta: o senhor acha que os empresários não 
gostam de pagar impostos? Não tenho dúvida de que 95% 
diriam que os empresários não gostam de pagar impostos. 
Portanto, essa indução é feita de má fé; não constrói nada, 
não constrói um País melhor, não melhora a relação entre 
todos os que têm que fazer o País decolar. Não é de boa-fé 
defender a decolagem do Brasil ferindo, com observações 
malignas e maledicentes, uma força essencial para essa decola .. 
gem. que é o Congresso Nacional. Não há possibilidade, em 
um sistema democrático, de o País ter um projeto sem o 
aval do Congresso; a não ser que se pense num país não 
democrático. Em conseqüência, deve haver algum saudosismo 
por parte daqueles setores que mais se beneficiaram, no regi .. 
me de exceção, com juros subsidiados, com grandes somas 
de recursos, na época do "milagre brasileiro", que, sob a 
forma de subsídio, fermentaram tantos empreendimentos so~ 
cialistas. Na verdade, não eram capitalistas; só o eram enquan· 
to obtivessem lucro, se tivessem prejuízo, este era da viúva. 
Esta advertência que faço, portanto, não é para denegrir a 
imagem do empresariado, porque sou um daqueles que quer 
que o País decole; desatole em primeiro lugar. E os empre­
sários brasileiros são peça fundamental para que isso ocorra. 
Por esse motivo não quero denegrir a sua imagem, mas quero 
alertar que dois pontos eles poderiam oferecer para se creden· 
ciar a esta cruzada. O primeiro seria atender ao pedido do 
Ministro Fernando Henrique Cardoso, reiterado ontem, no 
sentido de que desistam das 300 mil ações judiciais para não 
pagar imposto. Não estou falando, portanto, de sonegação, 
estou falando de evasão. Todos conhecem o poder de fogo 
que têm os advogados tributaristas no Brasil. Alguns deles 
inspiram diariamente a Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo. Parece que eles não aceitaram o pedido, Sena­
dor Magno Bacelar. A notícia dos jornais é a de que eles 
não aceitaram o pedido do Ministro Fernando Henrique de 
colaborarem, com um gesto de desprendimento, parando de 
discutir, na Justiça, questões como o Finsocial, Cofins etc. 
O segundo ponto relaciona·se com o caso PC Farias. Alguns 
empresários até estavam no avião, decolaram ontem; não sem 
antes primeiro descolarem algum, certamente só por despren· 
dimento. Mencionarei um caso. O notório advogado Saulo 
Ramos ofereceu defesa para o Sr. Mathias Machline, que 
não só ajudou o Sr. PC Farias mas também já havia sido 
íntimo do Governo anterior - pelo que eu sei tinha a sua 
casa freqüentada pelo ex· Presidente que antecedeu o Sr. Fer­
nando Collor. O Sr. Mathias Machline alega ter sido extor· 
quido pelo Sr. PC Farias. Ele não é corruptor, ele foi extor­
quido! Então, a Fiesp prestaria um grande serviço ao País 
se pegasse a lista dos contribuintes do PC - daqueles que 
já são conhecidos, porque ainda existem 50 mil cheques das 
contas "fantasmas" para apreciar-, pelo menos a lista que 
vai desde cartão de crédito até o Sr. Mathias Machline, e 
oferecê· la como objeto de uma execração nominal. O Sr. 
Luís Antônio Medeiros, o Sr. Carlos Eduardo Moreira Ferrei­
ra, que, pensei, tivesse vindo a Brasília para criticar o IPMF, 
pois ele tinha feito uma campanha contra o imposto. Mas 
ele veio aqui para aplaudir o Governo. O comportamento 
político que a Fiesp assume, é mais o~ menos c~mo o de 
um biruta. Contudo, pelo menos urna cmsa eles podtam fazer: 

pegar a lista dos contribuintes do PC e pedir urna providência, 
para que o Brasil decole com mais carga útil e menos la:;tro, 
menos peso morto, menos coisas que devam ser realmente 
revogadas, para que haja austeridade, moralidade e todos 
nós possamos dizer, como eles disseram ontem, que estamos 
agindo com lealdade. Não é leal o comportamento de bater 
no Con~resso sem olhar para os pés do pavão. E os ?'és do 
pavão têm algumas rugas que precisam ser extirpadas para 
que o vôo, a decolagem realmente ocorra. Muito obrigado. 

OSR. MAGNO BACELAR-Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Esperidião Amin, que, brilhante como sempre, valo­
rizou o pronunciamento que faço nesta manhã, tão·somente 
para defender não a classe política - esta não precisa de 
defesa pelos serviços relevantes que tem prestado ao País 
-mas sobretudo, nobre Senador, a liberdade, muito mais 
importante do que a cesta de alimentos demagógica que hoje 
é distribuída. Essa fome de liberdade seria sentida no mo· 
menta em que este Congresso viesse a ser atingido por orques­
trações do tipo, ontem, aqui realizadas. Antes, aqui estiveram 
tentando nos impedir de votar o IPMF, mas ontem um desses 
empresários - bem lembrado por V. Exa - veio, depois 
de aprovado, aplaudir o IPMF. Certamente porque já tiveram 
tempo suficiente para encontrar uma maneira de escamotear 
o pagamento desse Imposto. Afinal, nnbre Senador, lamenta­
velmente, só quem vai pagar IPMF é o assalariado. Os empre­
sários, esses ·que decolaram de São Paulo para o beija·pé 
do Sr. Fernando Henrique Cardoso, já encontraram uma ma­
neira de fabricar notas frias, faturas de encontro de contas 
e evitar a emissão de cheques, que acarretaria o pagamento 
do Imposto que, agora, pelo que se vê, já não os atinge. 

Se Presidente, inicia1mente, dizia·se que não sabia a 
quem interessava, mas sabe·se. Está em andamento, nesta 
Casa, urna CPI que comprovou que para um cruzeiro de contri­
buição, de pagamento de imposto, há um cruzeiro de evasão 
-é de um para um. O dobro do que se recolhe evade pelas 
artimanhas, pelas práticas condenáveis desses empresários­
não digo de todos_ Fui empresário durante toda a vida e 
defendo a classe porque reconheço que o empresariado cria 
o desenvolvimento, mas sou contra os maus empresários, 
aqueles que buscam a mídia, pagando muito caro e: à custa 
de hábitos irresponsáveis e demagógicos. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite V. Exa um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR - Pois não. Ouço, com o 
maior prazer, o aparte de V. Ex~, nobre Senador Epitácío 
Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador, apenas corro· 
borando com o que V. Ex• disse. Nesta semana, os jornais 
estamparam que para um cruzeiro recebido de IOF há quatro 
cruzeiros sonegados. Se fosse de um por um, só estaríamos 
perdendo a metade da receita. Portanto, de cada um, quatro 
são sonegados. Essa é a realidade. Aproveito para dizer que 
o aparte do nobre Senador Esperidião Amin foi fantástico, 
na medida em que S. Ex• dissecou aquela viagem, feita exata­
mente quando alguns descplaram algum dinheiro, para o freta· 
menta daquele avião, para a vinda a Brasília, e vieram capita· 
neados pelo Sr. Carlos Eduardo, que tinha sido, como disse 
o nobre Senador Esperidião Amin, o homem que comandou, 
aqui nas galerias .. nas tribunas de honra, um grupo de empre· 
sários que era contra o IPMF. Eles, certamente, já chegaram 
a um acordo. Eu não diria nem, nobre Senador, que é 1\io 
pagar; mas é pagar e repassar ao consumidor. O IPMF, como 
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disse V. Ex1 com muita proficiência, será pago pelo povo, 
porque o empresário vai repassar para a mercadoria todo 
o lPMF pago. Isso, sim, gerará inflação; isso, sim, que vai 
aumentar o custo de vida, como o Governo faz todo dia, 
quando apodrece o dinheiro, necrosa o dinheiro, desvalo­
rizando o cruzeiro em 1% ao dia. Então, é normal que as 
que as coisas tennam o preço modificado; não é o preço au­
mentado, é o preço retificado. Nós, quando recebemos, rece­
bemos em cruzeiro. e o Governo, quando recebe, recebe em 
UFIR. Como ele está resguardadu pela ·uFIR - cerca de 
duas UFIR são mais ou menos um dólar - tem dolarizada 
a sua renda. Agora, a do povo, não. O povo recebe em moeda 
podre, que se chama cruzeiro. 

O SR. MAGNO BACELAR- Agradeço a V. t:x•. maiS 
uma vez, pelo aparte, nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

Tenho certeza de que o meu pronunciamento não espelha 
nenhuma preocupação da classe política contra as ameaças 
daqueles que pensam ou pagam para denegrHa, para criar 
um clima de angústia, de desespero na população faminta, 
pela insegurança das instituições. Sempre que há insegurança, 
nobre Srs. Senadores, eles ganham muito mais na especulação. 

Preocupa-me, muito mais, a atitude do Sr. Ministro da 
Fazenda que até agora tem trabalhado única e exclusivamente 
com o merchandisíng, preocupado muito em denegrir esta 
Ca:;a, que o nobre Senador Fernando Henrique Cardoso es­
queça suas origens, inebriado pelas luzes e pelos holofotes 
da notoriedade, que não sei até onde vão. Faço orações para 
que S. Ex• seja bem sucedido, peço a Deus, porque em sendo, 
o nosso País estará, também, encontrando o.seu verdadeiro 
caminho. 

Repito, não é com essa orquestração, com as caminhadas 
contra a fome. ao invés de dar o alimento, não é, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, por esse caminho- dizia o nobre Senador 
Esperidião Amin -que lembra resquícios da época da ditadu­
ra. Até rnesmo a expressão ''inimigos do Brasil" \embra um 
ex-ditador que dizia que adversário era inimigo. Inimigos do 
Brasil são aqueles. Sr. Presidente, que trabalham diuturna­
mente para, em desestabilizando as instituições, críar o caos 
e dele se beneficiar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERJDIÃO AMIN (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, como anunciei no longo aparte que ofereci 
ao nobre Senador Magno Bacelar, pretendo abordar parte 
do tema que foí, aqui, aventado por S. Ex• 

Desejo comentar a incoerêncía do Governo em relaçáo 
às duas últimas matérias objetos de deliberação da Câmara 
dos Deputados e que serão, agora, do Senado. A primeira 
delas é o IPMF. Quero dizer que, procurando acompanhar 
um ditame, um sentimento que encerrei com uma frase, que 
dizia que tanto quanto possível não se deve negar o primeiro 
pedido de um governante e o último pedido de um condenado, 
usando essa expressão, uma expressão humana, é o que pensa 
o cidadão em qualquer Lugar do mundo, votei a favor da 
emenda constitucional do chamado ajuste fiscal, porquanto 

o nosso Partido, o PDS, aqui no Senado, deixou em aberto 
a questão. 

Mas recordo da forte pressão que os comandantes do 
vôo desenvolveram aqui, neste plenário, pressionando e im~ 
pressionando Parlamentares para que votassem contra o 
lPMF. Hoje, perceho, com um pouco de espanto, que, mal 
aprovado na Câmara o projeto de regulamentação do IPMF, 
ç<;ses mesmos cidadãos consideram o assunto absolutamente 
suportável pela economia. Não tem problema nenhum! Ou 
seja, não dão uma satisfação nem às pessoas que acreditaram 
neles. Isso é muito grave. Quando damos um conselho ou 
fazemos um pedido e somos atendidos, no conselho ou no 
pedido, materializa-se aquela frase do inesquecível Saint-E­
xupéry, autor de O Pequeno Príncipe quando diz: "Você é 
responsável petas pessoas que você conquista". Se conquisto 
a opinião de alguém, sou responsável pela pessoa cuja opinião 
consegui cativar. 

Além disso, quero abordar um segundo tema: o reajuste 
mensaL No âmbito do PPR, nos últimos quinze dias, debate­
mos esse assunto à exaustão. O nossp Partido não tem o 
veio do incêndio; pelo contrário, o nosso quadro é composto, 
na sua maioria, por pessoas que já administraram, que sabem 
o que é uma folha de pagamentos e sabem que se o País 
está indo mal ninguém escapa. 

O PPR decidiu, e eu comuniquei deste microfone antes 
da votação do IPMF na Câmara, que nós nos renderíamos 
- render·se não é vencer, render-se é aceitar -ao fato 
de q~_Je. com esse patamar de inflação, é impossível dizer 
ao trabalhador: "Espera mais um pouco!" 

Por quê? Porque se nós tomarmos o primeiro dia do 
mês e o dia do pagamento, quem tem o salário nominal de 
100 mil vai receber 60 mil cruzeiros. Isso afeta a própria econo­
mia, afeta o mercado vendedor, além de afetar o orçam~.:nto 
familiar desse cidadão exemplificado. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Em seguida, Senador Epi· 
tácio Cafeteira. 

Portanto, a nossa deliberação na Comissão Executiva, 
transmitida à nossa Bancada na Câmara e à nossa Bancada 
no Senado - aqui liderada pelo Senador Epitácio Cafeteira, 
que, em seguida, vai me dar a honra do seu aparte -, não 
foi uma manifestação eufórica; foi uma manifestação constran­
gida pelo peso da inflação. 

Ouço o nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Nobre Senador Esperidíão 
Amin, ontem, quando eu me dirigia para casa, ia ouvindo 
"A Voz do Brasil", e notava a insistência com que o Senador 
-hoje, Ministro da Fazenda- Fernando Henrique Cardoso 
se referia ao reajuste salarial, sempre dizendo: "O Governo 
não tem condições de dar aumentos mensais", como se rea· 
justar o salário ao valor da moeda, não ao valor da inflação, 
fosse dar aumento. A essa insistência com que o Governo 
e o Ministro Fernando Henrique Cardoso vêm colocando a 
palavra "aumento" no ouvido do povo e da imprensa, como 
se fosse realmente alguma benesse que o Governo fosse dar, 
é que venho fazendo um contraponto permanente, dizendo: 
recomposição do dinheiro, restauração do valor do dinheiro ... 

. . O SR: ESPER!DIÃO AMIN - E pode ser até recompo­
siçao parcmi, ao menos parcial. 
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O Sr. Epitácio Cafeteira - Isso, recomposição parcial 
do valor do dinheiro, porque, na realidade, não estão pagando 
o trabalhador senão com moeda podre, e não podem querer 
que o trabalhador receba por um valor nominal que não corres~ 
pondc ao valor real. O 4_ue queremos é que haja um valor 
real associado ao valor nominal nos salários. Isso pode ser 
resolvido sem precisar fazer esse reajustamento, mas é preciso 
que tenhamos uma âncora nessa nossa economia, que o Go~ 
verno pare de desvalorizar a nossa moeda todo dia. Na hora 
em que isso acontecer, garanto-lhe que o funcionalismo e 
os trabalhadores da iniciativa privada não precisarão nem des­
sa lei salarial nem de nenhuma outra. Vamos ter. na realidade, 
uma moeda que valerá a pena se receber no fim do mês. 
Quero parabenizar V. Ex• pelo que já colocou no aparte que 
deu ainda há pouco e pelo que vem colocando. Tenho a certeza 
de que V. Ex~ nos vai dar uma aula brilhante sobre esses 
homens, que não são coerentes sequer com eles mesmos: 
dizem uma coisa hoje e dizem outra amanhã; e, por isso, 
perdem a credibilidade junto ao povo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Epitácio Cafe­
teira. V. Ex~ facilita a seqüência do meu raciocínio, porque 
eu pretendo abordar, sobre essa questão do reajuste mensal, 
dois aspectos. O primeiro deles é exatamente a questão da 
coerência. O Senador Fernando Henrique Cardoso sabe que 
eu lhe dedico uma admiração, um apreço muito especial. Te­
nho sempre dito a S. Ex" que sou seu leitor, há muitos anos. 
Sou seu leitor desde o tempo em que eu colecionava as edições 
do jornal Opinião, do Fernando Gasparian, cujos textos eram 
sempre enriquecidos com artigos, pensamentos e reflexões 
do Professor Fernando Henrique Cardoso. Por ser seu leitor, 
desejo. um dia. ser seu eleitor; mas, sendo leitor, continuo 
lendo tudo o que S. Ex~ escreveu e disse. Por isso, quero 
considerar como lido, e parte do meu pronunciamento, o 
Projeto de Lei do Senado n" 1190, de 16 de fevereiro de 1990, 
publicado no Diário do Congresso Nacional de 17 de fevereiro 
de 1990, de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, 
que estabelece o reajuste diário de salários, pensões e aposen­
tadorias, ~oba mesma alegação que deu o mote à nossa delibe· 
ração do PPR. S. Ex\ em função do elevado nível da inflação 
na época, propunha que, do primeiro dia do mês de compe· 
téncia até o dia do pagamento, se aplicasse a correção mone· 
tária com base no Bônus do Tesouro Nacional Fiscal, ou seja, 
a correçâo diária. E incluía também o INPS, responsável, 
então, pelas pensões e aposentadorias. 

Também como seu leitor, quero que faça parte do meu 
pronunciamento a transcrição de um longo discurso que fez 
o Senador Fernando Henrique Cardoso, usando a palavra 
por delegação do então Líder do PMDB, Senador Humberto 
Lucena. Trata-se do Diário do Congresso Nacional de sexta· 
feira. dia 19 de agosto de 1983, página 3.452. Seção li. onde 
dizia: 

"Nossa posição doutrinária a respeito de reajuste 
salarial nesta matéria é muito clara. Nós propomos, 
como princípio doutrinário, que os salários sejam rea­
justáveis de conformidade com a elevação do custo 
de vida. Nós não estamos insistindo no ponto agora, 
porque uma coisa é proposta doutrinária e outra coisa 
é uma situação e uma conjuntura, mas temos que guar­
dar nossas posições coerentes com a nossa proposta 
doutrinária. Não poderíamos, com tal proposta, apro­
var uma lei que corta tão dramaticamente os salários 
dos trabalhadores brasileiros." 

Lembro que os índices de inflação, então, oscilavam em 
torno de 10% ao mês. 

O que quero ftisar aqui é a posição esdrúxula do Gov{:rno. 
Eu me pergunto: como é que o quitandeiro trataria um com~ 
prador de tomates que agisse como agiu o Governo na discus­
são do projeto de lei Jo reajuste mensal dos salários? O Go­
verno fez uma, duas, três, quatro, cinco reuniões. Vários Mi~ 
nistros tomaram uma posição. Encerrou-se a discussão. O 
Governo, através de seus líderes, principalmente através do 
Líder Roberto Freire, anunciou que não era possível. disse 
o que o Ministro Fernando Henrique Cardoso está diz·~ndo: 
não é possível, não dá. 

O Ministro da Previdência Social anunciou que a apro­
vação do termo do projeto de lei representaria um rombo 
de 1 bilhão de dólares. Por isso, não dá, não é possível. O 
próprio Governo, através de seus líderes, passou a acusar 
como inimigos todos os partidos e políticos que, individual~ 
mente, estivessem se manifestando simpáticos ao reajuste 
mensaL 

O Governo passou a exercer um patrulhamento. Assisti 
ao pronunci;r.nento do Líder da Câmara dos Deputados, minu· 
tos antes da votação. quando S. E:<• dizia que era conspirar 
contra o País. desequilibrar o Plano do Governo. aceitar o 
reajuste mensal! Minutos depois, todo Governo votou a favor! 

Pergunto.: como é que o quitandeiro da esquina venderia 
tomate a quem agisse assim? A crédito, certamente, não! 
Iria exigir receber o dinheiro antes e iria examinar se as çéduias 
eram verdadeiras. 

Esta atitude coloca em xeque o tal "Plano Verdade". 
Qual é a verdade? Qual é a última palavra? O qw~ pensa 
o Governo? Será que ele pensa que poderá obter credibilidade 
tendo a última palavra com a firmeza da biruta, que se posi~ 
ciona de acordo com o vento do momento? A biruta pode 
servir muito para boas decolagens e boas aterrissagens. Mas 
a biruta não serve como referência para posicionamento polí­
tico do Governo e muito menos sinaliza· firmeza e segurança 
para a sociedade. 

Quero dizer que deploro, profundamente, qw~ o País 
assista a um esforço de marketing procurando usar a palavra 
verdade, e os que fazem uso desta paíavra ajam de maneira 
tão pouco verdadeira, tão inconseqüente e incoerente. Mas 
como não sou um pessimista, espoco que o Senado cumpra 
um papel muito importante doravante, neste caso do projeto 
de lei do reajuste mensal. Penso que o que aconteceu na 
Câmara mostrou a fragilidade do caráter político da posição 
do Governo. Mesmo sendo uma fragilidade estrutural, acre­
dito que as circunstâncias vão permitir que no Senado este 
projeto amadureça. Quero aqui dizer que não vejo como o 
Governo possa retirar do projeto, que vai ser aprovado, o 
aspecto mensal do reajuste. Não há como escapar disso. O 
que o Governo poderá negociar é o quanto montará o reajuste 
mensal. Quero dizer que pessoalmente sou receptivo a essa 
negociação, a esse entendimento, em nome do Pai~,. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite~me V, Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - ... A que patamar de 
salários afetará o reajuste mensaL Pelo que conheço do proje· 
to, que veio da Câmara dos Deputados- tenho, exatamente 
para essa hora, um encontro com o Deputado Paulo Paím 
- em linhas gerais ele se refere, ou regula até o- nível de 
20 salários mínimos e estabelece reajuste mensal cheio. Tenho 
o projeto em mãos, inclusive o nosso Líder do PPR já o 
distribuiu a toda bancada. Mas pouco ímporta falar aqui sobre 
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os aspectos fechados do projeto. O que importa é a minha 
esperança de que aqui no Senado ocorra, com maturidade, 
o diálogo que faltou na Câmara. 

O Sr. Epitáclo Cafeteira- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Com muito prazer, ouço 
o nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Nobre Senador Esperidião 
Amin, quero, sendo coerente com aquilo em que acredito, 
apresentar uma ernenda a este projeto e até usar de uma 
terminologia diferente. O que é importante não é o reajuste 
de salários, mas da nossa moeda: o cruzeiro. Quero colocar 
uma emenda para reajustar o pagamento do salário à desvalo­
rização havida na moeda. Este, meu Presidente de Partido, 
Senador Esperidião Amin, é um enfoque que quero defender 
para o Partido Progressista e Reformador: o reajuste do valor 
da moeda no pagamento do salário. Não há necessidade de 
se examinar outro aspecto, somente o seguinte. em quanto 
a moeda foi desvalorizada? Então se reajusta de acordo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Os níveis em que tal desva­
lorização ocorreu, Senador Epitácio Cafeteira, permita-me 
dizer, são escorchantes. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Correto. Então, se o Governo 
corrigir o pagamento do salário, usando como base a desvalo­
rização da moeda, vai-se ter a verdade, porque não se pode 
fazer um plano verdade com um dinheiro de mentira. Lem­
bro-me de que havia, quando era menino, aqueles jogos de 
criança, feitos de dínheiro de bombom. Era uma cédula que 
vinha em um bombom, que era dado às crianças. O nosso 
dinheiro está parecendo um dinheiro de bombom: não tem 
mais valor. Então, o que temos que defender -e quero 
ver se mudamos o nome desse projeto- é o reajuste mensal 
do valor do cruzeiro, reajuste do valor do dinheiro que se 
dá ao trabalhador, e não reajuste ou aumento de salário, 
como querem fazer crer à maioria da população. É preciso 
que o povo tome conhecimento de que está no plano verdade 
e querem pagar-lhe com um dinheiro de mentira, que não 
tem poder aquisitivo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Epitácio Cafe­
teira, tenho aqui ern mãos - e graças à ajuda do Senador 
Eduardo Suplicy o compulsamos rapidamente - a redação 
final do projeto que veio da Cãmara. Efetivamente ele se 
refere a salários, ou seja, a remunerações até 20 salários míni­
mos e à variação cheia, quer dizer, no caso do salário mínimo, 
acumulando-se, inclusive, um ganho real de 3% por quadri­
mestre. 

Mas o ponto em que desejo insistir, já que o que eu 
tínha para criticar do que aconteceu na Câmara, creio tenha 
ficado muito claro, é que em nome da governabilidade, em 
função do crédito pessoal e funcional que desfruta nesta Casa 
e perante a sociedade brasileira o Ministro Fernando Henri­
que, penso que têm que ser estabelecidos, desde já, alguns 
termos para uma negociação. 

Estou mencionando dois termos de negociação, sem po­
der, contudo, abrir mão de algumas exigências. Não vejo 
como o Senado possa abrir mão, não vejo como o Ministro 
Fernando Henrique Cardoso possa esquecer o que pensa dou­
trinariamente - coro.o S. Ex• mesmo disse em diversos pro­
nunciamentos que fez sobre essa matéria, no que escreveu 
com justificativa para o Projeto de Lei n9 1/90, no Senado 
-,não vejo como se retirar, neste momento, a periodicidade, 
ou seja, a mensalidade do reajuste. 

Repito. ao Governo incumbe sugerir níveis salariais a 
que se refira a lei - acho que isso pode ser discutido, por 
que não 20, por que não 50, por que não 5?- e o percentual 
de recuperação, que pode ser integral ou parcial. 

Creio que, em nome desse crédito de confiança, que todos 
queremos preservar, esses dois pontos podem ser discutidos. 
E vejo que o Senado, com a experiência de todos partidos, 
de todos os ·seus integrantes aqui, pode realizar essa tarefa. 

Dizia, no inicio da minha locução, que todos aqui têm 
responsabilidades. Temos aqui ex-Governadores, ex-Prefei­
tos, Secretários de Estados, dirigentes, empresários, pessoas 
que sabem o que é folha de pagamento, mas sabem também 
como o mercado -e aí eu (J'Ieria chamar atenção de todos 
-o mercado, numa avaliação econômica- não vou avalíar 
aqui a questão social da extorsão que a inflação faz sobre 
o salário -, reage quando o cidadão ganha 100 cruzeiros 
num mês, 60 cruzeiros no mês seguinte e 38 cruzeiros no 
outro mês? O mercado vendedor perde o cliente porque no 
segundo mês ou ele desaparece da farmácía cu desaparece 
do supermercado ou não comparece à padaria e, no terceiro 
mês, é capaz de comparecer à de\ega1.:ia de policia. 

O Sr. Eduardo Suplícy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -É em nome desse aspecto 
meramente económico que eu creio que a inflação aponte 
para a periodicidade mensal. 

Ouço o nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Esperidião Amin, de 
fato estamos diante de um grave dilema. Fosse o PPR hoje 
responsável pelo Governo não estaria ele com a solução tão 
fácil, acredito; e se fosse o Partido dos Trabalhadores. nós 
também estaríamos nos deparando com enormes dificuldades, 
quais sejam, aquelas que enfrenta o Sr. Ministro Fernando 
Henrique Cardoso. Temos que distinguir alguns aspectos nes­
se problema. Creio que a aprovação do reajuste mensal de 
salários, até a parcela de 20 salários mínimos para todos os 
trabalhadores, aprovada pela Câmara dos Depurados, traz 
um sinal muito importante: os Parlamentares, por enorme 
maioria, estão dizendo que não se pode admitir que os traba­
lhadores sejam os sacrificados ora com o processo de inflação 
ora com o processo de controle da inflação. Em inúmeras 
oportunidades, ao longo das últimas décadas, ocorreu que 
os trabalhadores, nos momentos em que a inflação foi dimi­
nuída ou controlada, foram os que mais contribuíram para 
isso. O que se quer, então, é uma garantia de que os trabalha­
dores não seráo os mais sacrificados. O que se observa é 
que para os diversos tipos de remuneração, excluindo os salá­
rios, há cláusulas as mais diversas de proteção e, muitas vezes, 
mais do que adequatlas. Os que vendem bens de serviços, 
os proprietários dos llleíos de produção, obviamente, têm 
os seus preços ajustado;.: ao ritmo da inflação ou ao ritmo 
que eles impõem e que acaba resultando no processo inflacio­
nário. Os que vivem de aplkações financeiras estão aí com 
taxa de inflaçáo, e é o próprio governo que garante a taxa 

de juros em seus níveis, ainda que diante do esforço de dimi­
nuí-la, sempre dizendo que ela tem que ser positiva. Os que 
vivem dos aluguéis também têm formas de reajustes bastante 
adequadas e não estão reclamando atualmente. Então, são 
os trabalhadores aqueles que têm sofrido mais com o processo 
de inflação. Em que medida o aumento dos salários poderia 
resultar em dificuldades para conter a inflação? Mostra a teoria 
econômica, a experiência que, caso os salários aumentassem 
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num ritmo maior do que a produtividade, podenamos estar 
assistindo a uma pressão dos salários para a inflação. Mas 
a correção dos salários. para que não se deteriore o seu poder 
aquisitivo, não significa aumento real dos salários além dos 
ganhos em produtividade. Com o objetivo, até, de se pensar 
em formas disciplinadoras de aumentos não exagerados dos 
salários para que não imponham pressão sobre a inflação, 
tem havido, da parte de economistas, instrumentos interes­
santes. Um deles, por exemplo, se denomina um imposto 
baseado nos rendimentos, essa é uma proposta do economista 
Sidney Weintraub, que sugeriu o seguinte mecanismo: caso 
as empresas viessem a propiciar aumentos reais de salários, 
além dos ganhos de produtividade, num setor específico ou 
no setor daquelas empresas que poderiam fazê·lo, teriam de 
pagar uma taxação maior por estarem impondo à sociedade 
aumentos de salários além dos ganhos em produtividade. Mas, 
se houvesse o contrário, por outro lado, haveria até a possibi­
lidade de uma diminuição nps impostos. Aliás, a possibilidade 
de se garantir aumentos do nível de emprego, aumentos do 
nível de produção e, eventualmente, diminuição de certas 
alíquotas de impostos para que haja a garantia de aumento 
de produção, de emprego e de salários é algo que está sendo 
experimentado no Brasil, nas câmaras setoriais, mas que pode· 
ria até ser pensado em termos da economia como um todo. 

Mas gostaria, Senador Esperidião Amin, de lembrar que, 
no Brasil, tivemos, ao longo das últimas décadas, uma diminui· 
ção da participação dos salários na economia. Uma coisa seria 
garantir que os salários não resultassem em impulso para a 
inflação, em dificuldades para o combate à inflação, se eles 
tivessem uma participação multo significativa na renda nado· 
nal ou uma participação pelo menos à altura do grau de desen­
volvimento já atingido pela economia brasileira. Mas, se nos 
anos 50 a participação dos salários na economia já atingira 
níveis superiores a 50% -o que não é grande coisa, porque 
em países desenvolvidos ela é da ordem de 70 a 80% da 
renda nacional - , o que se sabe hoje é que a participação 
dos salários na renda nacional está em torno de 35%. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador Eduardo Suplicy, 
alega·se que essa participação diminuiu porque cresceu a da 
intermediação financeira e porque os encargos sociais mais 
o custo do salário para a empresa cresceram também. Então, 
são identificadas como causas "dessa redução o bocado do 
banco e o bocado do INSS, vamos dizer assim,. da Previdência. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Não apenas da Previdência, 
porque há ali inúmeras outras contribuições. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Fundo de Garantia, enfim, 
todos os encargos indiretos. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Avalio, agora, que vem para 
o Senado Federal a responsabilidade de lidar, ao mesmo tem· 
po, com todos esses problemas. Acho que é realmente um 
desafio. Vamos ter que examinar, num prazo relativamente 
curto, qual é a política salarial adequada, para não sacrificar 
os trabalhadores; qual é o mecanismo para assegurar o aumen­
to da oferta de emprego. Poderão estar nessa discussão indu· 
sive, os encargos sociais, a forma como incidem sobre~ folha 
de pagamento, ou seja, tudo aquilo que venha a garantir 
o aumento da oferta do emprego, como também o crescimento 
da remuneração real junto com a economia. Há um outro 
o~j~ti_vo importante, que é dar prioridade à erradicação da 
mtsena. Creto que o Senado Federal está disposto a dialogar 
co~ o Governo Federal para resolver esses problemas com 
raptdez. . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador Eduardo Suplicy, 
agradeço penhoradamente o aparte de V. Ex~, e creio que 
ele, pelo menos, sinaliza uma posição do seu Partido. Não 
posso acreditar que essa posição conciliadora seja de V. Ex" 
pessoalmente. 

O Sr. Eduardo Suplicy - O Partido dos Trabalhàdores, 
que foi um dos que teve a iniciativa de apresentar e levar 
adiante o projeto de reajuste mensal dos salários, inclusiv1! 
em todos os diálogos com o próprio Ministro da Fazenda., 
através do Deputado Paulo Paim e de outros membros do 
PT, teve sempre a disposição de colocar que esse é um projeto 
que defende a remuneração dos trabalhadores. Estamos dis· 
postos a dialogar sobre alguma alternativa que, em defen­
dendo a remuneração dos trabalhadores, possa contribuir para 
resolver o conjunto dos problemas econômicos que temos 
pela frente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A afirmação de V. Ex• 
é, para mim, a primeira depois da aprovação do projeto. 
Porque o fato é que ele foi aprovado na Câmara, e por uma 
virtual unanimidade - parece·me que o Deputado Aloizlo 
Mercadante foi traído pelo placar eletrônico; não sei se foi 
alguma praga, no bom sentido, da Deputada lrma Passoni, 
que, na véspera, tinha sido ironizada pelo próprio Deputado, 
porque tinha sido ela a enganada, na votação do lPMF, pelo 
placar eletrônico. Mas, o fato é que foi, virtualmente, apro­
vado por unanimidade o projeto, gerando um fato político. 
Depois dessa aprovação, não tornei conhecimento de outra 
manifestação do PT. Por isso fiz a ressalva, e não no sentido 
de ironizar e tampouco no de constranger, porque essa é 
a minha posição. O sentido do que eu tenho dito aqui é exata­
mente esse. 

Creio, então, que o Senado tem que ter a plenitude da 
sua função para buscar, aqui, o acordo que não foi possível 
na Câmara e que ficou escondido por essa aparência de unani· 
midade, e digo aparência porque não houve unanimidade: 
está aí o Governo a censurar o Líder Roberto Freire, estão 
aí até deputados que votaram a favor se arrependendo. Hoje 
li, ironicamente, uma declaração do meu grande amigo 
Adroaldo Streck dizendo que estaria arrependido de ter vota· 
do a favor. Então, não há uma unanimidade a respeito disso, 
e a busca do consenso para evitar que desse impasse resulte 
uma greve geral- como já anunciou o dirigente do Sindicato 
dos Bancários de São Paulo, ontem de manhã, numa en1re~ 
vista, de que participei, na Rádio Gazeta de São Paulo ~ 
, um impasse radicalizado, deverá contar com o Senado, que 
terá que exercitar a função de conciliação, que é aquela que 
mais se assemelha à morigeração que se espera desta Casa. 
Vejo com muita simpatia o enunciado da posição de V. Ex~, 
que é convergente com aquela que aqui expus. 

O Sr. Beni V eras- Permite·me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ouço, com grande satisfa· 
ção, o Senador Beni V eras. 

O Sr. Beni Veras- Senador Esperidião Amin, desejo, 
nesta oportunidade, parabenizar V. Ex• pelo programa do 
seu partido, ontem, no qual sua posição foi revelada, em 
relação aos problemas da Região Nordeste, por exemplo, de 
maneira muito dara, objetiva, e revelando um conhecimt:nto 
muito próprio da situação. Ouvi, com muita atenção o progra~ 
ma, e acho que o enfoque dado à seca no Nordeste, à sub·renda 
da população da região, ao sofrimento regional, enfim, estava 
muito correta, o que nos estimula a esperar que, realmente, 
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os outros partidos possam se inspirar no de V. Ex• e dar 
ao Nordeste o cuidado que merece, e olhá·lo não corno uma 
região de coitadinhos, mas de oportunidades para o País. 
Parabenizo, repito, o partido de V. Ex• pelo programa de 
ontem. também nesse aspecto. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Muito grato, Senador 
Beni V eras. Vindo de V. Ex•. esse comentário nos deixa muito 
orgulhosos, no bom sentido da palavra. 

O SR. BENI VERAS(Início da intervenção fora do micro­
fone. Inaudível.) - ... é um dos aspectos que me chamam 
muito a atenção. Num dos livros de Saint-Exupéry, não sei 
bem se em Piloto de Guerra, ele conta que o avião foi abatido 
e ele ficou perdido na neve. E que, naquela situação, lutou 
para sobreviver, tentando achar algum lugar onde pudesse 
encontrar socorro. Percebeu ele que a neve lhe dava uma 
certa dormência, e que o convidava a parar, o que significava 
morrer congelado. Entretanto, a sua racionalidade indicava 
que ele deveria continuar lutando. Apesar dÓ aparente con· 
farto que a neve lhe oferecia, nessa luta ele teria alguma 
oportunidade de sobrevivência. Nessa questão da correção 
salarial mensal revela·se, um pouco, uma atitude semelhante. 
Parece·me que o País e os seus Parlamentares desistiram de 
lutar contra a inflação. Até quando se manteve um certo 
controle sobre os salários, buscava·se a esperança de que, 
a qualquer momento, se pudesse encontrar uma forma de 
vencer o problema inflacionário. Acho que essa aprovação 
da correção mensal dos salários revela uma desistência em 
relação ao problema da inflação. O País, ao que me parece, 
resolveu deixar·se adormecer e se entregar aos braços da infla· 
ção, que lhe oferece uma certa irresponsabilidade. Ele não 
é culpado de nada, foram todos que fizeram isso. Então, 
vamos conviver com a inflação ou vamos deixar que ela corra 
e siga o seu caminho? Nós criamos, na verdade, uma sociedade 
permissiva, uma sociedade cara, que gasta muito, promete 
muito, promete saúde, educação, emprego, tudo, e não pensa· 
mos em dotar a Nação dus meios para cobrir todas essas 
despesas. Encontramo-nos, hoje, em um País que assumiu 
responsabilidades muito maiores do que pode cumprir com 
a sua arrecadação tributária. Não há uma maneira indolor 
de enfrentar essa desordem. Para enfrentá-la, é preciso uma 
certa coragem moral, uma certa unidade nacional, uma certa 
tendência nacional. Creio que estamos fugindo da questão 
principal, náo estamos dispostos a combater de frente o pro· 
blema. Através de nós, parlamentares, como representantes 
da população, pode·Se ver tudo com clareza, pois estamos 
num ponto de inflexão. O sentimento que tenho hoJe é o 
de que a Nação desistiu de lutar contra a inflação. Estamos 
também revelando uma incapacidade de trabalharmos coorde­
nadamente. Aqui, no Parlamento, que seria o local adequado 
para isso, não se consegue urna idéia dominante capaz de 
somar forças suficientes para enfrentar o problema. Todos 
sabemos que, com a inflação no nível em que se encontra, 
é impossível manter uma sociedade organizada. Estive partici­
pando, esta semana~ da discussão sobre o problema da saúde. 
O Governo deve, no mês de maio, 18 trilli.ões de cruzeiros, 
e, no mês de junho, 22 trilhões de cruzeiros. Náo há fontes 
para pagar esses valores, nem para cobrir essas despesas de 
saúde que o Governo tem que pagar. São contas já devidas. 
Ora, tudo isso revela uma nação quase caminhando à matraca. 
Penso, então, que ·estamos aqui assistindo à crônica de uma 
morte anunciada; estamos assistindo a um momento em que 
o País sabe que vai absorver urna inflação voraz e não se 

dispõe a fazer uma união qualquer para enfrentá-la com cora· 
gem e determinação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador Beni V eras, em 
primeiro lugar, quero agradecer a V. Ex~ pelo conteúdo da 
sua argumentação. Já agradeci a primeira parte e reitero que 
fico muito feliz com a percepção por parte de V. Ex~ 

O meu partido procurou, ontem, no programa de meia 
hora, enfatizar não aquele lugar-comum da solidariedade com 
a miséria. É óbvio que somos solidários com a miséria. 

Creio que por isso falou muito melhor do que nós um 
agricultor de Santa Catarina, de sobrenome Lúdice, quando 
disse que a situação é muito triste: podemos plantar e colher 
e, ainda assim, há gente passando fome. Melhor do que um 
de nós do partido possa se expressar, a meu ver, pronunciou-se 
também um cidadão que conseguiu dar jeito na sua vida, 
ou seja, ele não perdeu a solídariedade. O que o partido 
procurou mostrar é que, além da solidariedade tradicional. 
o Nordeste é viável, e o nordestino tem capacidade para ter 
iniciativa. Esse foi o enfoque. Fico muito feliz que V. Ex•, 
com a sua inteligência e sensibilidade, tenha percebido isso. 

Se o Governo cumprir, primeiro. com o seu trabalho, 
com o seu papel em matéria de irrigar:-ão, ou seja, se assegurar 
água e der o estímulo necessário, a economia do Nordeste 
vai contar com a valentia de quem há tantos anos tem convi­
vido nas condições mais adversas e tem ,n:t~ntido o seu espírito 
de brasileiro, o seu espírito comunitário. 

Não tenho dúvida nenhuma de que o espírito comunitário 
é muito maior nas comunidades mais pobres. Minha expe~ 
riência pessoal mostra isso. O patriotismo do mais pobre é 
muito mais amplo do que o patriotismo do rico, até porque 

, o pobre sabe que, para ficar bom para ele. tem que estar 
bom para todos. Então ele é patriota, é solidário, pensa no 
coletivo, porque sabe que sozinho dificilmente se livrará dos 
problemas. 

Foi esse o enfoque que procuramos dar, com um progra· 
ma para cima, aproveitando, inclusive, iniciativas como a da 
Folha de S.Paulo, que criou a seção •'País Viável'', e não 
fazendo aquela vinculação de que as soluções são do PPR. 
Não! Pode ser do PSDB, do PT! Ninguém tem o privilégio 
do bem. Não somos maniqueístas. Não achamos que somos 
o Bem, e os outros, o Mal! 

. Fico muito feliz que V. Ex~ tenha percebido isso e aqui 
registrado com o desprendimento, a generosidade e a inteli~ 
gência de sempre. 

. Quanto à .questão da segunda parte do seu aparte, fico 
tnste ao, relativamente, concordar com essa percepção de 
que desistimos de combater a inflação. É verdade! Este recall, 
como se diz em linguagem de propaganda, fica. Quando se 
aceita um reajuste mensal é porque se chegou à conclusão 
de que o processo de extorsão do salário vai continuar. Mas 
penso, Senador Beni V eras, que ísso também pode ser objeto 
da negociação. Será com o gatilho salarial, defendido na déca­
da de 80, principalmente no anos de 86 e 87. dentro do Plano 
Cruzado, que provocou a derrocada do combate à inflação, 
ou mostrava a segurança do Governo e da sociedade diante 
do programa de combate à inflação? Não é uma expressão 
perdida, até porque não gostaria de assinar o armistício com 
a inflação. Posso até fazer um apaziguamento: render-me a 
uma evidência da inflação. Mas gostaria, sempre, de participar 
de uma proposta de combate a ela, independente da sigla 
que dominasse o Governo. 



602~ S:.íhado 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçüo ll) Junho d~ ItJtJ3 

Creio que 1sso é uma 4.ucstão nacional. como também 
internacional, soda\ e econômica, que mexe até com a cidada­
nia, no seu sentido mais intrínseco c essencial. 

Quero dizer a V. Ex·' que, dentro desta visão que tenho, 
que aqui procurei expor, de que o Senado tem um papel 
a cumprir, agora que o projeto está conosco, e aproveitando 
o que o Senador Eduardo Suplicy trouxe como informação •. 
não apenas pessoal, mas também partidária, creio que o Minis­
tro Fernando Henrique Cardoso e o Governo têm uma grande 
oportunidade nesta crise. Esta Casa o conhece bem; S. EX" 
conhece hem esta Casa. 

Quero repetir, apesar dos meus comentários sobre os 
pecados que o Governo está cometendo, que não tenho a 
pretensão de condenar pecador nenhum. Creio que temos 
o dever de apontar o pecado; o pecador não é problema 
meu, pois não me considero juiz de ninguém. Apesar das 
críticas que fiz aqui ao comportamento do Governo nesta 
matéria, creio que o Governo, o País e esta Casa continuam. 
A oportunidade da conciliação é aqui. Não que a Câmara 
não a tenha cumprido. A Câmara cumpriu uma etapa. A 
meu ver, o ponto negativo na Câmara foi o do Governo, 
mas repito que o Governo, o País e o projeto continuam. 
E uma conciliação aqui é melhor do que a mera aprovação 
do projeto aqui para o Governo vetar. Oferecer ao Governo 
um impasse é ruim para o País. Não é bom nem para o traba~ 
lhador, nem para a causa do combate à inflação, nem para 
o conjunto da chamada governabilidade. Mas o exercicio, 
em uma segunda instância, na Casa Revisora, do diálogo, 
com vista a uma conciliação, é saudável. Antecipo que creio 
que muitos pontos podem ser acertados. Agora, o que não 
se vai conseguir retirar aqui é a periodicidade mensal. Não 
vejo como retirá-la; não há como justificar. Agora, se vai 
alcançar vinte salários mínimos ou cinqüenta, ou dez, isso 
vamos discutir. Se o impacto será com o reajuste pleno, se 
o índice será cheio ou não, se isso vai ser combinado a uma 
forma de gatilho, estabelecendo um piso ou um teto de rea­
juste mer.sal, tudo isso deve ser discutido com quem? Com 
o Governo. A partir do momento em que o Governo sentar 
para discutir esse assunto, creio que podemos chegar não 
à fórmula ideal, que é não ter inflação, é não ter reajuste 
mensal, é ter apenas ganho de produtividade, ganho real. 
Essa é a fórmula ideal, mas, infelizmente, estamos longe disso. 

Concluindo minhas palavras, agradeço a participação de 
todos os Srs. Senadores e a participação pessoal - ainda 
não pode falar nesta Casa - do Deputado Paulo Paim, que 
nos visita. Desejo transmitir não uma palavra arrogante, como 
se nós, que defendemos o reajuste mensal, fôssemos os vitorio­
sos e o Governo, o derrotado, mas uma palavra de cordiali­
dade, em nome de algo que está acima de siglas partidárias, 
que é o nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Albano Franco _ Alfredo Campos _ Bello 
Parga _ Beni V eras_ César Dias_ Eduardo Suplicy _ Aaviano 
Melo _ Guilherme Palmeira _ Irapuan Costa Júnior _ José 
Fogaça _ José Paulo Bisol _ José Richa _ José Sarney _ Jutahy 
Magalhães _ Levy Dias _ Lourival Baptista _ Luiz Alberto 
Oliveira Marco Maciel _ Marluce Pinto_ Meira Filho_ Nabor 
Júnior_ Nelson Carneiro _Ronan Tito_ Wilson Martins. 

--------------------------
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~ Sobre a 

mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

Of. n'' l3Y/Y3-LPL 

Senhor Presidente, 

BrasOia, 24 de junho de 1993 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o Deputado 
Welinton Fagundes, para integrar, em substituição ao Depu­
tado Diogo Nomura, a Comissão Parlamentar Mista de Inqué­
rito destinada a emitir parecer sobre as "causas do endivida­
mento agrícola. o elevado custo dos seus financiamentos e 
as condições de importação dos alimentos nos exercícios de 
90/93'". 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus pro­
testos de elevado apreço e distinta consideração.- Deputado 
Valdemar Costa Neto- Líder do PL. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Será feita 
a substituição solicicada. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1oSecre­
tário. 

É lida a seguinte: 

BrasOia. 18 de junho de 1993 

Senhor Presidente, 
A Bancada do Partido Progressista Reformador- PPR. 

comunica a Vossa Excelência, para os fins e efeitos de direito. 
nos termos do disposto no art. 61, combinado com o § 5" 
do art. 65 do Regimento Interno, a formação da Represen­
tação Parlamentar da Minoria. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1993. -Senador Epitácio 
Cafeteira- Senador Esperidião Amin - Senador Jarbas Pas­
sarinho - Senador Lucídio Portella - Senador Levy llias 
·- Senador Affonso Camargo - Senador Moisés Abrão -
Senador Louremberg Nunes Rocha - Senador Carlos De' 
Carli. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~A comuni­
cação vai à publicação. Sobre a mesa, projeto que será lido 
pelo Sr. U Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 83, DE 1993 

Altera o art. 48 da Lei n9 4.504, de 10 de novembro 
de 1964, para permitir a redução do imposto incidente 
sobre terras arrendadas. 

O Congresso Nacional decreta: 
O art. lo 48 da Lei n9 4.504, de 10 de novembro de 

1964, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

§ 19 Se o latifúndio, por exploração ou dimen­
são, for por seu proprietário, arrendado a trabalha­
dores rurais, o imposto sobre ele incidente será redu­
zido num percentual correspondente a três vezes o valor 
que pagaria a área arrendada. 

§ 29 O arrendamento previsto no parágrafo ante­
rior poderá ser feito ao Governo Federal, que o subar­
rendará. 

§ 3o O arrendamento previsto nos parágrafos an­
teriores não será impedido por eventuais loteamentos 
de parte do latifúndio, prevalecendo para determinaçáo 
da área arrendável a extensão da área indivisa." 
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Art. 2'' Esta Lei entra em vigor na data de sua pubh~ 
cação. 

Art. 3" Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

Se a Constituição Federal deu abrigo ao princípio da 
função social da propriedade, urge tornar realidade palpável 
suas normas programáticas, oferecendo oportunidades de tra# 
balho ao rurícola, que carece de terras. 

O arrendamento de parcela de glebas latifundiárias, para 
efetivo aproveitamento na agricultura, impôe·se como medida 
de indiscutível prioridade, haja vista a crescente necessidade 
de que sejam criadas condições para fixar o trabalhador rural 
no campo. 

De outra parte, cumpre registrar que esse incentivo à 
produção permite gerar, também, distintos desdobramentos 
de ordem fiscal, como o pagamento de outras espécies de 
tributos, o que, por certo corrobora para subsidiar a proce~ 
dência da tese que informa o presente projeto. 

Registre-se, por último, que esta iniciativa não adota uma 
atitude drástica em relação ao latifúndio improdutivo, mas 
revela a preocupação de que sejam utilizadas, com vistas ao 
aumento da produção, tantas terras ociosas deste País, onde, 
infelizmente, ainda existe miséria. fome e subnutrição. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1993.- Senador Jutahy 
Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N· 4.501. DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 '') 

Propor sohre o Estatuto da Terra, e dá outras 
providências 

SEÇÃO 11 

Oo Imposto Territorial Rural 
Art. 48. Ohsavar-se-ão, quanto ao Imposto Territorial 

Rural, os seguintes princípios: 
I -a União poderá atribui, por convênio, aos Estados 

e Municípios, o lançamento, tendo por baso os levantamentos 
cadastrais executados e periodicamente atualizados~ 

li- a União também poderá atribuir, por convênio aos 
Mu_nicípio~ a ~rrecadação, ficando a eles garantida a utiliz~ção 
da 1mportanc1a arrecadada; 

I li- quando a arrecadação for atribuída por convênio 
ao Município, à União caberá o controle da cobrança; ' 

IV- as épocas de cobrança deverão ser fixadas em regu· 
lam~nto, de tal forma que em cada região se ajustem, o mais 
poss1vel, aos períodos normais de comercialização da pro­
dução; 

V- o imposto arrecadado será contabilizado diariamen­
te como depósito de ordem exclusivamente do Município a 
que pertencer e a ele entregue diariamente pelas repartições 
arrecadadoras, no último dia útil de cada mês· 

VI- o imposto não incidirá sobre síti~s de área não 
excedente a vinte hectares, quando os cultivos só ou com 
sua família, o proprietário que não possua outro imóvel (art. 
29, parágrafo único, da Constituição Federal). 

Art 49. As normas gerais para a fixação do imposto sobre 
~ J?ropriedade territorial obedecerão a critérios de progres~ 
stvtdade e regressividade, levando-se em conta os seguintes 
fatores: 

I -O valor da terra nua; 

11 -a área do imóvel rural; 
II -o grau de utilização da terra na exploração agrícola.. 

pecuária e florestal; 

(A Cvmissiiv de Assuntos Econômicos, dl>cisiív ter­
minatil•a) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O projeto 
lido será puhlicado t: remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requc:rimcnto que será lido pelo Sr. I' 
-Secretário. 

É Lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 617, DE 1993 

Nos termos do art. 172, inciso I do Regimento Interno, 
requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei 
do Senado n" 57, de 1991, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de Técnico em turismo, cujo prazo na Comissão 
de Assuntos Sociais já se acha esgotado. 

Sala das Sessões, 25 de junho de \993. - Sen01dor Marco 
Mociel. 

O SR. PRESIDENTE (Ciwgas Rodrigues) -O requeri· 
mento lido será puhlicado c postcríormente tido em Ordem 
do Dia, nos termos do art. 255, inciso li, letra c, n" 3, do 
Regimento lnterno. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a p<Jiavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLJCY (PT - SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, solicito a V, Ex~. 
dado o interesse geral da Casa, informações relativas ao pro~ 
jeto de lei, aprovado pela Câmara dos Deputados, que institui 
o reajuste mensal dos salários. 

Desejo saber se o projeto já chegou a esta Casa. Caso 
afirmativo, que número recebeu? Gostaria de saber, ainda, 
se já foi encaminhado à comissão competente e se foi desig­
nado o relator. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi· 
dência comunica a V. Ex• que o Projeto de Lei da Câmara 
n• 127, de 1993, (n• 3.610193, na Casa de origem), que altera 
dispositivo da Lei n9 8.542, de 23 de dezembro de 1992, e 
dá outras providências, foi \ido na sessão de hoje c já distriw 
buído à comissão competente, ou seja, à Comissão de Assunw 
tos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- E,gotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N" 114, DE 1993 
(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 114, de 1993 (n' 3.551/93, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
altera o Anexo I do Decreto-Lei no 2.266, de 12 de 
março de 1985, e dá outras providências. (Dependendo 
de parecer) 
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Nos termos do art. 140, letra a, do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Valmír Campelo para proferir o 
parecer, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos termos do 
art. 65 da Constituição Federal, é submetido à deliberação 
desta Casa revisora o Projeto de Lei da Câmara no 114, de 
1993, oriundo do Poder Executivo, que "altera o Anexo I 
do Decreto-Lei no 2.266, de 12 de março de 1985, e dá outras 
providências•·. 

O aludido Decreto-Lei no 2.266, que ora se pretende 
modificar, cuida da Carreira Policial Civil do Distrito Federal 
e de seus cargos. 

O projeto em exame tem por objetivo principal alterar 
o Anexo I do Decreto-Lei no 2.266, de 1985, para o fim de 
aumentar em 2.600 o quantitativo de cargos da Polícia Civíl 
do Distrito Federal. Além disso, prevê a retirada da categoria 
de Agente Penitenciário do Anexo I, conservando-a, contudo, 
como categoria funcional integrante da Carreira Polícia Civil, 
na forma da legislação em vigor, e altera a denominação das 
atuais categorias de Médico-legista e Papiloscopista Policial. 

A Exposição de Motivos do Senhor Governador do Dis­
trito Federal esclarece que as estatísticas conhecidas à época 
da edição do Decreto-Lei no 2.266, de 1985, indicavam ser 
a população do Distrito Federal da ordem de um milhão, 
qui~hentos e quarenta mil habitantes. Dessa forma, pelos 
efetivos propostos no Anexo I daquele decreto-lei, atuando 
como Polícia Judiciária, tinha-se a proporção de um policial 
civil para cada seiscentos e seis habitantes. Com o aumento 
da população, a abertura de claros por motivos diversos e 
as dificuldades de admissão de novos policiais, a relação e xis· 
tente caiu, passando a ser de um policial para cada setecentos 
e trinta e seis habitantes, ficando, assim, muito aquém da 
proporção desejável de um policial para cada duzentos e cin­
qüenta habitantes. 

É o relatório. 

VOTO 
O projeto atende aos requisitos constitucionais formais 

pertinentes à competência legislativa da União, às atribuições 
do Congresso Nacional e à legitimidade da iniciativa legislativa 
(art. 21, XIV ele art. 32, § 4"; arts. 48 e 61, todos da Consti­
tuição Federal). 

Inexiste, por outro lado, qualquer conflito material entre 
os dispositivos constantes da proposição e as normas constitu­
cionais em vigor, bem como não há reparo a fazer quanto 
à técnica legislativa adotada. 

No respeitante aos aspectos financeiros, a Lei de Dire­
trizes Orçamentárias para o exercício de 1993 permite que 
os limites de despesa de pessoal sejam excedidos nos casos 
de preenchimento de vagas em virtude de realização de con­
curso público e criação de cargo ou emprego autorizado em 
lei (Lei n" 8.447, de 21 de julho de 1992, art. 45, § !•, alíneas 
b e c. Vê-se, assim, que o projeto se compatibiliza com tais 
diretrizes. 

A proposição, se transformada em lei, permitirá o reapa­
relhamento dos órgãos de Segurança Pública do Distrito Fede· 
ral, de forma a atenuar os graves problemas de insegurança 
que tanto vêm afetando o cidadão no seu dia-a-dia. 

Em face do exposto, nosso voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n" 114, de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Completada a fase de instrução, passa-se à discussào do 
projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) Não havendo quem peça a 
palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE Chagas Rodrigues)- Item 2: 

OFICIO N• Si5B. DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno) 
Ofício n9 S/58, de 1Y93, ~través do qual a Prefeitura 

Municipal de Joaçaba- SC, solicita autorização para 
contratar operação de crédito, junto ao Banco de De­
senvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A -
BADESC, no valor de seis bilhões, dezoito milhões 
e seiscentos mil cruzeiros. (Dependendo de parec1~r) 

Nos termos do disposto no art. 140, letra a, do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador Espcridião Amin para pro­
ferir o parecer, em substituição à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR - SC. Para emitir 
parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senhor Diretor 
Presidente do Banco Central do Brasil encaminha à conside­
ração do Senado Federal pedido da Prefeitura Municipal de 
Joaçaba (SC), para contratar operação de crédito no valor 
de Cr$6.018.600.000,00 (seis bilhões, dezoito milhões, seiscen­
tos mil cruzeiros). Os recursos advindos de tal operação serão 
aplicados em obras de infra-estrutura urbana. 

Trata-se de operação de crédito a ser realizada com recur­
sos do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Urbano das 
cidades de pequeno e médio porte de Santa Catarina -
PROURB, o qual conta com o apoio suplementar do Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BJRD. 

Os recursos pretendidos são equivalentes a 546.043, 93 
(quinhentos e quarenta e seis mil, quarenta e três e noventa 
e três) Unidades Fiscais de Referência -UFIR, ou 
US$300,000.00 (trezentos mil dólares norte-americanos), cuja 
atualização monetária deverá ser idêntica ao critério adotado 
para a atualização da dívida a ser contraída junto ao agente 
financeiro, Badesc. 

Corno bem ressalta o parecer do Bacen (Parecer Dedip/ 
Diare 931294), a operação de crédito pretendia "encontra-se 
dentro dos limítes previstos'' peJa Resolução n9 36/92, que 
são os seguintes: 

I • Art. 2" (Res. 36192) Em Cr$ mllhiies 
Despesas de capi!Jll estimada para o ano 

em curso ....................................................... 58.829,6 
Operações realizadas no .:xercício ....................... (3.929,3) 
Operação sob análise ........................ , ..................• 6.018,6) 

Saldo ................................................................... 49.881,7 

2 • Art. 3" , I (Res. 36192)0 

Dispêndios com encargos e amortização da dívida 
vencida e vencivel no ano· pagos e a pagar ...... 4.909,0 
ou 27% da Receita Líquida Real ..................... 28.227,9 

Operações já existentes ................................................ 0,0 
Operação sob análise , ............. , ...... , ..................... (6.01 8,6) 

Saldo •.••••..••....•.....•...••....• , •.....•........••...•..........•... 22.209,3 
*prevalece o maíor 
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3 • Art. 3° , Il (kes. 3ti$=z)** 
Margem de Poupança real ................................... 26.924,9 
ou lS% da Receita Líquida Real .......................... 15.682,1 
Maior dispêndio Anual (cf. cronograma do 

BACEN) ....................................................... (6.179,1) 

Saldo .................................................................... 9.503,0 
$*prevalece o maior 

Com· relação aos documentos apresentados constata·se 
que a Prefeitura Municipal de Joaçaba (SC) está em dia com 
as suas obrigações sociais e tributárias. 

Quanto aos demais documentos. exigidos de conformi­
dade com os artigos 59 e 69 da Resolução no 36/92, deste Senado 
Federal, esses atendem aos dispositivos citados, conforme po­
de ser verificado no exame do processo. 

O aspecto garantia, contudo, foge ao alcance da Resolu­
ção na 36/92, uma vez que esta redução trata apenas de garan­
tias oferecidas como aval, o que não é o caso da garantia 
oferecida pela Prefeitura de Joaçaba (SC) ao Badesc. 

Desta forma, e de acordo com o parecer Dedip/Dia­
re-93/294, do Bacen, a operação pode ser autorizada obede­
cida as seguintes condições: 

1 -valor pretendido da operação: Cr$6.018.600.000,00, 
a preços de fevereiro de 1993; 

2- ju~: 10,5% a.a. +taxa de administração de 1,5% 
a.a.; 

3 -atualização monetária: taxa referencial de juros -
TR; 

4- gartmtia: caução de cotas-parte do ICMS e de outros 
tributo municipais; 

5 - destinaçáo dos recursos: realização de obras de infra­
estrutura urbana; 

6 - condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 96 (nôventa e seis) parce­

las mensais, com carência de até 24 (vinte e quatro) meses; 
-dos juros: sem período de carência. 
Ante ao exposto, somos pelo acolhimento do pleito nos 

termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 50, DE 1993 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Joaçaba- SL, 

a contratar operação de crédito junto ao Banco de De­
senvol""fimento do Estado de Santa Catarina S.A. -
BADESC, no valor de Cr$6.018.600.000,00 (seis bi­
lhões, dezoito milhões. seiscentos mil cruzeiros). 

Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Joaçaba - SC, 
nos termos dos art. 3°, 4~ e 6° da Resolução no 36/92, do 
Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito 
junto ao Banco de Desenvolvimento de Santa Catarina S. A., 
no valor de Cr$6.018.600.000,00 (seis bilhões, dezoito mi­
lhões, seiscentos mil cruzeiros), equivalente a 546.043,93 
UFIR, para a. execução de obras de infra-estrutura urbana 
naquela municipalidade. 

Art. 2~ A operação de crédito a que se refere o artigo 
anterior será realizada nas seguintes condições: 

1 -valor pretendido da operação: Cr$6.018 600.000,00 
(seis bilhões, dezoito milhões, seiscentos mil cruzeiros), atuali­
zados pela variação da TR; 

2 -juros: 10,5% a.a. (dez e meio por cento ao ano); 
3 - atualização monetária: taxa referencial de juros -

TR; 
4 - garantia: caução de cotas - parte do ICMS e/ou 

de outros tributos municipais; 

5 -destinação dos recursos: realização de obras de infra­
estrutura urbana~ 

6 - condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 96 (noventa e seis) parce­

las mensais, com carência àe até 24 (vinte e quatro) meses; 
-dos juros: de acordo com o contrato de financiamento, 

sem prazo de carência. 
Art. 3\' O prazo máximo para o exercício da presente 

.autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias, a contar da 
data da publicação desta Resolução. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução n" 50193, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Joaçaba, Santa Cata­
rina, a contratar operação de crédito junto ao Banco de Desen­
volvimento do Estado de Santa Catarina S.A. - BADESC 
-.no valor de 6 bilhões, 18 milhões e 600 mil cruzeiros. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Está esgo-
tada a matéria constante da Orde-m do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronutlcia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, qualquer 
projeto desenvolvimentista precisa apresentar, como ponto 
de partida, uma política energética positiva, afirmativa, defi­
nida e coerente com as reais aspirações nacionais. 

O Brasil tem feito grandes investimentos no setor, ernbora 
ainda muito aquém das necessidades presentes; menores ainda 
em re\ação àquelas que o futuro próximo nos indica. As preo­
cupações dos homens públicos não encontram, infelizmente, 
correspondência precisa nos resultados da ação governamental 
e dos projetos parlamentares; existe uma grande distância 
entre as exigências industriais e sociais e a capacidade geradora 
implantada nos últimos tempos. 

Desde a década de 50 vem saindo do papel, aos poucos, 
a seqüência de nomes-chave, como Paulo Afonso, Sobradi~ 
nho, Três Marias, Itaipu. Furnas. Ilha Solteira, São Simão, 
Urubupungá, Balbina e tantos outros, assim como as intermi­
tentes usinas nucleares de Angra dos Reis. Em muitos casos, 
a objetividade e o bom senso foram postergados pela busca 
de "milagres", com gastos mal-avaJiados e píor ainda fiscali~ 
zados; muitas dessas gigantescas obras de engenharia, repito, 
sofreram ou sofrem a suspeita de superdimensionamento ou 
má localização, devido a interesses obscuros, mantidos nas 
trevas do arbítrio e das restrições ã investigação jornalística 
e da opinião pública como um todo. 

De qualquer forma, o fantasma do racionamento de ener­
gia elétrica, presente nas grandes capitais há três décadas, 
parece momentaneamente afastado - em parte, por causa 
dos irwestimentos que acabo de citar. 

O tema é vasto e exigiria, para ser analisado com a devida 
profundidade, um tempo regimental muito superior àquele 
que nos é determinado pela justiceira vigilância da Mesa. 
Por isso, proponho-me a abordar, hoje, as peculiaridades do 
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abastecimento de energia elétrica à região Norte, que tenho 
a honra de representar. 

O norte da Amazônia já conta com duas importantes 
usinas geradoras, Tucuruí e Balbina, respectivamente nos Es­
tados do Pará e Amazonas. Tucuruí e Balbina são parques 
hidrelétricos de grandes dimensões e que atendem à demanda 
instalada, prometendo, ainda, responder às necessidades do 
futuro imediato. 

Nas outras regiões amazônicas. todavia. o quadro é desa­
lentador! Os Estados de Rondônia e Acre sofrem amarga­
mente os erros e irregularidades que cercam a Usina de Sa­
muel, cujo projeto e cuja demorada execução exigem urna 
auditoria severa e serena, pelos prejuízos causados ao Tesouro 
Naci()nai e às populações que deveriam ser beneficiadas. 

Iniciada n·a euforia dos anos 70, Samuel propiciaria abas­
tecimento variável ao longo do an(), devido à própria vazão 
do rio Jamari: no pico, sua potência chegaria a 216mw, baixan­
do para 84mw na temporada de poucas chuvas- mas sempre 
operando com regularidade, perdendo índices sazonais sem 
que isso levasse à suspensão dos trabalhos e da geração energé­
tica. Para avalizar tal otimismo, o projeto implicou o alaga­
mento de 900km', um fantástico lago artificial que deveria 
compensar, com sua eletricidade, os danos irreparáveis que 
causou ao meio ambiente. 

Em 1989 foram finalmente giradas as primeiras turbinas 
de Samuel, duas de um total previsto de cinco. Até hoje, 
todavia, apenas esse par de turbinas está sendo operado, ou 
seja, menos de metade do que se esperava. 

Uma fortuna em divisas está afogada na barragem de 
Samuel, algo em tomo de 700 milhões de dólares. E a relação 
custo x benefício se mostra desfavorável ao interesse público, 
quer pelo mau uso dos recursos gastos, quer pela ineficácia 
constatada. 

O ex-Governador de Rondõnia, Jerônimo Santana, vem 
denunciando, tenazmente, esses erros suspeitíssimos. Com 
sua autoridade de veterano homem público, provado nas lides 
parlamentares e nas agruras da administração de um Estado 
pobre, S. Ex" lamenta que t;mtas reservas financeiras tenham 
sido gastas dessa forma, que ele classifica de "lastimável'', 
Usando a objetiva responsabilidade que o caracteríza, Jerô­
nimo Santana aponta a solução depois de denunciar o erro: 
"Com usinas térmicas modernas, teríamos solucionado o pro~ 
blema com muito menos dinheiro e estaríamos com uma gera­
ção capaz de atender à demanda, e a população não teria 
sido sacrificada, como se encontra, pelo racionamento''. 

Com a certeza de gerar 60mw, uma usina termoelétrica, 
das mais modernas, custa cerca de 24 milhões de dólares, 
operando com três turbinas. Permitam-me V. Exa' frisar a 
expressão que acaho de usar: certeza de gerar 60mw, o que 
se contrapõe às incertezas que porejam de Samuel, hoje sob 
suspeita de não poder atingir, jamais, a cifra prometida. 

A promessa era grandiosa: com os 216mw da alta e até 
mestno com os 84mw da baixa, Sarnuel resolveria o problema 
energético do Sudoeste Amazônico nas próximas décadas, 
propiciando a instalação de indústrias e de comunidades prós­
peras em sua região de influência, que engloba as comunidades 
situadas num raio de 350km em seu redor, no qual encon­
tramos importantes municípios rondonienses e o Vale do Rio 
Acre, em meu Estado. Mas, hoje, apenas Porto Velho é cliente 
com abastecimento perene garantido - o que é pouco, muito 
pouco! 

As suspeitas levantadas pelo ex-Governador Jerônimo 
Santana são da maior seriedade e exigem apuração profunda, 

transparente, para que a Nação conheça esse novo aspec.to 
negativo da ação milagreira promovida pelos regimes autori­
tários. Sua denúncia mais recente condena a proposta de se 
criar uma linha de transmíssão Sarnuel/Ji-Paraná. pelo simples 
motivo de que não existe energia para ser transportada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. não podemos deixar de 
ouvir uma denúncia tão clara, nümeros tão expressivos. absur­
dos tão evidentes. Jerónimo Santana pode até estar errado, 
mas não podemos deixar de ouvi-lo, quando vultosos inte­
resses financeiros, poli_ticos, estratégicos e morais estão em 
jogo. O Brasil é um país assumido em sua pobreza; não nos 
podemos permitir o desperdício dos parcos recursos di~po­
níveis. 

Sem prejuízo de medidas construtivas e saneadoras para 
que não haja transtornos no abastecimento de energia, é indis­
pensável uma investigação, uma auditoria em todo o processo 
que levou à situação atual da Usina de Samuei. desd1! os 
primeiros projetos até o levantamento de seu verdadeiro po­
tencial. Algumas questões exigem respostas definitivas, como, 
por exemplo: a relação custo/mw gerado está correta? O n:ser­
vatório propiciará, realmente, até 216mw de energia? Vale 
a pena retomar as obras- ou será mais favorável o aproveita­
mento de outras fontes energéticas, como Itaipu? Nas condi­
ções atuais, existem excedentes disrrmíveis para Ji-Paraná 
e outras cidades de Rondônia e do Acre, ou apenas Porto 
Velho pode confiar na energia de Samuel? A energia para 
essa parte da Amazônia deve ser produzida a partir de barra­
gens fluviais? Ou a alternativa térmica é mais favorável?-

São muitas, ·como se vê, as perguntas. Cada uma delas 
exige resposta capaz de calar a inquietação que hoje se agita 
nos corações e nas mentes dos homens públicos responsáveis. 

O Ministério de Minas e Energia - hoje dirigido pelo 
nobre Deputado Paulino Cícero, modelo de homem probo 
e determinado na defesa das causas públicas- está na obriga­
ção de criar mecanismos voltados para a apuração e solução 
das dúvidas e das suspeitas que pairam sobre a Usina de 
Samuel. E, estou certo, essa atitude será tomada de imediato, 
para que todo o grande capital de credibilidade implantado 
pelo Governo Itamar Franco não se dilua no vasto lago dessa 
represa formada pelo Jamari. 

De nossa parte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estare~ 
mos, no Congresso Nacional, cobrando e aguardando a partir 
de agora, com firmeza redobrada, essas respostas e essas corre­
ções. Essa é uma das mais sagradas e impostergáveis obriga­
ções impostas a nós pela Constituição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Marco MacieL 
O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se· 

guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo, 
nesta sessão, tecer breves considerações sobre o desenvol­
vimento do Nordeste brasileiro, que é, como se sabe, em 
termos de crescimento econômico, uma das regiões mais pro~ 
blemáticas do País. 

Lá reside aproximadamente 27% da população brasileira, 
e a sua renda per capita é, em algumas áreas, inferior a um 
terço da do Sul/Sudeste do País. Ademais, o Nordeste sofre, 
ciclicamente, do fenômeno das secas. E falar em sec.a nessa 
região significa falar do semi-árido, qué constitui mais de 50% 
do território nordestino. O Nordeste, que ocupa uma área 
em tomo de 18% do território do País, tem, portanto, mais 
de 50% de sua área incluída no semi-árido, o que é, ainda 
hoje, uma grave limitação para o seu crescimento. 
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Agora mesmo vive o Nordeste uma seca sem precedentes, 
fazendo com que ocorram danos muito graves não somente 
para a sua economia, mas também para a vida de sua popula­
ção. São milhares de pessoas que se deslocam para as capitais 
ou para outras cidades do Sul/Sudeste do País em busca de 
melhores condições de vida, gerando problemas sociais incal­
culáveis. 

Evidentemente, esse quadro somente será corrigido 
quando se definir, de maneira consistente e articUlada, urna 
política de desenvolvimento regional que veja o Nordeste a 
partir de uma visão nacional. O Brasil é uma nação multirre­
gional; sendo assim, o desenvolvimento do País passa antes 
pelo exame adequado do problema de cada região, para que 
possamos construir um descnvolv:mento que seja digno desse 
nome: um desenvolvimento sinônimo de justiça social. 

Faço essas considerações. Sr. Presidente, para me repor­
tar a um fato que considero muito importante. A Sudene 
está concluindo agofa o seu Programa de Ação para o Nor­
deste -o PAG-NE -que será objeto, inclusive, de encami­
nhamento ao Senhor Presidente da República. Mas, antes 
de submetê-lo ao Poder Executivo Federal, ela o está não 
somente levando a debate com governadores e autorídades 
públicas, mas também ouvindo a comunidade, fazendo, conse­
qüentemente, um programa extremamente participativo, en­
sejando a contribuição tanto do setor público, como também 
da sociedade - trabalhadores, líderes empresariais, profis­
sionais liberais, órgãos de das~e. in~tituiçõcs não governa­
mentais de modo geral. Isso, naturalmente, é uma garantia 
de que o programa deverá refletir, realmente. os sentimentos 
e aspirações do Nordeste. 

Sr. Presidente, dentro desse novo programa de ação go­
vemamental que a Sudene submeterá ao Presidente Itamar 
Franco, é importante cogitar-se do fortalecimento da própria 
Sudene. Observe-se que o período áureo do desenvolvimento 
nordestino coincidiu, significativamente, com o período em 
que a Sudene estava mais robustecida, mais fortalecida. 

Quando a Sudene se viu, sobretudo na última década., 
esvaziada de suas atribuições, isto se refletiu logo nos níveis 
de desenvolvimento regionaL O Nordeste, hoje, tem taxas 
mais baixas de crescimento do que teve no passado, e isto 
coincíde exatamente - é uma conclusão óbvia - com a perda 
de prestígio da própria Sudene. 

Então, para se falar em política de desenvolvimento do 
Nordeste, deve se começar, necess.1riamente, pensando numa 
política de fortalecimento da Sudene, ou seja, pelo resgate 
do prestígio da instituição. 

Vi a Sudene nascer. Ainda estudante universitário, parti­
cipei, como líder estudantil, de movimentos ligados ao seu 
surgimento. no começo da década de 60. Vi que o nascimento 
da Sudene representava uma preocupação em ver o Nordeste 
como um todo, em definir um programa de ação compatível 
com as aspirações de seu povo, mas que, de alguma forma, 
estivesse integrado à problemática maior de desenvolvimento 
nacionaL 

A Sudene, hoje com mais de 30 anos de existência, a 
meu ver, cumpriu adequadamente o seu papel. É lógico que, 
com o passar do tempo, novos desafios foram surgindo. O 
mundo mudou, o País mudou e, conseqüentemente, as políti­
cas de desenvolvimento regional precisam ser também refor­
muladas. 

Dentro desse quadro, ao defender o fortalecimento da 
Sudene, Sr. Presidente, não posso deixar de defender também 
a necessidade de a Sudene redirecionar as suas atividades, 

os seus caminhos, os seus passos. Uma coisa era a realidade 
brasileira e a nordestina na década de 60, outra é a proble­
mática com que se defrontam o País e o mundo no limiar 
de um novo milênio. Hoje. com essa grande revolução cientí­
fica e tecnológica que ocorre com inten:-.idade em todo mundo, 
as formas de se resolver os problemas são outras. O País 
não pode ficar indiferente a isso, muito menos a Sudene. 
É necessário, portanto, dentro desse processo de fortaleci~ 
mente da instituição, pensar-se também em redirecionar mui­
tas de suas atividades. 

Entre elas, gostaria de destacar- apenas para dar alguns 
exemplos~ a necessidade de se pensar em desenvolvimento 
de políticas ligadas à educação. Para mim está cada vez mai.s 
claro que não se pode pensar em desenvolvimento de um 
país ou de üma região sem se investi r maciçamente em educa­
ção. Porq1-1e falar em educação significa falar em cidadania~ 
ou seja, não se pode pensar em processo democrático sem 
se assegurar a todos igual participação na sociedade; não se 
pode pensar, também, em desenvolvimento sem se habilitar 
o homem, sem treiná-lo, sem formá-lo adequadamente para 
os novos desafios que o mundo vive em nossos dias. 

Eu dizia, há pouco, que a grande marca deste final de 
século é justamente uma grande revolução científica e tecnoló­
gica, que se apóia, sobretudo, no desenvolvimento da microe­
letrõnica de que a informática é o exemplo maior; que se 
apóia no desenvolvimento da engenharia genética, da chama­
da biotecnologia; da química fina, de modo especial; dos fár­
rnacos; da produção de novos materiais, campo que está sendo 
agora magístrahnentc explorado com novas alternativas; da 
mecânica de precisão, que tem permitido impulsos tão salien· 
tes no plano tecnológico etc. 

Es~es cinco setores de ponta dessa revolução científico· 
tecnológica demandam recursos humanos altamente habili­
tados, Já se foi o tempo em que os programas de desenvol­
vimento eram montados a partir de alocação de mão-de-obra 
barata. posto que desqualíficada. Hoje, não adianta mais ter 
mão-de-obra disponível, se ela não estiver habilitada. Essa 
é a grande marca que caracteriza os novos tempos. O deserwol­
vimento na semântica dos novos tempos passa, assim, por 
investimentos maciços em educação, em treinamento, habili­
tação do homem, em educação permanente. 

Por isso defendo a tese de que, entre os muitos pontos 
aos quais a Sudene precisa dar prioridade, situa-se a questão 
da educação. Quando falo educação, obviamente não vejo 
apenas a necessidade de se assegurar a todos o acesso ao 
ensino básico e à habilitação técnico-profissional, ou a erradi­
cação do analfabetismo. Vejo a educaçáo como um todo; 
não somente a educação formal, e a partir, sobretudo, do 
ensino fundamental, importantíssimo, mas vejo também o 
processo educacional perpassando outros campos, chegando 
ao plano científico e tecnológico. 

Sr. Presidente, penso ser fundamental, portanto, nesse 
repensar do papel da Sudene, que se dê um espaço maior 
ao desenvolvimento de políticas educacionais, ampliando, in· 
clus.ive, os investímentos e fazendo com que a Sudene possa, 
em articulação com o Governo Federal e deste com os Gover­
nos es.tadua1s, naturalmente, desenvolver planos conjuntos, 
voltados para a educação formal e para o treinamento de 
sua população e, de modo especial, em interação com o seg­
mento privado da economia, com as empresas. Obviamente, 
não se pode pensar em crescimento agroindustrial e de serviços 
sem dispor de mão-de,obra habilitada e qualificada. 
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-------------------No momento em que vivemos uma grande seca no Nor­
deste. como se pode pensar em programas de irrigação sem 
pessoal habilitado, sem bons profissionais da área? Se não 
há investimento na formação de quadros. os programas de 
irrigação, certamente, não alcançarão os resultados deles espe­
rados. Podemos até correr o risco de essa irrigação levar a 
efeitos perversos provocados pela má utilização da água, por 
desperdícios ou pela salinização do solo. 

Outro problema considerável no repensar o Nordeste diz 
respeito ao desenvolvimento de políticas para o semi-árido. 
Não podemos pensar em resolver a questão da irregularidade 
climática, da seca enfim, sem tratarmoS, também, da questão 
do semi~árido, que ocupa mais da metade do território nordes~ 
tino. Assim, a meu ver, também é fundamental pensar~se 
em programas específicos para essa região. Não somL·nte na 
questão da agricultura irrigada, que tem alcançado tantos êxi· 
tos, sobretudo a partir do grande pólo Petrolina.Juazeiro, 
que, podemos dizer, é quase uma nova Califórnia que surge 
no Nordeste; mas também pensar em aproveitamento das 
áreas não suscetíveis de irrigação. E aí, mais uma vez, volto 
à questão do desenvolvimento científico c tecnológico, porque 
~á de se apoiar em tecnologias apropriadas à região Nordeste. 
E possível, em áreas não suscetíveis de irrigação, pcnsar·se 
em tecnologias que concorram para o levantamento do semi· 
árido. 

Observamos, no mundo todo, países que se defrontam 
com questões semelhantes- Israel, México, Austrália e ou­
tros - e que estão encontrando, através da pesquisa e do 
desenvolvimento da utilização de novas fronteiras do conheci· 
menta, alternativas que permitem o aproveitamento econô· 
mico de suas regiões semi·áridas. É possível se fazer isto com 
o desenvolvimento da agricultura de sequeiro, e a EMBRAPA 
está dando, através do CEPATSA, que tem sede em Petrolina, 
urna contribuição muito grande a um melhor conhecimento 
do semi·árido e ao aproveitamento de alguns cultivares e da 
pecuária. Poder-se~ia pensar, de modo especial, sobretudo 
na chamada pecuária de médio ou pequeno porte. Na pecuária 
de médio porte, não se pode deixar de falar na caprinocultura, 
que consegue conviver com o clima e o solo nordestinos 
em condições adequadas. 

O Sr. Beni Veras- Permite·me V. Ex• um aparte? 
O SR, MARCO MACIEL -Concedo o aparte ao nobre 

Senador Beni Veras e, por oportuno, eu gostaria antes de 
mencionar - e istO estava no roteiro das minhas palavras 
- que S. Ex• está presidindo no Senado uma comissão que 
tem um objetivo muito importante, que é o de repensar o 
desenvolvimento regional brasileiro e, dentro desse quadro, 
naturalmente, o de examinar todas as regiões, mas, de modo 
saliente, a problemática nordestina. Ouço, portanto, S. Ex~ 

O Sr. Beni Veras- Nobre Senador Marco Maciel, de 
uma certa maneira, somos, hoje, órfãos de um órgão regional 
que tenha condições, realmente, de ser o motor do desenvol~ 
vimento da nossa região. V .Ex~ foi Governador de Pernam~ 
buco num momento importante e participou do antigo Conse~ 
lho Deliberativo da Sudene; portanto, conhece o papel que 
essa empresa tinha, aliás, capitaneada pelo seu Conselho, 
no sentido de formulação de idéias sobre a mudança da econo~ 
mia regional. Ao longo dos anos, a Sudene foi vítima de 
muitos fatos, inclusive do desprestígio que sofreu durante o 
regime militar- este tinha um certo desejo de vingança em 
relação à Sudene, não sei bem por quê, talvez motivado pela 
sua origem. O fato é que ela sofreu muito nesses anos. Hoje, 
a empresa não tem mais a dimensão que tinha, embora a 

região precise, hoje mais do que nunca. de um órgão regional 
de planejamento capaz de formular idéias sobre o seu futuro. 
Assisti à posse do Sr. Cássio Cunha lima na Sudene., há 
pouco tempo. e ouvi o seu discurso, onde sugeria um esforço 
regional para modificação dessa instituição. Acho útil que 
a Sudene, oeste momento. volte a este assunto. faça um ex.ame 
crítico de sua atuação e nos dê, em mãos, bandeiras com 
as quais possamos lutar para restituir-lhe a importância que 
ela sempre teve na formulação de idéias para o desenvol· 
vimento regional. Ela não pode se furtar a esse papel. Em 
conversas pessoais com o Sr. Cássio Cunha Lima, fui estimu­
lado a tomar essa atitude. Aproveito a oportunidade do di seu r· 
so de V. Ex~ para reafirmar o meu ponto de vista. A Sudene 
pode gerar dentro dela, pela experiência que tem, pelo seu 
conhecimento regional c pela sua respeitabilidade, idéias no· 
vas que possam nos ajudar a empunhar essas bandeiras e 
a formular idéias que possam ser construtivas para oS novos 
tempos em relação ao desenvolvimento regional. V. Ex• mes~ 
mo citou dois casos que são fundamentais. A questão dos 
recursos humanos no Nordeste está esquecida, malcuidada. 
O ensino primário na Região Nordeste - conheço dados 
a este respeito - é um ensino apenas de leitura. Não há 
professor de matemática, justamente nesta época em que a 
linguagem matemática está profundamente inserida na ativi~ 
dade profissional. Temos também o ensino universitrlrio na 
Região. mas ele leva em média oito anos para formar seus 
alunos. lsto representa um custo enorme e revela a incapa· 
cidade do sistema em ser realmente eficaz. Assim, a nossa 
Região sofre muito com a falta de recursos humanos adequa~ 
dos que possam enfrentar e solucionar os problemas que te­
mos. A irrigação, por exemplo, que pode oferecer um n~nascer 
à Região, hoje se defronta com uma dificuldade fundamental: 
não há pessoas que entendam do assunto na Região. Não 
há irrigantes, nem gerentes, nem técnicos, nem agrônomos 
que conheçam de irrigação, porque nenhuma das muitas Es1;o~ 
las de Agronomia que lá existem se especializou nessa área 
da irrigação. O discurso de V. Exa é muito esclare1:edor a 
este respeito. Concordo inteiramente com o ponto de vist:t 
de V. Ex:• A nossa Regíão realmente precisa se voltar para 
os seus problemas, de tal maneira que, conhecendo~os bem, 
ela possa realizar os seus pleitos em nível nacional de maneira 
mais consistente, mais bem informada e mais senhora da reali­
dade da Região. Muito obrigado. 

O SR, MARCO MACIEL- Nobre Senador Beni V eras, 
ao tempo em que agradeço o aparte de V. Ex\ quero expressar 
o meu assentimento em relação aos pontos que V. Ex• suscitou, 
ferindo um deles que me parece importante e que foi muito 
bem situado por V. Ex•. É aquele que diz respeito ao funciona­
mento do Conselho Deliberativo da Sudene. 

Esse Conselho era uma espécie de grande fórum poíftico 
da Região; era, assirn, o Parlamento da Região. Era um cole~ 
giado através do qual as grandes questões do Nordeste eram 
debatidas, e suas sessões eram, portanto, muito concorridas. 
Grandes deliberações eram tomadas no Conselho. Ademais, 
ele permitia uma interação muito positiva entre o setor públi~ 
co, nos seus diferentes níveis, e a iniciativa privada, envol~ 
vendo aí instituições não governamentais. 

É evidente que, com o declínio da Sudene, o Conselho 
também, de alguma forma, viu reduzir·se a sua significação, 
o que, naturalmente, representou um dano muito grande para 
a Região Nordeste, sobretudo para a formuJação de suas políti­
cas de desenvolvimento. 
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Por isso, defendo, nesta Casaj a tese de que, ao se pensar 
numa nova política de desenvolvimento regional - para a 
qual espero o Senado possa contribuir, através da Comissão 
que V. Ex~ preside -se pense também em políticas que 
venham a restaurar o papel da Sudene, fazer com que ela 
possa cumprir a grande função de formulação e articulação 
de políticas de desenvolvimento regional. 

A Sudene tem grandes méritos; a sua ação foi muito 
proveitosa, sobretudo na sua primeira década de existência. 
Ela trouxe para o Nordeste uma preocupação com políticas 
de planejamento. Não havia no Brc:tsil, mas, de modo especial, 
no Nordeste, por exemplo, a noçáo de que a ação governa­
mental deveria ser precedida de prévio planejamento; de que 
não era possível cogitar-se de políticas de crescimento indus­
triaL ou agroindustrial, ou do setor de serviços terciários ou 
até quaternários, sem se pensar em crescimento econômico 
sem prévios estudos, sem noções de planejamento, sem uma 
ação, conseqüentemente, previamente concertada. 

A Sudene trouxe para o Nordeste técnicas de planeja­
mento; trouxe também instrumentos de formação de recursos 
humanos, que foram extremamente importantes para a execu­
ção de políticas públicas no Nordeste. A Sudene formou mui­
tos quadros. Habilitou técnicos en1 desenvolvimento econô­
mico, que, na época, se chamavam TDE, e que eram pessoas 
que faziam cursos na instituição ou que se utilizavam das 
disponibilidades das universidades nordestinas, tendo, inclu­
sive, enviado técnicos para cursos rto exterior. 

Então, essas pessoas, de alguma forma, foram treinadas 
pela Sudene. Hoje, encontramos no Nordeste uma boa massa 
crítica com relação a estudos sobre o crescimento regional, 
sobre os problemas da Região enfim. Isto se deve, basica­
mente, ao esforço indutor da Sudene, esforço esse que não 
ficou no setor público, mas que reverberou também na inicia~ 
tiva privada. Hoje muitas empresas nordestinas possuem, em 
seus quadros, técnicos egressos da Sudene, ou técnicos que 
foram formados ou treinados direta ou indiretamente por ela. 

Portanto, a Sudene teve esse sentido positivo. Depois 
ela teve um papel muito significativo, quando delineou as 
primeiras linhas para o desenvolvimento regional, a partir 
do famoso estudo feito sob a coordenação do economista 
Celso Furtado, intitulado "Uma Política para o Desenvol~ 
vimento do Nordeste", que foi o embrião que também concor~ 
reu muito para o desenvolvimento do Nordeste. 

Hoje, o Nordeste dispõe de uma boa infra-estrutura física: 
estradas, comunicações, energia. Eu diria que isso se deve 
muito à Sudene, naturalmente, em articulação com os Gover~ 
nos dos Estados e com outros órgãos do desenvolvimento 
regional, nomeadamente, o Banco do Nordeste e a CHESF, 
que são talvez, depois da Sudene, os dois órgãos mais impor­
tantes de promoção do desenvolvimento regionaL 

Então. eu diria que a Sudene tem um passado rico, já 
deu uma contribuição ao crescimento do Nordeste. Mas é 
necessário, agora que estamos vivendo urna nova realidade, 
que ela mude também. E, ao mesmo tempo em que se cogitam 
o seu fortalecimento e o resgate das suas funções, é necessário 
que se repensem questões básicas, para que possamos compa­
tibilizar o desenvolvimento do Nordeste com as exigências 
do novo mundo que surge neste final de século. 

Daí por que, Sr. Presidente, eu gostaria, neste instante, 
de dizer da minha preocupação em ver concluído, de forma 
exitosa, esse Programa de Ação para o Nordeste, o PAG-NE. 
Devo também dizer que esse estudo é muito importante, por­
que estamos em preparação para iniciar a revisão constitu-

cional. Ora, o momento da revisão constitucional é o momento 
de rediscutirmos os instrumentos jurídico-políticos para a re­
gião nordestina. Deve ser, também, o momento de atuali­
zarmos políticas de desenvolvimento nacional. E, dentro deste 
quadro, insere~se, num papel destacado, a questão nordestina, 
porque não se pode pensar em desenvolvimento orgânico, 
homogêneo, integrado do País, se não se pensar em correção 
das disparidades inter~regionais. 

Espero que, concluído o Programa de Ação para o Nor­
deste, ele venha a ser objeto da consideração do Governo 
Federal. E quando digo Governo Federal, não me refiro ape­
nas ao Poder Executivo, através de seu Ministério de Integra­
ção Regional, mas também ao Congresso Nacional - esta 
Casa não pode ficar indiferente a tudo isso. Espero que o 
Governo Federal, ao receber esse Plano. possa dar-lhe o devi­
do tratamento, de forma que as questões do Nordeste sejam 
corretamente analisadas e tratadas. 

Por fim, gostaria de me reportar à Comis:'ão que está 
sendo presidida pelo Senador Beni V eras, que poderá trazer 
contribuições significativas ao esclarecimento dessas questões 
de desenvolvimento regional. Dentro do quadro que se de li~ 
oeia a partir do Programa de Ação para o Nordeste, que 
a Sudene está elaborando, e através dessa Comissão, certa~ 
mente poderemos dar a nossa contribuição para que a Sudene 
seja fortalecida e recupere a sua função de grande órgão pro~ 
motor de políticas integradas de desenvolvimento regional. 
Dessa forma, ela poderá voltar a cumprir o papel que realizou 
do início da década de 60 a fins da década de 70. Esse Programa 
que a Sudene vai encaminhar, brevemente, ao Presidente Ita­
mar Franco, pode significar de fato um novo passo para o 
desenvolviment o de políticas nordestinas. É preciso que, no 
seu bojo, haja um esforço em redefinir as prioridades, ou 
seja, um esforço em olhar o Nordeste com a retina dos novos 
tempos, e não mais com a retina das décadas de 50 e 60. 
Sem isso, certamente, não conseguiremos os resultados que 
todos esperamos; não conseguiremos, enfim, vencer um pro­
blema crucial para o País, que é a superação das desigualdades 
interespaciais. 

Nosso País é uma nação multirregional; assim, não se 
pode pensar em desenvolvimento, se todas as suas regiões 
náo estiverem crescendo adequadamente, se não se corrigirem 
as disparid~des que marcam o espaço social brasileiro. Uma 
coisa - friso - é a diversidade cultural, que é positiva para 
o País, pois ela, de alguma forma, concorre para a unidade 
nacional. Outra coisa são as disparidades econômicas. As 
primeiras podem ser mantidas e até estimuladas, mas as dispa­
ridades sociais e econômicas precisam ser eliminadas. Uma 
nação só pode ser realmente desenvolvida quando todos os 
seus cidadãos, onde quer que se encontrem, gozem das mes­
mas condições de realização pessoal, gozem das mesmas condi~ 
ções de participar do processo de desenvolvimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presid8nte. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 

a palavra ao nobre Sen<Jdor Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisán do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senador E.spcridião Amin mencionou hoje 
pronunciamentos, inclusive projeto de lei do Senador e hoje 
Ministro Fernando Henrique Cardoso. em que S. Ex• apre~ 
senta propostas de reajustes mensais rlos salários. na verdade, 
reajuste diário dos salários. 

O jornalista Jânio de Freitas. hoje, ressalta que, em espe­
cial, em 1989, o Senador Fernando Henrique Cardoso foi 
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aquele que encaminhou a votação sobre a lei salarial que 
introduziu o reajuste mensal dos salários. 

Diz Jânio de Freitas: 
"O Senador foi tão inflamado na defesa do reajuste 

mensal que, a dada altura. chegou a considerar até 
o intervalo de um mês excessivo para os assalariados. 
Seus discursos e entrevistas contribuíram para que só 
o PFL ficasse contra. Lembre~se que estes debates, 
em junho de 89. foram provocados pela absurda infla­
ção de 9,94% em maio. 

Sarney vetou o projeto aprovado, sob o argumento 
de que poria a perder os esforços de contenção do 
déficit público. pelo aumento do funcionalismo, e a 
Previdência não tinha recursos para os reajustes. O 
Senador Fernando Henrique, na qualidade de Líder 
do PSDB, encaminhou a derrubada do veto. Os aumen­
tos se tornaram mensais. Agora, o Senador José Sarney 
fez publicar nos jornais que, "por uma questão de coe­
rência com a atitude tGmada em 1989", ficava a favor 
dos reajustes mensais: de algoz, quis virar autor. E 
o Ministro Fernando Henrique Cardoso insurge-se con­
tra o reajuste mensal porque poria a perder os esforços 
de contenção do déficit público, pelo aumento do fun­
cionalismo, e a Previdência não tem recursos para os 
reajustes: de co-autor, virou Senador José Sarney­
quando a inflação é mais de três vezes superior à que 
moveu o Senador Fernando Henrique na defesa dos 
assalariados contra Sarney. 

Ora -diz Jânio de Freitas-, os discursos e entre­
vistas de 89, de Fernando Henrique Cardoso, Walter 
Barelli, Antônio Britto e outros. contra as acusações 
de que a Câmara agiu apenas demagogicamente, ao 
aprovar anteontem os reajustes mensais." 

Aqui, Sr. Presidente, cabe um reparo. Na verdade, o 
Ministro Fernando Henrique Cardoso está diante de um enor­
me desafio, agora, ressaltando-se a resporisabilidade do Sena­
do desenvolver uma política econômica onde os assalariados 
não sejam os principais sacrificados. É esse o sentido maior 
do desafio que temos pela frente. 

O Sr. Bello Parga- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Com muita honra, nobre 
Senador Bello Parga. 

O Sr. Bello Parga- Nobre Senador Eduardo Suplicy. 
V. Ex• acaba de se referir à situação de 1989, em que o 
Presidente José Sarney vetou o reajuste mensal de salários. 
Não é isso? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sim. 

O Sr. Bello Parga- Quando o índice de inflação oscilava 
em torno de 9%. Correto? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sim. ao mês. 
O Sr. Belto Parga- Certo. Assim definindo, V. Ex~ 

diz que o Presidente da República, José Sarney. teria sido 
algoz e agora quer passar a político. Não me parece adequa­
do .. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- É a citação do jornalista 
Jãnio de Freitas no artigo hoje publicado na Folha de S.Paulo. 

O Sr. Bello Parga - Muito bem. V. Ex· estava apenas 
lendo, não estava endossando esse conceito. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Li a observação de Jânio 
de Freitas. 

O Sr. Bello Parga- Pois é. V. Ex• não estava endossando 
esse conceito? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Estava observando que, 
em verdade ... 

O Sr. Bello Parga - Não, o meu aparte se prende à 
opinião de V. Ex\ não à do jornalista. V. Ex~ diz que estava 
lendo e por isso não pode estar endossando. Quero sab1~ se 
V. Ex~ está endossando esse conceito, porque se nâo desisto 
do meu aparte pois este não terá sentido. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Nobre Senador Bello 
Parga, o Senador José Sarney, àquela época, enquanto Presi­
dente, vetou o reajuste mensal de salários. 

O Sr. Bello Parga- De 9% ao mês, porqUe só oscdava 
em torno de 9%. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Exato. Agora, S. Ex• 
está-se colocando favorável ao reajuste mensal. Este é o sen­
tido maior do registro que estou fazendo. 

O Sr. BeiJo Parga.- Estou entendendo. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - O Senador Fernando 

Henrique que, então, era favorável, agora está em dificuldades 
para aceitar a forma de reajuste que a Câmara dos Deputados 
aprovou. 

O Sr. Bello Parga - Está bem claro o pronunciamento 
de V. Ex\ só não está claro o que estou perguntando: essa 
designação de ··algoz" está sendo subscrita, endossada por 
V. EX'"? Foi o que indaguei. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O importante no meu 
registro é a troca de posições de ambos os homens públicos. 

O Sr. Bello Parga- Já que V. Ex• refoge a essa intt:rpre­
tação, prossigo no aparte, dizendo apenas que não vejo nenhu­
ma incoerência nos fatos abordados pelo artígo do jornal. 
Se um Presidente da República, uma autoridade, numa deter­
minada circunstância, com um índice inflacionário de 9%, 
tom? uma atitude; quando esse índice hoje é três vezes maior. 
não vejo incoerência de S. Ex~ ter mudado de opinião. Acre­
dito que se fosse o mesmo índice, evidentemente S. Ex~, o 
ex-Presidente da República, hoje estaria cometendo uma in­
coerência; mas há que se convir que, em se tratando de um 
índice três vezes maior, não há por que acusar de incoerente 
um dírigen .. ~ de estado que assim procedeu. Agora, dt! qual­
quer forma, mesmo V. Ex• não rendo endossado- não sei 
se o fez ou não -. parece-me que a opinião do jornalista 
é, se não gratuita, pelo menos facciosa. Só porque o Presidente 
da República, naturalmente assessorado pelos seus técnicos. 
entendeu que na ocasião não convinha ao Estado, à ~'Jação, 
aquele reajuste mensal, e o vetou, nem por isso S. Ex~ pode 
ser acoimado de algoz. 

O SR. EDUAROO SUPLICY - Senador Bello Parga, 
o que quero ressaltar aqui é que, não importando quem esti­
vesse hoje no Palácio do Planalto c· no Ministério da Fazenda, 
a responsabilidade de como enfrentar o dilema é simple·smente 
extraordinária. Reconheço isso. Se Lula estivesse na Presi­
dência, com um Ministro da Faz~nda que fosse do Partido 
dos Trabalhadores, a situação não seria fácil. 

Mas a nossa responsabilidade é encontrar uma saída para 
assegurar que não sejam os trabalhadores aqueles que vão 
ter a sua remuneração mais sacrificada como forma de com­
bater à inflação . 

. Avalio, aqui, que vamos ter que estudar com cuidado 
a íntegra do projeto. Há um outro aspecto importame, além 
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do reajuste mensal até 20 salários mínimos, que precisa ser 
objeto de cuidadosa análise de nossa parte, qual seja: o salário 
mínimo, por esse projeto. passará a ter um acréscimo real 
de 3% ao mês indefinidamente. Reconheço que isso constitui 
uma impossibilidade aritmética. O Senado Federal. se quiser 
ter responsabilidade, não poderá aceitar esse dispositivo sem 
alguma modificação. porque, segundo a Folha de S. Paulo, 
se for adotado esse procedimento teremos, no primeiro ano, 
um salário mínimo de cercà· de 111 dólares e, no décimo 
ano, um salário mínimo da ordem de 2. 714 dólares! 

Ora, será possível a uma economia crescer em termos 
de produto per capíta 3% ao mês. portanto, cerca de 40% 
ao ano? Não há registro, na história'das economias, de países 
que tenham conseguido tal taxa de crescimento, ainda mais. 
por uma década. 

Então, aqui há algo a respeito do que vamos precisar 
examinar, para tomarmos esse projeto mais realista. Falo 
isso com a responsabílidade de ser companheiro do Deputado 
Paulo Paim, no Partido dos Trabalhadores. Esse dispositivo 
pode, perfeitamente, ser objeto de análise e de negociação 
responsável. 

No entanto, sinalizo novamente: o reajuste mensal dos 
salários tem especialmente o propósito de dizer que o Con­
gresso Nacional não quer que os trabalhadores ~ejaro os mais 
sacrificados com a política econômica. 

Sr. Presidente, ontem, encaminhei ao Presidente Hum­
berto Lucena ofício que passo a ler, relativamente a resolução 
desta Casa que permitiu à Prefeitura Municipal de São Paulo 
a emissão de títulos para efeito de pagamento de precatórios 
judiciais. em virtude do fato de que aquela Prefeitura está, 
conforme documentos que encaminhei. utilizando aqueles re­
cursos não apenas para o pagamento dos precatórios judiciais. 

É o seguinte o segundo ofício que encaminho ao Presi­
dente Humberto Lucena sobre o assunto: 

"Sr. Presidente. 
Em Ofício n' 440/93-SF. de 26 de abril de 1993. 

o Sr. Celso Roberto Pitta do Nascimento, Secretário 
das Finanças do Municírio de São Paulo, alegou que 
"a comprovação de que os títulos emitidos seja (o valor) 
igual ao valor do Pagamento dos Precatórios deve ocor­
rer, sempre ex post". Não cita, porém, o Are 33 pará­
grafo único das Disposições Transitórias da Constitui­
ção Federal, que dispõe: "Poderão as entidades deve­
doras, para o cumprimento do disposto neste artigo, 
emitir, em cada ano, no exato montante do dispêndio, 
títulos de dívida pública não computáveis para efeíto 
do limite global de endividamento". 

Considerando que as alegações não esclarecem o 
questionamento, encaminho, ainda, novas evidências 
de que os recursos autorizados pela Resolução n" 13192 
poderão ter destinação diversa daquela aprovada por 
esta Casa, conforme relatei no Ofício no 68/93, datado 
de 7 de abril de 1993. 

O Prefeito do Município de São Paulo apresentou 
à Câmara Municipal o Projeto de Lei n" 314/93, que 
dispõe sobre a readequação dos recursos do Orçamen­
to~ Programa para o exercício de 1993. A abertura das 
receitas previstas no Projeto de Lei em anexo comprova 
a destinação de apenas Cr$7 trilhões para o pagamento 
de "condenações e acordos judiciais em desapropria­
ções" (ou precatórios judiciais), frente a uma. receita 
prevista de Cr$26,5 trilhões, oriunda da colocação de 
Letras Fínanceiras do Tesouro Municipal- LFTM. 

Encaminho, também, parecer da Comissão de Fi­
nanças e Orçamento da Câmara Municipal que explícita 
com clareza que, das receitas totais estimadas em 
Cr$180 trilhões, Cr$6,5 trilhões advêm da colocação 
de LFTM destinadas ao pagamento de precatórios rela­
tivo ao quinto oitavo, que deverá ser efetuado apenas 
em 1994. Consta também. em anexo. voto em separado 
do Vereador Odilon Guedes demonstrando que 
Cr$19,5 trilhões das receitas previstas da colocação das 
LFTM estão tendo destinações outras que não o paga­
mento dos precatórios. 

Solicito a Vossa Excelência que os documentos 
aqui anexados sejam remetidos à Assessoria da douta 
Mesa Diretora desta Casa, para instrução do compe­
tente parecer." 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos. designando para sessão ordínária de segunda­
feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'II4, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336. c, do 
Regimento fnterno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n•II4. de 1993 (n' 3.551/93. na Casa de orgiem). de iniciativa 
do Presidente da República, que altera o Anexo I do Decre­
to-Lei no 2.266, de 12 de março de 1985, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário, Re· 
!ator: Senador Valmir Campelo, em substituição à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 50. DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 
50, de 1993 (apresentado como conclusão de parecer de Plená­
rio Relator: Senador Esperidião Amin, em substituição à Co­
missão de Assuntos Econômicos), que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Joaçaba- SC a contratar operação de crédito 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Cata­
rina S.A. - Badesc, no valor de seis bilhões, dezoito milhões 
e seiscentos mil cruzeiros. 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 40. DE 1993 
COMPLEMENTAR 

(em regime de urgência nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
no 40, de 1993-Complementar, de autoria do Senador Gari­
baldi Alves Filho. que revoga o § 4' do art. 38 da Lei n• 
4.595, de 31 de dezembro de 1964. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 12 horas 15 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AU,· 
REO MELLO, NA. SESSÃO DE 8-6-93, E QUE, EN­
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu havia 
me inscrito com antecedência para ter oportunidade de falar 
diretamente aos rneus Pares. Déterminados episódios políticos 
ferem a minha sensibilidade e se tornam de ta( maneira irritao· 
tes que me obrigam, por assim dizer. a um desabafo. 

Sr. Presidente, nunca vi, até o dia de hoje, episódio tão 
ridículo perante a Pátria brasileira como aquele realizado por 
uns cento e poucos cidadãos na cidade de Santa Cruz, no 
Sul do Brasil, corn uma bandeira completamente sem sentido 
e sem enraizamento histórico a proclamarem, às 2h30min da 
manhã, a criação de um novo país dentro do Brasil. Esse 
novo país seria compreendido pelos Estados do SuL 

A bandeira deste País e a ridicularia foram arrastadas 
por um indivíduo semelhante a Adolf Hitler, com os cabelos 
penteados lateralmente:-- faltando-lhe um bigodinho- mas 
com todas as peculiarida!ies de um perfeito débil mental. 

Sr. Presidente. sou filho de um Estado onde os moradores 
das fronteir'as não têm. gerâlmente, cobertura militar nas áreas 
enormes em que habitain. Por exemplo, refiro-me à proximi­
dade do município de LetíCia, na ColôMbia; à proximidade 
de Ramon Castilho. no Peru; e terras semelhantes. 

Naquela região, existe o acantonamento de Tabatinga. 
Mas a grande extensão fronteiriça do Brasil com essas repú­
blicas não tem .a cobertura militar que se faz imprescindível. 
E, no entanto, nem por isso, aqueles estrangeiros têm a ousa­
dia de colocar o pé no chão brasileiro e avançar sobre a nossa 
terra e o nosso território. 

E por quê? 
Porque já existe uma tradição histórica que vem desde 

o tempo do Acre. quando o povo boliviano foi empurrado 
pelos seringueiros cearenses até às proximidades de La Paz, 
foi preso o vice-Presidente da República da Bolívia e dizimado 
o Exército boliviano apenas pelo pessoal civil brasileiro, princi­
palmente pelos nordestinos. 

Também, l<í em Benjamin Constant, nas imediações de 
São Paulo de Olivença, de Iquitos, de Letícia, o estrangeiro 
não põe o pé em chão brasileiro porque ele sabe que o rifle 
44 e o facão do brasileiro - e não é do militar; é o facão 
do paisano, do civil, do seringueiro -estarão zunindo a servi­
ço do nosso patriotismo. 

O Sr, Jutahy Magalhães- Nobre Senador, V. Ex• permi­
. te-me um aparte? 

O SR. AUREO MELLO- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Aureo Mello, acre­
dito que esse grupo que proclamou a RepUblica do Pampa 
-grupo no sentido la tu da palavra- não merece que façamos 
aqui considerações a respeito do seu ato. Penso que esse movi­
mento vai muito desse líder. hoje falado nos jornais, porque 
não sei até que ponto ele exerce uma liderança válida naquela 
região e, em razão disso, não tenho preocupação com esse 
aglomerado de pessoas que andou pelas praças de uma cidade 
do Rio Grande do Sul. Mas a idéia de separatismo, infeliz­
mente, já não pode ser considerada sem importância porque 
tem aumentado a adesão em seu favor e tem-se conseguido 
disseminar essa opini~o a uma parcela razoavelmente ponde­
rável da população. As pesquisas mostram que há um número 

razoável de adeptos dessa idéia suicida de separatismo no 
Brasil, a qua{ devemos combarê-la, com argumentos demon~­
trando a desinformação que deve existir naquel<:t região 1::: 

no seio daquela população. São vários sentimentos que se 
unem- de revolta. de frustração- para defender essa possí­
vel separação desse território do País. Penso que essa é uma 
questão que deve ser levada em consideração e que deve 
ser combatida com todas as formas legais e sem violência. 
Não podemos deixar que essa idéia. que o separatismo. proli­
fere por falta de manifestação. de divulgação ou da difusào 
de uma idéia contrária que defenda o interesse nacional e 
a unidade nacional. obtida através dos séculos e através dos 
nossos ancestrais. Por essa razão, penso que V. Ex•. Senador 
Aureo Mello, está levantando uma questão que deve ser, 
dentro de uma visão real, pragmática do que está acontecendo. 
V. Ex~ deve ter tomado conhecimento das pesquisas que cito 
e deve ter visto - para minha surpresa e, creio, de todos 
nós -, em uma delas. que o índice daqueles que pensam 
em fazer com que essa idéia prevaleça chegou a 30%. Isto 
deve ser levado em consideração. Devemos, pois, tratar de 
derrubar essa opin;ão. 

O SR. AUREO MELLO- Muito obrigado, nobre Sena-
dor Jutahy Magalhães. · 

A verdade. Sr. Presidente, Srs. Senadores. é que essas 
características revelam. antes de tudo. uma peculiaridade "fas­
cistóide", racista, grupista e exclusivista das pessoas que assim 
se agrupam e pensam em levantar uma bandeira que possa 
carrear alguma simpatia. Esta, realmente, de parte dos brasi­
leiros, não t:xiste. Tenho certeza de que os gaúchos, os catan­
nenses e os paranaenses não podem estar levando a sério 
esse grupinho de irresponsáveis e de malandros, que estão 
sentindo a falta, talvez. da energia de um Magalhães Barata 
que. no tempo que o Brasil estava em guerra contra os chama~ 
dos povos do Eixo, foi chamado para disciplinar e orientar 
os redutos quistos raciais alemães e até mesmo italian()s 1ue 
haviam na região do sul. Ele. naquelas cidades onde não 
se falava o português, instituiu as escolas para adultos e para 
menores, a fim de que eles se aclimatassem espiritualm<:nte 
à terra brasileira, a este País, historicamente realizado pela 
coragem, pelo destemor do português. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues):__ Nobre Sena­
dor Aureo Mello. lembro a V. Ex• que o Senado está convo­
cado para uma sessão extraordinária a realizar-se às I8h35min. 
Assim, eu pediria que ultimasse as suas considerações. Du­
rante a sessão extraordinária. certamente, poderão fazer uso 
da palavra os oradores inscritos, que não tiveram oportu-
nidade de fazê-lo nesta sessão ordinária. · 

O SR. AUREO MELLO- Perfeitamente, Sr. Presidente. 
Ultimo as minhas palavras. mas antes de concluir e, com 
a permissão de V. Ex•. concedo o aparte ao nobre Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Aurco Mello. ouvi o 
aparte do Senador Jutahy Magalhães, que tem suas razões; 
estou ouvindo o pronunciamento de V. Ex•, a sua preocu­
pação. mas a História do Brasil mostra que esse problema 
de separatismo já fracassou algumas vezes. Este País foi coloni­
zado- e muito bem. como diz V. Ex•- pelos' Portugueses, 
onde, do Oiapoque ao Chuí, falamos a mesma língua e o 
mesmo dialeto, o que é um milagre. Veja V. Ex:• a Europa; 
na Espanha, há algumas áreas com pequenas dimensões, den-
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tro do próprio país, com linguajar próprio. Na nossa História. 
desde a invasáo holandesa. no Monte Guararapes foi travada 
a última batalha, na qual se uniram o português João Fernan­
des Vieira, o índio Felipe Camarão e o negro André Vidal 
de Negreiros. Na Guerra do Paraguai;'" lá nas paliçadas de 
Dourados, vimos páginas heróicas da história. Quem não se 
lembra do grande herói, o Tenente Antônio João. cercado 
com meia dúzia de homens por rnais de doís mil paraguaios. 
que começou a invadir o território hrasileiro, dando um prato 
para que se rendesse c entregasse as armas, e a resposta qual 
foi? "Sei que morro. mas o meu sangue e o de meus compa­
nheiros servido de protesto solene contra a invasão do solo 
pátrio". Todos morreram em defesa desta Pátria. Essa~ histó­
rias da nossa nacionalidade. Senador Aureo Mello. compro­
vam que o brasileiro não aceita esse tipo de separatismo 110 

sul. Mas. como disse o Senador Jutahy Magalhães, e concordo 
com S. Ex". temos de comhater com afinco, com patriotismo. 
com fatos concretos e seremos vencedores mais uma vez. Es{e 
territórío imenso. que é coberto pelo Cruzeiro do Sul. não 
terá jamais a sua separação. A união do povo hrasileiro será 
eterna. Parabéns a V. Ex• por estar, neste momento, aven­
tando um assunto que é da maior importância, e cada utn 
de nós lutará para que nunca passe pela caheça dos brasileiros 
um fato como esse e que o Brasil esteja sempre unido ern 
torno da lll>~~a Bandeira. 

O SR. AUREO MELLO- Pcrfenamentc. Mmto vhrig;;I­
do. Senador Ney Maranhão. 

Sr. Presidente. a nossa Pátria precisa estar unida corn 
todo esforço. com todo amor. para expurgar da nossa convi­
véncia esses nazi-fascístas c os neofascistas que estão surgindo 
e que desejam tornar essa maior experiência mundial, que 
é o Brasil, a grande pátria da miscigenação universal, en1 
modelo de desídia e de descontentamento. e nós. os hrasi­
leíros, repeliremos de todas as maneiras esses indivíduos que 
tentam o separatismo em nosso País que é homogêneo e gi­
gante. 

Era o que tinha a d1zcr. Sr. Presidente. (Muito hem!) 

ATO DO PRESII)ENTE N" 156, DE 1992 

Oe Divino José de Souza, Técnico Legislativo. Área 
de Artesanato, Classe Especial, Padrão IJL 

APOSTILA 

Fie~ al~erado o fundamento legal do presente Ato de 
concessao de aposentadoria. para incluir a Resolução SF n'' 
77192. 

'71 !\\i}· 1-:'õ(AR('..OS PRF.\1m;-..;crA!l.IOS DA l:'loJÁO 
72.112 · Rf.Cl R<;QS SOB St'PK.R\'~.40 DOS!': "lA no FF.Df:RAL 

,-- - -~--- ____ ± _____ . ----
1 

R.tCl'RSOS DO J PESSOAL 1: J:~C. 1 

ll:SOlRO l SOCIAIS 1 O tA L j 
, _________ , ------·-- ------ -~ 

/ __ !0001111 __ L __ ~eeooo• -~ ___ 5.ou.ooo 

Senado Federal. 23 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena. Presidente. 

()ATO DO PRESIDENTE N• 339, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe .foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2. de 4 de ahril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 008.'165/93-5, Resolve 
aposentar. voluntari<::~mente, o servidor ANTÔNIO DA COS­
TA SOBRINHO, Técnico Legislativo, Área de Apoio Téc­
-nico ao Processo Legislativ~. Nível JI, Padrão 29., do Quadro 
Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
111, alínea a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil. comhinad~ com os artigos )86, inciso 111. alínea a, 
193:~ 67, da Lei n" 8.,1,12, de 1990, hem assim com a Resolução 
(Sf) n" 42, de l~tJ3. com proventos integrais. observado o 
disposto no artigo 37. inciso Xl .. da Constituição Federal. 

Senado Federal. 31 de maio de 1'1'13. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente 

ATO DO rRESJDENTE N" 370, DE 1993 

Altera o Quadro de Det_alha_mento da Despesa Fixa­
da no Orçamento da Segurida~e Social, referente aos 
Encargos Pre-videnciários da União, Recursos sob Su­
pervisão do Senado Federal. 

O Presidente' do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o Regimento Interno, e tendo em vista o 
disposto no art .. 57. * 3". da Lei n" 8.447, de 21 de julho 
de 1992, resolve:· 

Art. l" Fica alterado na forma do Anexo. o Quadro 
de Detalhamento da Despesa fixada no Orçamemto da Uni­
dade a seguir relacionada, que com este baixa: 

72.000- Encargos Previdenciários da União; 
72.102- Recursos sob Supervisão do Senado Federal. 
Art. 2" Este Ato entra em vigor na data de sua publica-

ção, retroagindo os efeitos a esta data. 
Art. 3o ReVogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 23 de junho de 1993.- Senador Hum· 

berto Lucena, Presidente 

(~) Repuhlicado por ha~er s;Jido com incorreção no OCN (Seção 11), de 2·6-~3 

:bl CrS 1.000,00 
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72.otO- ~"i"CARGOS FJU:VIJlf:~cJAJUOS DA UNIÃO 
72.112 c Rf:IT:R~OS 508 Sl:P"'tRV5Ã.O DOSl':"'ADO FEtn:RAL 

bt ers ute,eo 
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ATO DO PRESIDENTE N• 371, DE 1993 

Altera o Quadro de Detalhamento _da Despesa fixa­
da no Orçame-nto l<'iscal e da Seguridade Social do Sena­
do f' edera'. 

O Pn:sidcnte do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o Regimento Interno. e tendo em vi_sta o 
disposto no arL 57,§ 3", da Lei n" 8.447, de 21 de JUlho 
de 1992. resolve: 

... ... , '"'"'" 

QCADit.O DE Dr.TALJ'IA.\U:...'Il!O DA D~FE.SA-CA.."'!CE!.A.''DI:NTO 

OUOo- Slt.-..ADO R.OltRAL 
Ot.lOt, SL"iA.DO I'!J)ERA!.· SlCR1!',1AJllA. 

Art. 1"' Fíca alterado. na forma dos Anexo~ I e Il, o 
Quadro de Detalhamento da Despesa fixada no Orçamento 
da Unidade 02.101 ~ S('nado Federal, que com este baixa. 

ArL 2" Este Ato entra em vigor H<t data de sua publica. 
ção, retroagindo os efeitos a esta data. 

Art. 3o Revogam~se- as disposições em contrário. 

Senado Federal, 23 de junhÔ de~~~~3.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

~1\l . 

Em QS Ll)ot,OO 
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ATO DO PRESIDENTE N' 372, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 69, § zo, da Resolução n'~ 42, 
de 1993, 

Resolve nomear MARILENA CHIARELLI, Analista 
Legislativo, Área de Comunicação Social, Eventos e Conta­
tos, Nível III, Padrão 42, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, para exercer o cargo, em comissão, de Diretor da 
Subsecretaria de Divulgação. 

Senado Federal, 25 de junho de 1993. --Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO DIRETOR·GENAL N• 15, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regulamentares e de acordo com o disposto no art. 
2", do Ato n" 9, de 1992, do Primeiro-Secretário, resolve: 

Art. Jo Designar os gestores de contratos cuja fiscali­
zação é de responsabilidade da Secretaria de Serviços Espe­
ciais e das Subsecretarias a ela subordinadas, celebrados entre 
o Senado Federal e as empresas abaixo relacionadas: 

- Subsecretaria de Engenharia: 
a) Dai-Pont e Teixeira Ltda. - Prestação de serviço de 

recarga e testes hidrostáticos de e"tintores dé incéndio insta­
lados no Senado Federal e residências -Titular: Frlison Mi 

randa da Cruz (rnat. 234!); Substituto: Carlos Magno Fagun­
des Franci (mat. 2369). 

b} Reforvidros, Reformas, Comércio de Vidros, Espelhos 
e Molduras Ltda. - Fornecimento e colocação de vidros, 
no complexo arquitetônico do Senado Federal-Titular: Car­
los Alberto Correa (mat. 2592); Substituto: Carlos Magno 
Fagundes Franci (mat. 2369). 

c) Elevadores Otis Ltda.-Prestação de serviço de manu­
tenç.ão, preventiva e corretiva, com fornecimento de peças 
de elevadores, marca Otis - Titular: Raimundo Manoel do 
Nascimento (mat. 3223); Substituto: Sidnei José Kronember.­
ger (rnat. 1263). 

d) MaQiar- Comércio, Refrigeração e Ar Condicionado 
Ltda.- Prestação de serviços de manutenção corretiva, c:om 
fornecimento de peças, de aparelhos de ar condicionado -
Titular: Manoel Esperidião Pereira (mat. 3188); Substituto: 
Carlos Magno Fagundes Franci (mat. 2369). 

e) Delta Engenharia Indústria e Comércio Ltda. - Pres­
tação de serviços de manutenção, preventiva e corretiva, de 
todo sistema elétrico do Senado Federal e residências oficiais 
-Titular: José Mariano Leal Moura (1073); Substituto: Sid­
nei José Kronemberger (maL 1263). 
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f) Entherm - Eng. de Sistemas Termomecânicos Ltda. 
-Prestação de serviços de manutenção, preventiva e corre­
tiva, com fornecimento de material necessário e operação 
de sistemas de ar condicionado -Titular: Manoel Esperidião 
Pereira (maL 3188); Substituto: Jorge Martins Villas Boas 
(maL 3817). 

g) Elevadores SÜRS/ A- Prestação de serviços de manu­
tenção, preventiva e corretiva, e assistência técnica. com for­
necimento de peças de elevadores, marca SÜR, do Senado 
Federal -Titular: Raimundo Manoel do Nascimento (mat. 
3223); Substituto: Sidnei José Kronemberger (mal. 1263). 

h) Indústria Villares S/A - Manutenção, preventiva e 
corretiva, e assistência técnica, com fornecimento de peças, 
de elevadores do Senado Federal, marca Atlas - Titular: 
Raimundo Manoel do Nascimento (maL 3223); Substituto: 
Sidney José Kronemberger (maL 1263). 

- Subsecretaria de Serviços Gerais: 
a) Coral - Serviços de Refeições Industriais Ltda. -

fornecimento de refeições tipo "quentinha·•- Titular: Alfre· 
do Eustáquio PiHto (mat. 1039)~ Substituto: Paulo de Tarso 
Vidigal Simões (maL 3965). 

b) Lavanderia das Amérieas Ltda. - Prestação de servi­
ços de lavanderia para roupas e peças de cama, mesa, copa 
e toilette do Senado Federal - Titular: Sebastião Celestino 
de Oliveira Filho (maL 2112); Substituto: Paulo de Tarso 
Vidigal Simões (maL 3965). 

c) Cruz e Cury Ltda. (Lavanderia Alvorada)- Prestação 
de serviços de lavagem de cortinas e painéis instalados nas 
dependências do Senado Federal e em residências oficiais -
Titular: Sebastião Celestino de Oliveira Filho (maL 2112); 
Substituto: Cláudia Abreu da Costa (maL 1939). 

d) Loggos - Jornais~ Revistas e Publicações Ltda. -
Prestação de serviços de fornecimento de jornais e revistas 
ao Senado Federal, inclusive a residências oficiais -Titular: 
Sebastião Celestino de Oliveira Filho (mat. 2112); Substituto: 
Alciney Santos Granado da Silva (maL 2190). 

e) Anhanguera Brasília Comércio de Peças Ltda. -For­
necimento de peças e acessórios para veículos, de fabricação 
General Motors do Brasil S/ A, do Senado Federal- Titular: 
Genivaldo Fernandes Mendonça (maL 1624); Substituto: Gi­
valdo Gomes Feitosa (maL 2390). 

f) Distribuidora Dieselminas de Auto Peças e Serviços Lt­
da. - Fornecimento de peças e acessórios para veículos, de 
fabricação Ford do Brasil S/ A, do Senado Federal -Titular: 
Genivaldo Fernandes Mendonça (mat. 1624); Substituto: Gi­
va1do Gomes Feitosa (maL 2390). 

g) Autoitaliana Peças Ltda. - Fornecimento de peças 
e acessórios para os veículos, de fabricação Volkswagem do 
Brasil S/ A, do Senado Federal- Titular: Genivaldo Fernan­
des Mendonça (maL 1624); Substituto: Givaldo Gomes Feito­
sa (maL 2390). 

h) SITRAN - Indústria e Comércio Ltda. - Prestação 
de serviços de manutenção, limpeza e conservação do Senado 
Federal e do Cegraf, com fornecimento de todo o material 
e equipamento -Titular: Cleber José Ribeiro (mat. 1297); 
Substituto: Alciney Santos Granado da Silva (mal. 2190). 

i) Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
- Prestação de serviços de coleta, transporte e entrega de 
correspondência agrupada -Titular: Sebastião Celestino de 
Oliveira (mat. 2112); Substituto: Paulo de Tarso Vidigal·Si· 
mães (maL 3965). 

- Serviço de Telecomunicações: 

a) Telebrasília- Prestação de serviço móvel celular­
Titular: Francisco de Oliveira Pereira (mat. 3171); Substituto: 
Eurípedes Balsanulfo de Moraes (maL 3170). 

Art. 2" Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam·se as disposições em contrário. 
Senado Federal. 24 de junho de 1993. -Manoel Vi'lela 

de Magalhães, Diretor·Gcral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 16, DE 1993 

O Diretor·Geral do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regulamentares e de acordo com o disposto no art. 
2?, do Ato no 9, de 1992, do Primeiro Secretário, resolve: 

Art. to Designar os gestores dos convênios e contratos, 
celebrados entre o Senado Federal e empresas, entidad·~s e 
instituições abaixo relacionadas: 

- Secretaria de Comunicação Social: 
a) Cine Foto GB Ltda. -Prestação de serviços fotográ· 

ficos- Titular: Célio Alves de Azevedo (mal. 1822); Substi­
tuto: Márcia Latife Eluan Kalume (maL 2630)_ 

- Subsecretaria de Divulgação: 
a) Equitel S/ A, Equipamentos e Sistemas de Telecomu­

nicação - Locação de cinco teleimpressoras eletrônicas -
Titular: Mônica Monteiro Cocus (mat. 3450); Substituto: JU.Iia 
Pereira Gomes (mat. 2230). 

b) Fundação Universidade de Brasília- l<,UB- Promo· 
ver intercâmbio de cooperação técnico·científica e cultural 
-Titular: João Orlando Barbosa Gonçalves (mat. 1199); 
Substituto: Elon Domingos Falcão (maL 1810). 

- Subsecretaria de Administração de Material e Patri­
mônio: 

a) ITA - Indústria e Comércio de Carimbos Ltda. -
Fornecimento de carimbos - Titular: Maria Goiaci Alves 
Carvalho (maL 4079); Substituto: Shirley Santana (maL 1'!74). 

b) Só Dutos Ar Condicionado Ltda.- Prestação de servi· 
ços de manutenção, preventiva e corretiva, em eletrodomés­
·ricos do Senado Federal. inclusive de residências oficiais -
Titular: José Nalvo Gualberto Pereira (mat. 1895); Substituto: 
Décio Gomes (maL 3988). 

c) Ravena Comércio e Rep. Ltda. - Fornecimento de 
café em pó- Titular: José Ferreira Leite (mat. 3792); Substi­
tuto: Antõnio César Nóbrega de Moura (maL 4020). 

d) Brasmaq - Sociedade Brasiliense de Máquinas Ltda. 
-Prestação de serviços de manutenção corretiva, por chama· 
da técnica, com fornecimento de peças, em processadoras 
de texto, marca EDIT- Titular: Décio Gomes (maL 3998); 
Substituto: José Nalvo Gualberto Pereira (mat. 1895). 

e) Corema- Comércio, Representação e AssistCncia Téc­
nica de Máquinas Ltda. - Prestação de serviços de manu­
tenção corretiva, por chamada técnica, com fornecimento de 
peças para máquinas de calcular- TituJar: José Nalvo Gual­
berto Pereira (mat. 1895)~ Substituto: Décio Gomes (mat. 
3998), 

O Facta- Máquinas e Equipamentos Ltda. - Prestação 
de serviços de manutenção corretiva. por chamada técnica, 
com fornecimento de peças para máquinas de escrever eletrô­
nicas, marca Facit, modelo 8.000 - Titular: Décio Gomes 
(maL 3998); Substituto: José Nalvo Gualberto PEREIRA 
(maL 1895). 

g) Micromaq - Equipamentos e Serviços Eletrônkos Lt­
da. - Prestação de serviços de manutenção corretiva, por 
chamada técnica, com fornecimento de peças para máquinas 
de escrever, processadoras de texto. marca Reminglon -
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Titular: José Nalvn Gua\berto Pcn::lra, (mat. 1895); Substi­
tuto: Décio Gomes (mat. 399H). 

h) Max:maq - Máquinas, Servi~os e Importação Ltda. 
-Prestação de serviços de manutenção corretiva, por chama­
da técnica, com fornecimt>nto de peças, para máquinas de 
calcular e de escrever, marca Olivetti -Titular: Décio Gomes 
(mat. 3998); Substituto: José Nalvo Gualberto Pereira (mat. 
1895) 

- Secretaria de Documentação e Informação: 
a) Vidrão Com. e Ser. Ltda.- Fornecimento e colocação 

de molduras - Titul~r: Fátima Regina de Araújo Freitas 
(mat. 1281); Substituto: Leomar Diniz (mat. 3836). 

- Subsecretaria de Análise: 
a) Ricouros- Encadernadora, Brindes, Com. e R.ep. Lt­

da. -Serviço de encadernação de livros, periódicos e diários 
oficiais- Titular: Maerlc Figueira de Ferreira Lima (maL 
3545); Substituto: Maria de Jesus Sohrcira de Castro (mat. 
1877). 

- Subsecretaria de Arquivo: 
a) Ricouros - Encadernadora, Brindes Com. e llep. Lt­

da.- Serviço de encadernação de livros, periódicos e diários 
oficiais - Titular: Maria Helena Ruy Ferreira (maL 3570)~ 
Substituto: Antônio Alherto de Carvalho (mat. 1566). 

- Subsecretaria de Biblioteca: 
a) Ricouros- Encadernadora. Brindes, Com. e R.ep. Lt­

da. -Serviço de encadernação de livros. periódicos e diários 
oficiais - Titular: Sílvana Lúcia Rios Safe de Matos (maL 
3031); Substituto: Stelina Maria Martins Pinha (mat. 3027). 

- Subscretaria de Edições Técnicas: 
a) Ricouros - Encadernadora, Brindes, Comércio e Re­

presentação Ltda.- Serviço de encadernação de livros, perió­
dicos e diários oficiais- Titular: Wilma Costa Ferreira (mat. 
1340); Substituto: Ester Costa Fernandes (mat. 2921). 

- Representação do Senado Federal no Rio de Janeiro: 
a) Clemaq - Máquinas de Escritório Ltda. - Manu­

tenção de dez máquinas de escrever IBM e uma Olivetti, 
da representação do Senado Federal no Rio de Janeiro -
Titular: Fernando Malta do Nascimento (mat. 1115); Substi­
tuto: Marcos ldelfonso de Araújo (mal. ll\3). 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 24 de junho de 1993. -Manoel Vilela 

de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 17, DE 1993 

O Diretor-Gera\ do Senado Federal, no uso de suas atri­
huições regulamentares c de acordo com o disposto no art. 
2°, do Ato n9 9, de 1992, do Primeiro Secretário, resolve: 

Art. I o- Designar os gestores dos convênios e contratos 
cuja fiscalização é de responsabilidade desta Diretoria~Geral, 
celebrados entre o Senado Federal, entidades, e empresas 
abaixo relacionadas: 

- Fundação Universitária de Brasília - FUB - realiza­
ção de estágios: 

- Área da Subsecretaria de Biblioteca: - Titular: SIL­
VANA LÚCIA RIO SAFE DE MATOS (mat. 3031); Substi­
tuto: SINAJDE NASCIMENTO DA SILVA SANTOS (mat. 
2876); 

- Área da Subsecretaria de Análise: - Titular: MERLE 
FIGUEIRA DE FERREIRA UMA (mat. 3545); Substituto: 
GILSON GUILHON LOURES (mat. 4256). 

- Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
prestação de serviços via SEDEX - Titular: DANILO 

CALADO BASTOS (mat. 3397); Substituto: MARCELO 
BRANDÃO DE ARAÚJO (mat. 1944); 

- Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
-aquisição de selos, serviços da ECT e utilização de todos 
os serviços prestados pe\a Unidades Postais (Franquia, Postal, 
Porte Pago)- Titular: DANILO CALADO BASTOS (mat. 
3397); Substituto: MARCELO BRANDÃO DE ARAÚJO 
(mat. 1944); 

- Associação dos Servidores do Senado Federal- ASSE­
FE - concessão e uso de dependências e bens do Senado 
Federal do 149 andar do Edifício do Anexo l-Titular: SHIR­
LEY SANTANA (mat. 1974); Substituto: MARIA GOIACI 
ALVES CARVALHO (mat. 4079). 

- Marco Marchetti S/ A (San Marco Hotel) - prestação 
de serviços de hospedagem de Senadores e pessoas convidadas 
ou convocadas- Titular: DERALDO RUAS GUIMARÃES 
(mat. 2888); Substituto: V ÃNIA REGINA GOMES DA SIL­
VA (mat. 1926). 

Art. 2" Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 24 de junho de 1993. -Manoel Vilela 

de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 

(*) A.ta da 16~ Reunião Ordinária, Realizada em ]0 de junho 
de 1993 

Às doze horas e quinze minutos do dia primeiro de junho 
de um mil novecentos e noventa e três, reúne-se a romissão 
Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões Lia Presi­
dência com a presença dos Excelentíssimos Senhores Sena­
dores HUMBERTO LUCENA, Presidente; CHAGAS RO­
DRIGUES, Primeiro Vice-Presidente; LEVY DIAS, Segun­
do V1ce-Pre_S!dente; JULIO CAMPOS, Primeiro Secretário; 
NABOR JUNIOR, Segundo Secretário; JÚNIA MARISE, 
Terceira Secretária e NELSON WEDEKIN, Quarto Secre­
táno. 

O Senhor Presidente dá início aos trabalhos e submete 
aos presentes os seguintes assuntos: 

a) Requerimentos n• 478, 496, 498, 504, 510, 557, 588, 
612, 616, 695 e 861, de 1992. 
_ _ Após exam~, decide a Comissão Diretora considerar pre­
JUdicada a tram1tação desses Requerimentos; 

b) Requerimento n• 223, de 1993, do Senhor Senador 
Valmir Campelo, no qual solicita a transcrição. nos Anais 
do Senado Federal, do artigo de autoria do escritor Geraldo 
Mello Mourão, publicado no jornal O Povo, de Fortaleza 
(CE), intitulado "O preconceito contra o Nordeste". 

Após exame, os presentes aprovam a matéria e a encami­
n_ham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providên~ 
c1as; 

c) Requerimento no 261, de 1993, do Senhor Senador 
Marco Maciel, no qual solicita a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo de autoria do Professor Antônio 
Augusto Cançado Trindade, publicado na Folha de S. Paulo 
edição de 15-3-93. ' 
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Após exame. presentes aprovam a matéria e a encami­
nham ~~ Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

d) Requerimento n" 33R, de IY93, do Senhor Sçnador 
Jarhas Passarinho, no qual solicita a transcrição, nos Anois 
do Senado Federal, da entrevista feita com o Senhor Senador 
Espcridiüo Amin. publicada no Correio Braziliense, na edição 
de 12-4-Y3, soh o tema "Governo empurra o PPR para a 
oposiç;_lo" 

Após exame. os presentes aprovam a matéria c a encami­
nham iJ Sccn .. ·t<~ri~-Ger.al da Mesa, para as devidas providên­
cias; 

e) Requerimento n" 340 de 1993. do Senhor Senador 
Odacir Soares. no qual solicita a tr<.~nscriçüo, nos Anais do 
Senado Federal. do artigo de autoria do t:X·President~ Fernan­
do Collor de Mello, intitulado .. Quero justiça". 

Após exame, os presentes aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providên­
cias; 

f) Requerimento n" 351, de 1993, do Senador Odacir 
Soares. no qual solicita a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal. do artigo de autoria do ex-Presidente Fernando Co­
llor de Mello. intitulado ··volksemptindem". publicado na 
Folha de S. Paulo, edição de 11-4-93. 

Após exame, os presentes aprovam a matéria e a encami­
n.ham à Secretaria-Gt:ral da Mesa. para as devidas providên-
eras: 

g) Requcnmcnlu n 4.44, de 144::\, do Senhor Senador 
Luiz Alherto Oliveira. no qual solicita a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da Nota Oficial expedida pelos Presidentes 
da Associação dos Magistrados do Paraná e da Associação 
dos Magistrados Brasileiros. intitulada ··A democracia em pe­
rigo" e publicada no jornal Gazeta do Povo, edição de 4-5-93. 

Após exame, os presentes aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providên­
cias; 

h) Requerimento n" 463. de 1993. do Senhor Senador 
Cid Sahóía de Carvalho, no qual solicita seja reiterado o reque­
rimento de informações n" 253193. com resposta por parte 
do Ministério da fazenda sobre o certificado de auditoria que 
originou o relatório n" 281191, em virtude de ter sido conside­
rada evasiva a resposta do Senhor Ministro daquela Pasta. 

Após exame, os presentes aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providên­
cías; 

i) Requerimento n" 464, de 1993, do Senhor Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, no qual solicita sej<:! reiterado o reque­
rimento de informações n" 253/93, com resposta do Ministério 
da Agricultura sobre o certificado de auditoria que originou 
o relatório n\' 281191, em virtude de ter sido considerada eva­
siva a resposta do Senhor Ministro daquela Pasta. 

Após exame, os presentes aprovam a matéria e a encami­
nham à secretaria·Geral da Mesa, para as devidas providên­
cias; 

j) Requerimento no 479, de 1993, do Senhor Senador 
Marco Maciel, no qual solicita a transcrição, nos Anais do 
Senado federal, dos discursos dos Ministros Francisco Rezex 
e Luiz Octávio Gallotti quando da cerimônia de posse deste 
último na Presidência do Supremo Tribunal Federal e do Mi­
nistro Paulo Brossard na Vice-Presidência ocorrida em 
12-5-93. 

Após exame os presentes aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria~Geral da Mesa para as devidas providên-. 
cias; 

-------------------k) Rcqw . .-rimt.·nto n" 4R3. de 19Y3, do Senhor Senador 
José Paulo Bisol, no qual solicita ao Senhor Ministro da Justiça 
ínformaçües atinentes à remuneração dos cargos ou empregos 
de provimento efetivo da Procuradoria-Geral da República 
c da Polícia Federal. 

Após exame. os presentes aprovam a matéria e a encami­
n.ham à Secretaria-Geral da Mesa. para as devidas providên­
C!<~s; 

I) Rt:querimento n" 484. de 1Y93, do Senhor Senador 
José Paulo Bisol, no qual solicita ao Senhor Ministro da Fazen­
da informações atinentes à remuneração dos cargos ou empre­
gos de provimento efetivo da Secretaria da Rcceira FederaL 
do Banco Central do Brasil. do Banco do Brasil e da Caixa 
Econômica Federal. 

Após exame, os presentes aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi­
dências. 

m) Requerimento n" 485, de lY93. do Senhor Senador 
Nelson Wedckin no qual solicita ao Senhor Ministro das Co­
municações informações atinenteS às possíveis irregularidades 
da Fundação Cultural de Radiodifusão Educativa de Santa 
Catarina- TV Caracol. 

Após exame. os presentes aprovam a matéria c a encami­
nham à Secretaria-Gr ·:11 da Mesa, para as devidas provi­
dências; 

n) Requerimento n" 4?N, dt.· !YYJ. do Senhor Senador 
Júlio Campos. no qual solicita ao Senhor Ministro da Saúde 
informaçôes atinentes ao teste para detecção do vírus HTL V 
em bancos de sangue. 

Após exame, os presentes aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi­
dências; 

o) Requerimento n" 491, de 1993, do Senhor Sen.ldor 
Gilberto Miranda. no qual solicita ao Senhor Ministro da 
Indústria, do Comércio e do T urísmo cópia do Ofício expedido 
pelo Senhor Secretário Adjunto da Secretaria de Política In­
dustrial. datado de 8-12-92 e encaminhado à Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Após debates, os presentes encaminham a matéria à Con­
sultoria~Geral para exame e parecer. 

p) Requerimento no 493, de 1993. do Senhor Senador 
Aureo Mello, no qual solicita ao Senhor Ministro da Saúde 
informações sobre a veracidade da notícia referente à extinção 
da Fundação Nacional da Saúde, abrangendo diretamente a 
Fsesp e a Sucam. 

Após exame. os presentes aprovam a matéria e a em:ami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providên­
cias; 

q) Requerimento n" 494, de 1993, do Senhor Senador 
Jarbas Passarinho. no qual solicita a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da matéria intitulada "Separatismo: uma 
Barbárie". 

Após exame, os presentes aprovam a matéria e a eno:ami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providên­
cias; 

r) Requerimento n~ 500, de 1993, do Senhor Senador 
Esperidião Amim, do qual solicita ao Senhor Ministro das 
Comunicações cópia da entrevista concedida pela Senhora 
Luíza Erundina no programa "Hebe Camargo", transmitido 
pelo Sistema Brasileiro de Televisão, no dia 25-5-93. 

Após exame, os presentes aprovam a matéria e a encarni­
n~am à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providên­
cias; 
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s) Requerimento do Senhor Senador Dirceu Carneiro, 
sobre a Comissão de Síndicância, instituída pela Portaria n~ 
1; de 1993, do Senhor Presidente. 

O assunto é remetido ao exame da Consultoria-Geral, 
para a emissão de parecer; 

t) Expediente do Senhor Presidente da Casa de Pernam­
buco, por meio do qual solicita a impressão pelo Cegraf da 
obra ''Euclides da Cun):m- Canudos e Inéditos". 

Após exame, a Comissão decide solicitar ao Cegraf orça­
mento com vistas à publicação da obra; 

u) Processos n"' 006.451/92-6 e 006.901/93-0, pelos quais 
a Assefe solicita melhoria nas suas instalações operacionais 
e uma vistoria pela Subsecretaria de Engenharia na obra já 
realiz}lda e nas instalações elétricas da Creche/Assefe. 

E designado o Senhor Primeiro Secretário para relatar 
a matéria;v) Processos n" 007.481/92-6 e 009.797/93-9, que 
tratam de licitação com vistas à contratação de empresa para 
fornecimento de passagens aéreas, e de minuta de contrato 
de fo~necimento de transportes aéreos, proposta pela Varig. 

E designado o Senhor Segundo Secretário para relatar 
a matéria; 

w) Processo no 005.640/93-8, que trata de solicitação do 
servidor Ricardo Vargas da atualização monetária do ressarci­
mento de todas as vantagens a que faz jus, por ocasião de 
sua reintegração nesta Casa (Ato do Presidente n" 44, de 
1993), bem como do seu reposicionamento no Padrão V da 
Classe Especial da mesma categoria funcional (Ato n" 28, 
de 1992, da Comissão Diretora). 

É designado o Senhor Quarto Secretário para relatar a 
matéria. 

A seguir, o Senhor Presidente passa a palavra ao Senhor 
Segundo Vice-Presidente, que apresenta parecer contrário à 
prorrogação do pagamento da ajuda de custo para a perma­
nêncía da Senhora V era Gomes Pinto, dependente do servidor 
Sebastião da Conceição Carvalho, na cidade de São Paulo, 
onde aguarda cirurgia para transplante do coração. 

Os presentes decidem adiar a votação da matéria. 

O s·enhor Presidente passa a palavra ao Senhor Primeiro 
Secretário, que, antes de expor suas matérias, encaminha ao 
conhecimento dos Senhores membros da Comissão Diretora 
Anteprojetos de Resolução que tratam dos Planos de Carreira 
dos servidores do Cegraf e do Prodasen. Após os esclareci­
mentos preliminares prestados a respeito, a Comissão decide 
encaminhar os Anteprojetos à Diretora da Secretaria Admi­
nistrativa sugerindo o seu exame, em conjunto com os Direto­
res-Executivos dos dois Órgãos Supervisionados, após o que, 
o assunto deverá voltar à consideração da Comissão Diretora. 

Após a exposição, o Senhor Primeiro Secretário apre­
senta as seguintes matérias: 

a) Processo n" 008.156/93), que trata de solicitação da 
apuração da denúncia feita no jornal Tribunal da Imprensa, 
edições de 24 e 25 de abril p. p., quanto à aposentadoria do 
servidor Luiz Renato Vieira. 

É aprovada a sugestão do Senhor Primeiro Vice-Presi­
dente, para que seja ouvida a Consultoria-Geral quanto aos 
procedimentos a serem observados pelo Senado Federal; 

b) parecer favorável ao Processo n"' 007.957/93·9, que 
trata de ':iolicitação de transferência para a Representação 
do Senado Federal no Rio de Janeiro do servidor S1lvio Luís 
Damico Raposo, Técnico Legi~lwtivn- Área de Segurança. 

Os presentes, após exame, aprovam o parecer; 
c) parecer contrário ao Processo n·· 004.4l0/92-0, 4ue tra­

ta de solicitação do servidor José Ribamar Teixeira Luz e 
outros com vistas à extinção do Pecúlio dos Servidores do 
Senado Federal. 

Os presentes, após exame, aprovam o parecer; 
d) parecer favorável ao Processo no 008.159/93-9. no 

qual a Cooperativa Habitacional dos Servidores do Senado 
Federal solicita seja firmado convênio com a SHJS, para a 
distribuição de lotes semi-urhanizados aos servidores desta 
Casa, salientando, ainda. que a ronsultoria deverá analisar 
os termos do co'nvênio que vier a ~er proposro. 

Os presentes, após exame, aprovam o parecer; 
e) parecer aos Processos n"' 015.771190-3, 015.772/90-0, 

OIS. 773/90-6, 015.774/90-2 e O 15.775/90-9, que tratam do desa­
parecimento constatado em 1987 de alguns móveis do patri­
mônio do Senado Federal. que se encontravam tombados em 
residências oficiais dos Senhores Senadores Gabriel Hermes, 
Enéas Farias. Helvídio Nunes, Altevir Leal c Raimundo Pa­
rente, propondo que se considere como desaparecidos os bt:ns 
referidos e que seja autorizada a sua haixa no património 
desta Casa. 

Os presentes, após exame, aprovam o parecer; 
f) Processo n" 010.047/93-0, em que o Senador Hugo Na­

poleão solicita o pagamento da diferença de despesas médicas 
referentes à cirurgia a que se submeteu sua esposa Leda Maria 
Chaves Napoleão Rego. 

Os presentes, após debates, aprovam a solicitação; 
g) Processo n"' 009.080/93-7, no qual a Associação dos 

Diplomados da Escola Superior de Guerra solicita a cessão 
do Auditório Petrônio Portella para a realização da sessão 
solene de encerramento do XXII Ciclo de Estudos sobre Polí­
tica e Estratégia. 

Os presentes, após exame, autorizam a solicitação; 
h) Processo no 009.113/93-2, no qual o Ministério da Edu­

cação e do Desporto solicita a cessão do Auditório Petrônio 
Portella para a realização do Fórum Internacional sohre "Ex­
celência na Educação: O Desafio da Qualidade Total". 

Os presentes, após exame, autorizam a solicitação; 
i) Proposta de Ato que suprime o § 7o ao art. 100 do 

Ato da Comissão Diretora n" 31, de 1987. 
Os presentes, após exame, assinam o respectivo Ato que, 

depois de assinado, vai à puhlicação. 
Nada maís havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 

encerrada a reunião, às treze horas e vinte minutos, pelo 
que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secre­
tário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata que, depois 
de assinada pelo Senhor Presidente, vaí ci publicação. 

Sala da Comissão Diretnra, l"'de junho de 1993. -Sena­
dor Humberto Lucena, P:-esidl·nte. 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção 11), de 8-6-113. 
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f! CIDADANIA _ CCJ Oaril>oldi 1\. Hlho R H -4:1R2/'12 f"'m Saraiva G0-31331:'4 

(2.1 TiiUiarn • 2.1 Supi<nles) Máicio l.acrrda MT-302'1 Vago 

PI'Midcnt~: lram Saraiva Vago Vago 

Vicc-Presidenlr: Ma,:no Bacelar PFL 

l<>urival Rllpriola SF.-3027128 Dario Pe~ira RN-30'18ffl 
'UIIIIaroo Sup!enra Jollo RoduJ T0-4tmn2 Átvam Pacheoo Pl-30115/!rl 

rMnR Odacir Soam R0-32111/19 llclln Parga MA-:11169nO 
1\mir I ando R0-11111\2 Cé's:tr Oias RR :IOM/65 Marco Ma~l PE-31971'l'J llydokel Freitas RJ-:10R2!83 
rid s. "'" c.,....lht> CF-"1(l';R/59 M:tn!'UC'IO de lltVor PF -11R3ffl4 Carlos Patmdnio T0-405R/6R F.lcio Alvares ES-3131132 
l<M Fogac;a Rs-:wnnR Crarihaldi A filho RN 4:\'t2/lJ2 Francêlco Rolk'mbetg Sf-3032133 Guilhenne Palmeira AL-3245/46 
ham S..ntiva 00-1134(.15 Gilt'lrno MirarMla AM-W14/05 PSOB 
Ncknn Carneiro RJ-1209110 Ma rcio I .a cerda MT 11l2'1f.IO Almir Gal>ricl PA-3145/46 Dii'CC'u Cameim SC-3179/80 
Antônio Mariz PR-4345/46 Alui1tn Fk?:rm1 AC"-JISR/59 lkni Veraa Cf-3241143 Eva Blay SP-31171\8 
PedmSimon RS-32:111(.11 r>iv~~;ldo Suruagy AL-JIR5/l!6 Jurahy Maplhlea BA-3171n2 Teotflnio V. Filho AL-409:\194 
Waoon Martins MS-3114115 Alfredo Campoo MG-32.17{.lll 

PTB 
Pl'L 

Marluce Pinto R0-4062163 Valmir Campeio DF-31AA/89 
J""'phar Marinho RA-317Jn4 [ fydf'kel Frc"itas RJ . JOII2.(\1 Alfonso Camarso PR-:1062/63 l.uiz AJhmo Olivien PR-405W60 
Franc·iCO RoUem~rg SE-3032/:\1 ~arco Maciel PF.-31971'lft Jonas Pinhf'im AP-3206107 Canos n.·ca~i AM-3079181 
Canos Parmclnio T0-405R/OII ll<nrique Almeida AP-3191/92 PDT 
Odacir Soares R0-32!1V19 I.ouriv~d Raplista SE-3027128 
P.lcio Alvores FS-3BI/32 Jollo Rocha T0-407ln2 l..avoiiier Maia RN-3240141 Neloon Wcdekin SC-3151/53 

rsnn PRN 

P.va Bloy sr 311Q,'3l AlmirC'-.a~l P.\-314~146 
Saldanha Oer1i MS-421~/16 N<y Maranhlo PE-3101/02 

Jutahy Moplh:les R.\.ll71m TN>IIInio Vik"la Folho AI -40'1'\"14 
Áureo Mello AM-30'11192 Albano Franco SE-4055/56 

MltirioOwaa SP-3177(711 Vago POC 

PTII Epitácio Cafeleinl MA-4073/74 MoiláAbrto T0-3136/37 

l.ui>: All>erln PR-405Wf>O .'\ft'omo CamaiJO PR-:1062/6.1 
PDS 

Cal1otl De'Carti AM-l117'1/RO I ou""mherg N. RoduJ MT-300.~(.16 Luddio Portella Pl-3055157 . Jarboa Passarinho· PA-3022123 

PDT PSB I PT 

l'.dualdo Supli:y SP-:Ql:\115, Joot Paulo Biool RS-3224/25 
Magno flacl:lar M.\-307Jn4 I avoisir'r Maia RN-3239/40 

PP 
PRN Pcdm Teilteínl DF-3!Z7128 1\!eiraFilllo DF-3221122 

Aureo Mello AM-3091/92 Ney Mamnhlo PE-3101102 - l.uiz ClaOdio/Vera L1k:ia 
POC Telefones: Secretaria: 35151\614:\54(.1.141 

Epitjcio Cafeteira MA-4073174 Gerson Camata F.S-J200104 
Sala de reunil\eS: :1652 

~ Qulli1M-feiras. bl4-
PDS Sala n• 09 - Ala Alealndre Coata 

R'f'Oridilo Amin se -4106/07 Jari>M Pa ... rinho r!\ -1022124 COMISSÃO DB ~ BCONÔMICOS CAB 
pp (J:711tulareo e ri Suplentes) 

Pcdm T<i>c<ira OF-31r7f.!R Jollo Franc;a RR-11167/611 Prtsickn1e: Jnln Rocha 
Vc-PI'tlid<"nte: Oilbeno Miranda 

'nlaluD Saploala 
Sandrla: V ora l.!Í<illlacenla Nunes- Ramaio :1972 e 398'7 PMDB 
Qeualllea: Quana•-fci""" à• 10 "'- Ron.on Tho M0-3o:!Rf.lW40 Maum ll<'nevides CE-31941'15 
Uat S.1lo das Com;..;,.., Ala Senador Alexandre C.- Garil>oldi A l'ilho RN-43112192 J<M Fogaça RS-:wr7(78 
-Anelo das Comi<ooõcs- Ramal 4315 Ruy llacelar BA-3161~2 Flaviano Melo AC-34~ 

COMISSÃO DB ASSt.INTOS SOC!Aill_ CAS Ronaldo Anil<> RR-4052/53 Cid S. de CaÍvalho CE-3058/59 
(2'1 Titulares e 2'1 Supi<nres) C~r Dila R0-306416.5/66 Jomlldo Diu P A-3050/43'13 

PR'Sidcnr~ Beni Veru Mansueto de l.avor PF.-311!2183/84 Pcdm Simon RS-32.10132 
Vic:e-Presiderue: l.ourivalllapl~ Aluizio Bezem AC·31511/S9 Divaldo SID"III&Y AL-318.~/86 

'l!lllllroo s~ Gilberto Mirando AM-~104.11S Joio Calmon ES-3154156 
PMDB Onofre Ollinan GO·J148150 Wiloon Marlinl MS-3114/lS 

Amir I ando R0-~111112 AlufTio Onernt AC-31511/S9 PFL 

Anú\nio Mari7. PR 434~/46 Jollo Calmon FS-3154/~S Cam Pa1mcfnio T0-405RIIill OdacirSoaroo R0-32181\9 
C~rDila RR-1064/6.~ Onofre Quinan GO-31411/49 Raimundo I .in Ps-:nnm BdiD Parga MA-3069no 
Cid Sah<liadcCarvalho CF.-30SR/f>O Pedro Simon RS-12JO/J2 Henrique Almeida AP-3191/92m ÁIYam Pacbeco P!-:lOilS/87 
Oivaldo Surua&Y AI .-JIROIR5 J<M Fogaça RS-:1077178 Dario Pe"'ira RN-309R/99 F.lcio Alvares ES-3131132 
Juvtn<io Oias MA~:\M0/4:w.l Ronan Tito M0-:10:1R/39 Joio RoeM MA-4071m Jnupba' Marinho BA-317.!115 



rsn11 PIJC 

fkoni V <"ntS ('fo.:\212141/14 Almir c .. m.r P.\ 114'147 f'fC'llWln ramaUJ FS-120'1104 Ppilácio Cafeteira MA-407V74 
JOSI! Richa PR-3161/64 Oil't:f'U Carneiro SC-3179/RO pp 
MAriO COYlla SP-3177/7!1 Vago Irapuan Caqa J(mior JffiRf.lOfl9 Pedro Teircein 312713128 

P1ll rns 
AftoRM Cama!JO PR 101>2/lól I oufl'm"'"" N. Rodla MT-11ll~f16 Jarhl~ Passarinho p 1\ -:vr.!2/.!.l J .uddio Portella Pl-:1055!56 
Valmir Cam('ICio IF-:ll~«Wil l.ui1. :\lt'lc'rto OliY<'irn PR40:(C)fft0 
Jonas Pinheiro 1\P-32<lf>.m Marture Pinto R0-4fl6V63 Sec:redrix P:1uln Rof1eorto Nm~ida Campos 

Pr>T 
Ramais: 3496 e 3497 
ReuniDa: Quintas-ft-iras. M 1 O horas 

Magno Bacelar MA-:1074n5 r .avoiVcr Maia RN-3239/40 l..oc:at Sala das Comis.Yln. Ala Se-nador Alexandre Costa -

PRN Anexo das ComiWln- Ramal ]546 

AJhano Franco SE-4055156 Saldanha Oer1.i MS-4215/18 
Ney Maranh.lo PF.-3101/02 Aureo Mello AM-:1091m COMISSÃO DB SERVIÇOS DB 

PIJC 
INFRA-BSTRUWRA - a 

Moiob 1\hdio ffi11:Yf.l7/l't!:! '"'""" Cama1a l'S-l20'1104 (Z.lllfula.-.. e Z.l Suplenfct) 
Prnidt"nte: Dario Pereira 

rns Vicx'-Pfl'O~nf<: Teotllnio Vilela Filho 
E'fl<'ridilo 1\min se -4206/117 Jart>a• Pa ... rinho p 1\-3022124 

'I1IIIIml Suplolltco 
PP PMDB 

Mcirll l'ilho nr-:IZ!".&< ln~puan C. JQninr (10-:vJIIII/QO Flavillno Mrlo AC -34'1:W-1 Amir I .ando R0-3110/11 
PTIPSB Maum Rcnevicks CE-J 194/9:1 Ruy llac:elllr BA-3161/62 

l'duardo Suplicy 32JJ/15/16 Jnot Paulo mw 3224n5 Alufl:io Rezem AC-JI~~q Ronaldo Anglo RR~2/5J 

Sec:redrix Di=u Virin M. Filho 
Onofre Quin11n G0-3148149 Ronan Tito MG-303'1/40 

Ramal~ 311-3~1~1351614~5<41:\'loll 
Gilberto Miranda AM-3104~ Juvtncio Diaa p 1\-3050/SJ 

TCf91S-feira& •• 10 horas 
Ali- Campoo MG-3237138 Antonio Mariz PD-4345/46 

Loou Salll daa Comi.ul\eo: Alll Senador Nrxandr< C011a - Mareio Lacerda MT-302'1130 Wil>oo Maninl MS-4345/46 

~mal4344 
Vago Vago 

COMISSÃO DB Rl!l AÇÕI!S BXI'P.RIOIUlS PFL 
B DllPI!SA NACIONAL:_ ClU! DariO Prreirll RN/30'1Rt99 Raimundo I .n PD-J201.u2 

(191ifulam~el4 S.•Jil<nt<o} Henrique Al111<:ida AP-319tm JoioRochl T04071n2 

I 
l'r«idcnte: Alfrrdo Cam(Kll F.ldo Alvlres FS-3131/32 Carlos Patroc:fnio T0-4068/69 

Vicr-V....ifk'nt.: llyck-kcll'reilaa llctb rarp MA-3069m Guil~nne Palm<ira Al.-32<15/46 

\'111111m1 SapleDtco 
r lyddr:cl l'fl'ilu RJ-30R2/R3 Vago 

PMnB PSDB 

!Ronan 11to MO-:IO:W/40 Moumllc- ('E -:10.'!2t.l:l Dirceu Camriro SC-3179/RO Bcni v.,.. CE-3242/43 

Alf-Compoo MG-32.~138 Flavillno Melo AC-34'WU Teotlldio V. Filho Al.-409:>'94 Julahy MaprM .. BA-317lm 
1Nclson Carneiro RJ-~209/10 Garihaldi A l'ilbo RN-438".J92 Vago José Richa PR-31~ 

Divaldo Suruau Al-3Ul<11'6 Ma....,.m de lxmr PE-31821113 PTII 
!JoAo Cal111011 rc~-31~4/!1.5 Gilhenn lllirllnda AM-~104.1)5 

Ruy llacelar BA-311>0161 CesarOiu RR-3064165 Lou-he!J N. Rocba MT-:103.<136 Alfonao Camarso PR-3062/63 

I 
Mar1uco Pinto RR-4062/63 Vago 

PFL 

~uithcrmt' Palmeira 1\1.-324</46 Fronciocn Rollemher& SI'-:m7l.l4 
PDT 

lydctel l'roitu RS-:10114/t..< J"""pltat Marinho BA-317Y/4 Lavoilier Mail RN-3239/40 Magno Bacelar BA-:1014ns 

f_ ouri\·al R:t('ti.Q SI'-:11l!lnll R•imuncln In PR :t!00/3201 PRN 
<\lvam Pa<hem .. Pf :nt.</!lf> Man:n Marirl PF.-3197/'lfl 

Saldanha ~rzl MT-421~/18 Albano Fn~nco SF.-40~S/56 
PSPR 

Jirceu Camdro SC-3179/RO JulahyMaplhko nA-3mm 
PDC 

looé Ri<ba PR-316.1/64 F.vo llloy SP-311900 C.crsnn Camata ES-320W4 Mois& Abrlo T0-3136137 

P1ll PDS 

.ui:l. A. Oliveira PR 40511/59 Valmir Campelo DF-3188/119 Luddio Porf<Do Pf':105S/56 Esperidilo Amin SC-4206107 
lfar1uco Pinto RR-4062163 Jonu Pinhein> AP-32061111 pp 

PDT Joio Fnnça RR-3067168 Meia rolbo Dl'-3221fZZ 
larcy Riboin> RJ-4230{.11 Magno llac:elllr M!\-:1014175 

- Cd.vln Pafl'nte- Ramas 3<15 e 3516 
PRJ'! - Terças-fcirlo~ b 14 hona 

~haoo Fraii(X) SE~S/56 Saldanha Derzi MS-32.<514215 .:.-!: Salll das ComiaOes. Alll Senador Nrxandre Coala -
1\neco daa Comialles - Ramal 3286 



COI\fi3SÁO DI! I!DUCAÇÁO _ CB 
(27 'liluillm < l1 Supk-ni<S) 
Prtsideonre: Valmir Campt"lo 

Vic<!-Presidente: Juv~ncio Diaa 

Joio C'almnn 
A41vi.1no MC'Jo 
Mauro 1-k-n~ides 
Wil'Vln Martins 
Juv~ncio Dias 
Ma nsut-to de ( .avor 
Josl: Fopc;a 
Pc:dm Simon 
lram SantiVa 

Josaphat Marinho 
Man::o Maciel 
Álvaro Pacht'oo 
Raimundo l.inl 
llclln Parp 

Almir Ciahrirl 
F.va Rloy 
Teotftaio V. l'illlo 

SuplenliOI 

PMOR 

I'S-11.<4/~S Cid .... ...,., <k-Carvalho CP 14}';qf'<q 
1\C -:\4'Y.\,cl4 Antflnio Mariz Jlll 4:\4~146 
CE-:\t~2/~:\ Onoh-e Ouínan (i().JI4R/49 
MS-1114115 Mon:io I ac<rda RI.1U2'1/:W 
P/\- ~~~1.'4.W:\ Ronaldo Araglo R0-40~2/53 
PF-111<2/1<.1 Amir I ando R0-1110/1 I 
RS-~l77/7ll Ruv llac<illr R.\·.li"'llbl 
RS-12-"Al/11 Alfrodo Cam(IOI M<ó-.'2.17/111 
G0-1114m Nchnn Carneiro Rf-1211'1110 

Pfl. 

RA-WT.1(74 [)ario Pcrein 
PF.-31'17/9!1 Od.ocir Soorea 
Pl-1U!WRI> FroncN:o RnÍI<mboiJ 
PR-12111.<l'l Corios Palmctnio 
M:\-.1tWin2 llcnriqu< Al111<ido 

PSOR 

Pl\ 1115146 
SP-liiiWlf) 
AI M~11/'l4 

llcni Ve"'s 
M'rin Cf'IIVP 
Jooé Richa 

... 
. ' 

RN-lfflRI'I'I 
R0·12HVW 
SF-.1tm111 
1n40Wó!l 
AP-11~11'12 

CE-1212/41 . 
Sl'-.1177!711 
PR·11b1/04 

PTR 

Valmir Campeio DF-11AA~ Luiz A Oliveinl 
Jonas Pinheiro AP-1206107 Marluce Pinto 
l.ouremb<IJ N. Rocha MT-:W3.~f.16 Carios De' Carli 

PDT 

Oarcy Riboiro RI-422'1/:W Magno lla<:elar 

PRN 

Aureo M<llo AM-:1091m J\li>aoo Fronco 
Ney MarBnhlo PE-1101/02 Saldanha Deni 

POC 

Moists Abriio TQ-3136117 Epitácio Cafeteira 

PDS 

Jarbal Passárinho Pi\-1022123 Esperidilo Alnin 

PP 

Meira Filho DF-32211'22 Joio França 

PTJPSB 
P.duardo Supli:y SP-1213115 Jcé Paulo Bi!ol 

_, Mftnica Aguiar Inocente 
Rama• :»A'Hl/~97 
~ Quinl .. .fcint~ u 14 horu 

l 
PR4058/S9 
RR-40b2163 
AM-:w79/80 

MA-:w74(75 

SE-4055/56 
MS-4215/18 

MA-4073174 

SC-4206107 

RR-3067168 

RS-1224/2S 

~ Saill n• 15. Ala Senador Alocandn: COILI - Ramal1121 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

SEÇÃO ll (Senado Federal) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

J. avulso ......•.•. Cr$ 8.168,35 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil - Agência 
0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasilia - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de Assinaturas e Distnbuição de Publicações - Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. 



ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 

Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990: 
Dispõe sobre o Estatutó da Criança 
e do Adolescente, e dá outras 
providências (D.O. de 16-7-90) 

Legislação correlata 

Convenção sobre os direitos da criança 
(DCN, Seção ll, de 18-9-90) 

Índice temático 

À venda na Subsecretaria de EdiçOes 
Técnk:as - Senado Federal, Anexo I, 22" 
andar - Plllça dos Três Poderes, CEP 70160 
- Bms11ia, DF - Telefones 311-3578 e 
311-3579. 

lançamento 
Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverlio ser acrescidos de 50% (cinqüenta por cento) 
de seu valor pam a cobertliill das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque nominal li Sub­
secretaria de EdiçOes Técnicas do Senado Fedetal ou de vale postal remetido li Agência Ecr do Senado 
CGA47CY775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N° 107 

(Julho a setembro de 1990) 

Est4 cirwlando o no 107 da RcvfaUI de lDfurmaçlo LcgillatMI, periOdico trimestral de pesquisa jurfdica editado 
pela sun.ecretaria de F.diçOes Técnicas do Senado Federal. 

COlABORAÇÃO 

Medidas provi.'i6rias- Raul Machado Horta 
Os serviços de telecomunicaçOes na C'nn.•tituiça.o Rra.;lei­

ra de 1988 - Ga.<par Vianna 
A Constituiç!lo de 1988 e o sistema financeiro nacional -

Amoldo Wald 
A autonomia universitâria e seus limites jurídicos- Giusep­

pi da C.osra 
A aposentadoria dos servidores na Con.•tiluiça.o de 1988 

- Pa/hares Moreira Reis 
Direito urbanlslico e UmitaçOes administrativa.• urbanlsti­

cas - Diogo de F~gueireclo Moreira Nero 
Controle parlamentar da administraç!lo - Odete Medauar 
ObservaÇOes sobre os Tribunais Regionais Federais -Adhe­

mar Ferreira Maciel 
O recurso especial e o Supremo Tribunal de Justiça - Sfll­

vio de Hgueiredo Teixeira 
Tribunal de Contas e Poder Judiciário- Jarbas Maranhllo 
Jurisdiç.IIO e competencia: nota sobre o sentido hist6rico­

polftico da distinç!lo- Nelson Saldanha 

A atuaç!lo dos Procuradores da Repúblira no atual contex­
to de competencia jurisdicional federal em tema de 
combate a entorpecentes- Vitor Fernandes Gonçalves 

À Venda na Subsecretaria 
de lldiçOes Ttcnica.< - Senado 
Federal - Anexo I, '1Z' andar -
Praça dos Tres Poderes. CEP 
70160-900 Brasfiia. DF. Telefo­
nes 311-3578 e 311-3579. 

Cooceito de "underselling ("dumping") dentro do Antepro­
jeto da nova Lei Antitruste -Mário Robeno Vdlano­
va Nogueira 

Os direitos de autor e os que lhes sao conexos sobre obras 
intelectuais criadas ou interpretadas sob o regime de 
prestaça.o de setviços - José Carlos Costa Netto 

Bem de famOia - Zeno Ve/oso 
Fundamentos da arbitragem no Direito brasileiro e estran­

geiro- Jorge Barrient011 Psrra 
"Lobbies" e grupos de pressao como agentes de informa­

ça.o para o Poder Legislativo- Yamil e Souza Dutra 
Desequillbrios regionais no atendimento lls demandas de 

educaça.o - Edivaldo M. Boa\'Cntura 
A biblioteca legislativa e seus objetivos - Eduardo José 

Wense Dias 
Recepei6n de la sociedad unipersonaJ de responsabiUdad 

timitada en el Proyecto de Unificaci6n Civil y Comer­
cial en Argentina. Protecei6n de los acreedores - Dr. 
Daniel E. Moerernans 

La influencia de la Jurliprudencia dei Tribunal lluropeo 
de los Derecbos Humana~ en la Juriaprudencia del 
Thbunal Constitucional Espano!- Antonio M" ra,a 
Navarrete 

PUBLICAÇÕES 
Obras publicadas pela Subsecretaria de EdiçOes Ttcnicas 

PREÇO DO EXEMPLAR 

Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta por cento) de seu valor 
para a cobenura das respectivas despesas postais c acompanbados de cheque nominal à Suboccretaria de EdiçOes Técni­
cas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agencia ECT do Senado - CGA 470775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA 
JANEIRO A MARÇO 1991 
ANO 28- NÚMERO 109 

Em circulação·com estas matérias: 

HOMENAGEM 
Luiz Viana Filho- Edivaldo M. Boaventura 
Afonso Arinos - Jarbas Màranhão 
COLABORAÇÃO 
A reforma monetária cruzeiro - Letacio Jansen 
O planejamento na economia brasileira - Clovis 

V do Couto e Silva 
Os valores e a Constituição de 1988- Edu~rdo 

Silva Costa 
A Constituição Brasileira de 1988: subsídios para 

os comparatistas- Ana Lucia de Lyra Ta­
vares 

lnevações·constitucionais- Silveira Neto 
o· pluralismo' jurídico na Constituição de 1988 

- Silvio Dobrowolski 
A segurança pública na Cónstituição '--- Diogo 

de Figueiredo Moreira Neto 
A Constituição Federal de 1988 e o mandado 

de segurança contra ato· judicial -Alvaro 
Lazzarini 

A propósito da extradição: a impossibilidade do 
STF apreciar o mérito no processo de extra­
dição. Indisponibilidade do ç0ntrole jurisdi­
cional na extradição - Negi Calixto 

Cinco temas controvertidos do Direito Penal -
Edilson Pereira Nobre Júnior 

O Direito Internacional e os Direitos dos Povos 
- Pedro Pü1to Leite 

O "status" jurídico dos países sem litoral e as 
regras da Convenção de Montego Bay so-

bre o Direito do Mar- Georgenor de Sou­
sa Franco Filho 

Sobre o Direito Natural rra Revolução Francesa 
- Marcela Varejão 

"Ermiichtigung": proposta de leitura da herme­
nêutica na Teoria Pura do Direito- Glads­
ton Mamede 

t>ireito Romano em Gramsci- Ronaldo Poletti 
A filiação ilegítima e a constituição de 1988 -

Clayton Reis 
Solidariedade e fiança- Amoldo Wald 
Proteção jurídica das embalagens - Carlos Al-

berto Bittar · 
Contratos estipulados por computador: declara­

ción de voluntad. Forma y momento de 
su perfeccionamiento -Daniel E. Moere­
mans y Carlos E. Saltar 

A Ação Civil Pública no Estatuto da Criança e 
do Adolescente - Hugo Nigro Mazzil/i 

Recurso adesivo e ordem constitucional: são 
compatíveis? -José Pitas 

A arte e o obsceno - Everardo da Cunha Luna 
A PMCE, os servidores militares e a Carta Esta­

duall89 - Adaúto Rodrigues de Oliveira 
Leite 

O Conselho Constitucional Francês: ator da lei. 
mas nunca seu autor! -Paulo Rodrigues 
Vieira 

Os Direitos Fundamentais na Lei. Fundamental 
de Bonn -Luís Afonso Heck · · · · 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas- Senado Federal, Anexo I, 22' andar 
-Praça dos Três Poderes, CEP 70160- Brasília, DF- Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenlil 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de 
cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido 
à Agência ECT do Senado- CGA 470775. 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

.. 
- Lei n° 8.078, de 11 de· setembro de 1990 - Dispõe sobre 

a proteção do consumidor e ciá outras proyidências 
- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- índice temático 

À vellda na Subsecretaria de Ecu­
Ç(Iea T6c:Dlcas • Senado Federal, ~~o 
I, 12" andar • Praça doa Trea Poderes, 
CBP 70160 - Braallla; O F - Te )O fones 
311-3578 c 311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Os pedidos a serem atclldidos atrawa da Ecr dcverlo ser acrescidos de SO'lf> (c:inqOCnta por 
cento) de seu valor para a c:obenura das rcapcc:tivaa dcapcaaa poat&ia c ac:ompanhados de cheque 
nominal li. Subsecretaria de EdiçOea 't6cnicaa do Senado Federal ou de vale postal remetido 11. Agen­
cia Ecr do Senado COA 47rJnS. 


